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A cidade não é um dado da natureza.  
A cidade é produzida.  
(VILLAÇA, 1986, p. 41)
RESUMO 
O Plano Diretor tem importância significativa no planejamento urbano brasileiro, principalmente 
após ter sido definido pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) como instrumento básico 
da política urbana. Analisar as práticas urbanas através desta norma e suas legislações 
correlatas fornece subsídios para ajudar a compreender a materialização do planejamento 
estatal nos processos de expansão urbana nas cidades brasileiras, fenômeno resultante não só 
do crescimento demográfico, mas de um planejamento voltado para o mercado. O objetivo 
desta pesquisa é identificar como a expansão urbana em Capitais Regionais (IBGE, 2008) foi 
tratada em seus dois últimos Planos Diretores e o papel dos instrumentos de indução de 
desenvolvimento do Estatuto da Cidade. Para isso, foi empregada uma metodologia de caráter 
descritivo e qualitativo que se baseou no levantamento e sistematização dos Planos Diretores 
pós-Estatuto da Cidade dos treze municípios selecionados: Araguaína/TO, Araraquara/SP, 
Blumenau/SC, Cascavel/PR, Chapecó/SC, Ipatinga/MG, Palmas/TO, Presidente Prudente/SP, 
Ribeirão Preto/SP, Rio Branco/AC, Santa Maria/RS, Sorocaba/SP e Vitória/ES. Como resultado, 
constatou-se que com exceção dos municípios que sofrem forte influência da geomorfologia, 
a expansão urbana tem se dado de maneira mais permissiva no segundo do que no primeiro 
Plano Diretor, evidenciando um distanciamento com as diretrizes do Estatuto da Cidade de 
induzir a produção do espaço urbano de forma compacta.  
Palavras-chave: Plano Diretor; Estatuto da Cidade; expansão urbana; legislação urbana; 














Master Plans are of significant importance for Brazilian urban planning, especially after its 
definition as a primary instrument of urban policy by the City Statue (Brazilian Federal Law n. 
10.257 of 2001). Analyzing urban practices through this statue and correlated legislations helps 
understanding the materialization of the government planning in the process of Brazilian cities’ 
urban sprawl, a phenomenon that results not only from a demographic growth, but from a 
market-oriented planning. The objective of this research is to identify how urban sprawl was 
managed in Brazilian Regional Capitals (REGIC, 2008) in their latest Master Plans and the role 
of the development instruments of the City Statute. To this end, a descriptive and qualitative 
oriented methodology was applied, based on the gathering and systematization of the Master 
Plans for the thirteen Regional Capitals post-City Statue selected to this research: Araguaína/TO, 
Araraquara/SP, Blumenau/SC, Cascavel/PR, Chapecó/SC, Ipatinga/MG, Palmas/TO, Presidente 
Prudente/SP, Ribeirão Preto/SP, Rio Branco/AC, Santa Maria/RS, Sorocaba/SP and Vitória/ES. 
As a result, it was found that, with the exception of municipalities that are strongly influenced by 
geomorphology, urban expansion has been taking place in a more permissive way in the second 
than in the first Master Plan, showing a distance from the guidelines of the City Statute to induce 
production of urban space in a compact way. 
Keywords: Master Plan; City Statue; urban sprawl; urbanistic instruments; urban legislation, 
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As discussões acerca da expansão urbana são recorrentes nos estudos sobre o 
espaço urbano. Muitas pesquisas têm sido produzidas diante das problemáticas que o 
crescimento das cidades representa, são muitos os aspectos abordados e a intenção deste 
trabalho é tangenciar alguns deles, com foco na relação entre a expansão urbana e 
planejamento urbano municipal, especificamente os planos diretores e legislações urbanísticas 
que foram feitos após a aprovação do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/01).  
Analisar as práticas urbanas por meio dos Planos Diretores dá margem para 
compreender a materialização do planejamento estatal na conformação do desenvolvimento 
socioespacial das cidades brasileiras. Mesmo sabendo que este não é o único caminho a ser 
seguido para analisar o planejamento urbano no Brasil, entende-se que é uma das perspectivas 
possíveis, conforme pressupõe Marcuse (2004) que “nem as cidades, nem os lugares em si 
mesmos estão desordenados, não planejados; a questão é somente em ordem de quem, 
planejamento de quem, com que propósito e com interesse de quem.” (tradução nossa, p. 84). 
Questões, o autor mesmo afirma, que não são fáceis de responder, e é diante desse desafio que 
este trabalho se apresenta: compreender, por meio da análise dos dois Planos Diretores pós-
2001, qual a relação entre a regulação urbana estatal e a expansão urbana, porque mesmo 
diante do aparente caos urbano, o planejamento está posto.  
A partir disso, este trabalho busca desenvolver uma análise das práticas de 
planejamento urbano, representadas pelos Planos Diretores, de forma a investigar seu papel no 
direcionamento da expansão urbana das cidades estudadas. Para alcançar tal objetivo, utiliza-
se metodologia descritiva e qualitativa, em que há sistematização de Planos Diretores (entre 
2001 e 2018), além de outras legislações que estão veiculadas à expansão urbana, investigando 
as relações entre as diretrizes do Estatuto da Cidade, as diretrizes dos próprios planos, os 
mecanismos previstos nas leis de cada município e as mudanças na expansão da área 
construída mapeada a partir de bases de imagens de satélite do Google Earth. 
Conforme elencado por Milton Santos, a produção do espaço urbano é entendida 
como “processo, como forma e como conteúdo dessa forma” (2013 [1993], p. 11), em que o 
planejamento urbano, desenvolvido a partir de uma conjuntura histórica específica deve ser 
compreendido diante de seu caráter normativo e não neutro, estando sujeito a ideologias, 
podendo ele próprio ser ideológico (Villaça, 1999). Diante disso, foram utilizados autores que 
deram base à leitura, não somente na área específica de planejamento urbano, como também 
da geografia, do direito e das ciências sociais, que são, dentre outros: Villaça (1998, 2012), 
Scherer (1994), Rolnik (1997), Maricato (2001, 2014), Santos (2013 [1993]), Sposito (2007), 
Carlos (1994), Feldman (2005), Fernandes (2001), Saule Júnior (2008), além de autores 
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internacionais como Gottdiener (1993), Dematteis (1998), Harvey (2005) e autores que 
estudaram especificamente as cidades elencadas neste estudo. 
Objetivos 
O objetivo principal desta pesquisa é identificar como a expansão urbana foi tratada nos 
planos diretores de primeira e segunda geração pós-Estatuto da Cidade e o papel de seus 
instrumentos de indução de desenvolvimento urbano em Capitais Regionais. 
O perímetro urbano, instrumento estabelecido a partir de legislação municipal, possui 
significativa importância por determinar no município quais áreas são urbanas e quais são 
rurais, o que acaba por alterar o preço da terra, sendo por esse motivo objeto de considerável 
interesse do mercado imobiliário. Nesse sentido, a área correspondente ao perímetro urbano, 
atrelada à mancha urbanizada, áreas não urbanizáveis e áreas passíveis de urbanização (vazios 
urbanos) conformam pontos fundamentais para diagnosticar a expansão urbana. Assim, os 
objetivos específicos são: 
1. Identificar se há definição de perímetro urbano nos planos diretores; 
2. Identificar e quantificar a proporção de áreas a serem urbanizadas em cada município; 
3. Investigar como o parcelamento compulsório foi proposto; 
4. Identificar como os Planos Diretores pós-Estatuto da Cidade e suas legislações 
complementares têm tratado a expansão urbana; 
5. Traçar paralelos entre os dois Planos a fim de identificar cenários redução, controle ou 
indução da expansão urbana (para identificar se as diretrizes de controle da expansão 
urbana do EC foram aplicadas) 
 
Delimitação do recorte territorial 
Como objeto de análise empírica, definiu-se o recorte a partir do estudo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Região de Influência das Cidades – REGIC (2008). 
O recorte temporal (2001 – 2018), por sua vez, foi estabelecido de acordo com a promulgação 
da Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, que determinou a obrigatoriedade 
de municípios com mais de vinte mil habitantes terem Plano Diretor, e que este deveria ser 
revisto, pelo menos, a cada dez anos. Diante disso, para que a pesquisa fosse efetivada, era 
necessário que os municípios analisados estivessem presentes no REGIC e tivessem dois 
Planos Diretores elaborados após 2001. 
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REGIC (2008) estabelece uma classificação hierárquica das cidades e posteriormente 
delimita suas áreas de influência. Para a classificação foi considerada a relevância do município 
para a gestão do território, analisando a centralidade do Poder Executivo e do Judiciário em 
nível federal, a centralidade empresarial, bem como a intensidade dos relacionamentos entre 
as cidades, presença de equipamentos e concentração de serviços. As cidades foram divididas 
em cinco níveis (metrópole, capital regional, centro sub-regional, centro de zona e centro local) 
e subdividas em dois ou três subníveis, conforme Figura 1.  
Fonte: Elaboração da autora a partir de REGIC (2008), 2020. 
Cabe ressaltar que o REGIC utiliza uma metodologia que não analisa o município 
legalmente delimitado, mas as suas relações de integração e contiguidade urbana, que podem 
formar manchas urbanas que ultrapassam os limites legais dos municípios, de forma que dos 
5274 municípios categorizados no Brasil, 38 fazem parte de Áreas de Concentração de 
População (ACP) e 8 de Sub-ACPs, conformando 342 municípios. Diante dessas distinções 
metodológicas, alguns municípios relevantes para a questão da expansão urbana podem não 
ter sido incluídos por estarem incorporados à um outro município de maior influência, como é 
Figura 1– Classificação hierárquica dos centros urbanos 
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o caso de Indaiatuba (SP) que faz parte da Sub-Área de Concentração de População de 
Campinas (SP).  
Para esta pesquisa interessam os municípios identificados como Capitais Regionais por 
terem influência em nível regional, sendo destino de inúmeras atividades, e sustentarem relação 
tanto com metrópoles quanto com cidades de menor porte, além de estarem classificados, em 
sua maioria, como “cidades médias” – campo de estudo do LOTE – Grupo de Estudos de 
Urbanização e Regulação Urbana no qual esta pesquisa se insere. Para Sposito (2010), cidades 
médias podem ser entendidas não somente pelo seu tamanho, diferenciando-se então das 
cidades “de porte médio”, mas por desempenharem “papeis de intermediação no âmbito de 
sistemas simples ou complexo” (p. 52). Dentro de uma mesma rede urbana, estas cidades 
fazem o intermédio entre cidades pequenas e cidades grandes e metropolitanas.  
Capitais Regionais são 70 centros urbanos com capacidade de gestão no nível 
imediatamente inferior ao das metrópoles. O primeiro grupo (A) totaliza 11 cidades 
compreendendo o município de Campinas e as capitais estaduais que não foram classificadas 
como metrópole. Já o segundo (B) e o terceiro (C), além da diferenciação de porte, possuem 
padrão de localização regionalizado, com o segundo mais presente no Centro-Sul e o terceiro 
nas demais regiões do país, somando 20 e 39 centros urbanos respectivamente.  
A partir da seleção de cidades através do REGIC foi preciso investigar quais delas têm 
os dois planos diretores aprovados após 2001 para que o estudo pudesse se concretizar. Para 
isso, foi montada uma tabela no software Excel (Figura 2) como forma de documentar as 
informações coletadas. A tabela, conforme Figura 2 e Apêndice B, está dividida em dez colunas, 
sendo elas: nome do município; unidade federativa; região; classificação REGIC (se é Capital 
Regional A, B ou C); se é capital estadual ou não; a data em que foi publicado o primeiro Plano 
Diretor pós-Estatuto da Cidade; se os arquivos das leis/mapas foram disponibilizados; a data 
em que foi publicado o segundo Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade; se os arquivos das 
leis/mapas foram disponibilizados; e por fim, status (conforme descrição no Quadro 1). A 
pesquisa pelos Planos Diretores de cada município se deu principalmente por meio das páginas 







Quadro 1 – Legenda referente à Tabela de sistematização do recorte espacial x Planos Diretores 
existentes (primeira e segunda geração pós-Estatuto da Cidade)  
(continua) 
Nomenclatura no Excel Descrição Quantidade 
Município Nome do município 76 
UF Estado em que o município se localiza 24 
Região Região em que os estados se encontram 5 
Classificação da capital 
regional de acordo com 
o REGIC (2008) 
A Capital Regional A  11 
B Capital Regional B 21 
C Capital Regional C 44 
Capital Se o município é capital estadual 15 
Plano diretor 1 Data em que foi publicado o primeiro Plano Diretor pós-EC - 
Mapas 1 Os anexos/mapas referentes ao primeiro Plano Diretor foram 
disponibilizados  
61 
Plano diretor 2 Data em que foi publicado o segundo Plano Diretor pós-EC - 
Figura 2 – Recorte de parte da Tabela de Sistematização do recorte espacial x Planos Diretores existentes 
(primeira e segunda geração pós-Estatuto da Cidade)  
Fonte: elaboração da autora a partir de REGIC (2008); informações dos municípios disponibilizadas em 
páginas online das prefeituras (ou a partir de informações obtidas por e-mail e/ou telefone e Araguaína 
(2006 e 2017), Araraquara (2005 e 2014), Blumenau (2006 e 2018), Cascavel (2006 e 2018), Chapecó 
(2004 e 2014), Ipatinga (2006 e 2014), Palmas (2007 e 2017), Presidente Prudente (2008 e 2018), 
Ribeirão Preto (2003 , 2007 e 2018), Rio Branco (2006 e 2016), Santa Maria (2005 e 2018), Sorocaba 
(2004 e 2014) e Vitória (2006 e 2018), 2020.  
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Quadro 1 – Legenda referente à Tabela de sistematização do recorte espacial x Planos 
Diretores existentes (primeira e segunda geração pós-Estatuto da Cidade)  
(conclusão) 
Nomenclatura no Excel Descrição Quantidade 
Mapas 2 Os anexos/mapas referentes ao segundo Plano Diretor 
foram disponibilizados 
1 
Status OK Município possui os dois planos diretores e todos 
os mapas anexos das leis foram disponibilizados 
13 
- Município possui o primeiro Plano Diretor, mas o 
segundo está em andamento 
34 
NOK Município possui somente um Plano Diretor pós-
EC 
15 
R Capitais Regionais classificadas a partir de mais 
de um município (o que dificulta a análise pelo 
Plano Diretor, que é um instrumento municipal, 
tendo sido excluídas por isso) ¹ 
3 
X Município possui dois Planos Diretores Pós-EC 
mas os mapas não foram disponibilizados ² 
1 
OK/N Município possui dois Planos Diretores pós-EC 
mas não foi incorporado ao estudo por necessitar 
de uma análise de expansão urbana mais 
complexa ³ 
1 
* O símbolo asterisco (*) foi utilizado para marcar os primeiros Planos Diretores realizados após 2006. 
¹ Ilhéus – Itabuna/BA; Barra Mansa – Volta Redonda/RJ; Juazeiro do Norte – Barbalha/CE; Novo 
Hamburgo – São Leopoldo; Pelotas – Rio Grande/RS; Petrolina – Juazeiro/PE. 
² Imperatriz/MA. 
³ Campinas/SP. 
Fonte: elaboração da autora a partir de dados REGIC (2008), páginas web dos municípios e contato direto 
com as prefeituras, 2020. 
 
A seleção dos municípios foi feita de acordo com as seguintes etapas: 
1. Foram excluídas as capitais regionais categorizadas a partir da junção de mais de um 
município. Como a análise da pesquisa se baseia em leis municipais, a delimitação de 
uma capital regional como aglomeração urbana dificultaria a identificação da expansão 
urbana em termos municipais; 
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2. Foram desconsiderados os municípios que não possuem dois Planos Diretores pós-
Estatuto da Cidade (classificando o segundo plano como inexistente ou em 
andamento); 
3. Foi desconsiderado o município que possui dois Planos Diretores pós-EC, mas que os 
mapas referentes às leis não foram disponibilizados, impossibilitando o trabalho 
(Imperatriz/MA); 
4. Foi desconsiderado o município que por conformar uma região metropolitana bastante 
complexa necessita de uma abordagem mais minuciosa para tratar da questão da 
expansão urbana (Campinas/SP); 
5. Por fim, a partir da exclusão de 63 municípios, foram selecionadas 13 Capitais Regionais 
para realizar a pesquisa, que são: Araguaína/TO, Araraquara/SP, Blumenau/SC, 
Cascavel/PR, Chapecó/SC, Ipatinga/MG, Palmas/TO, Presidente Prudente/SP, Ribeirão 
Preto/SP, Rio Branco/AC, Santa Maria/RS, Sorocaba/SP e Vitória/ES (Mapa 1). Sendo 
Vitória classificada como Capital Regional A, Blumenau, Cascavel, Chapecó, Palmas, 
Ribeirão Preto e Santa Maria como B e Araguaína, Araraquara, Ipatinga, Presidente 






O método empregado, de caráter descritivo (Gil, 2010) e qualitativo (Groat e Wang, 2002) 
baseia-se na investigação e sistematização de Planos Diretores e legislações correlatas e sua 
conexão com a expansão urbana, identificando como esta foi tratada e se o instrumento de 
Parcelamento Compulsório foi previsto, territorializado e aplicado (Arts. 5º e 6º do Estatuto da 
Cidade). 
Os pontos observados nos Planos Diretores e legislações correlatas são aqueles que 
interessam para compreensão de como o processo de expansão foi tratado pelos municípios, 
observando se houve alterações entre um Plano e outro, que são: 
Mapa 1 - Localização dos municípios selecionados 
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a) Definição e evolução do perímetro urbano; 
b) Definição e evolução da zona rural; 
c) Definição e evolução da zona urbana 
d) Definição e evolução de zonas de expansão urbana 
e) Legislações de parcelamento do solo urbano bem como as tipologias 
permitidas 
Os procedimentos metodológicos empregados foram (Figura 3): 
1. Revisão bibliográfica sobre expansão urbana, Estatuto da Cidade, Plano Diretor, cidades 
médias, legislação urbanística e direito urbanístico; 
2. Revisão bibliográfica sobre o planejamento urbano / expansão urbana dos municípios 
estudados, principalmente através de teses, dissertações e artigos; 
3. Sistematização das informações obtidas a partir do REGIC (2008); 
4. Coleta de informações espaciais sobre os municípios selecionados junto às Secretarias 
de Planejamento. Os materiais solicitados dizem respeito aos anexos dos Planos 
Diretores, além de alterações no perímetro urbano, macrozoneamento, zoneamento e 
parcelamento de uso e ocupação do solo. O requerimento se deu tanto por contato 
direto com as secretarias por meio de telefonemas e e-mails, como também por 
solicitação oficial pelo Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) 
de cada município, baseado na Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 
12.257/2011).; 
5. Análise e sistematização das informações levantados como forma de organizar a 
estrutura da dissertação através de confecção de tabelas que permitem ter uma visão 
geral de todos os municípios e suas diferenças e semelhanças nos processos de 
organização dos Planos Diretores e das demais legislações urbanísticas; 
6. Mapeamento dos perímetros urbanos e de expansão urbana, áreas não urbanizáveis, 
manchas urbanas consolidadas e pouco ocupadas e áreas urbanizáveis (vazios 
urbanos) de cada um dos Planos Diretores de cada município, através da vetorização 
das áreas no software Autocad e posterior cálculo das áreas no software ArcGIS 10.7. 
Todo o mapeamento foi feito com o objetivo de verificar os cenários de expansão 
urbana nos dois Planos, verificando se houve controle, indução ou ampliação da área 
urbana. As áreas calculadas foram organizadas no Excel e a partir delas foram 
elaborados gráficos com as proporções entre área urbanizada, não urbanizável e 
urbanizável (vazio urbano); 
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7. Elaboração de fichas de caracterização dos municípios analisados como forma de 
sistematizar as informações levantadas, que são: dados demográficos, perímetros 
urbanos, perímetros de expansão urbana, mancha urbana consolidada e pouco ocupada 
e proporção entre o perímetro urbano / de expansão urbana e área urbanizável / não 
urbanizável.  
8. Sistematização das informações obtidas relacionando com o referencial teórico 
estudado, a fim de compreender qual (ou quais) a(s) dinâmica(s) observadas no 
processo de expansão das capitais regionais brasileiras e o papel exercido pelos Planos 
Diretores pós-Estatuto da Cidade.  
Fonte: elaboração da autora, 2020. 
Figura 3 – Sistematização das etapas metodológicas  
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Estrutura da dissertação  
O trabalho está dividido em quatro grandes capítulos: Expansão urbana: um problema 
para as cidades brasileiras?; A quem serve não planejarmos? Planejamento urbano e legislação; 
O planejamento da expansão urbana nas capitais regionais brasileiras e, por fim, discussão dos 
resultados e conclusões. O primeiro capítulo “Expansão Urbana” perpassa as questões da 
expansão urbana em três dimensões: sua produção como expressão da urbanização, 
entendendo que se trata de um processo que se dá para além das questões de crescimento 
demográfico; a dispersão da expansão urbana a partir de estudos que analisam os mais 
diversos processos latentes no espaço urbano; a produção de solo urbanizável a partir da 
perspectiva especulativa; e por fim, quais as relações existentes entre esses processos e o 
planejamento urbano.  
O segundo capítulo “A quem serve não planejarmos? Planejamento Urbano e 
Legislação” parte de uma leitura das definições de planejamento urbano e as razões para a 
manutenção dessa prática e segue para uma análise da legislação urbana brasileira e a sua 
relação com a expansão urbana, finalizando com uma leitura do Plano Diretor, objeto de estudo 
dessa pesquisa.  
O terceiro capítulo “O Planejamento da Expansão Urbana nas Capitais Regionais 
Brasileiras” traz a perspectiva empírica do trabalho em que foram selecionados treze 
municípios localizados em oito unidades da federação. Para cada uma das capitais regionais 
foi feito um pequeno panorama de sua localização geográfica e processo de urbanização. 
Adiante, foram apresentadas as principais leis municipais relacionadas à expansão urbana que 
foram aprovadas após 2001 e a relação de cada Plano Diretor com a expansão urbana. 
Posteriormente, há a ficha de caracterização indicando como se deu o tratamento da expansão 
urbana nos dois Planos e os aspectos gerais do município, como população nos dois últimos 
censos demográficos realizados pelo IBGE e a estimativa populacional de 2019. Ademais, é 
apresentado um gráfico com as alterações entre a população urbana e rural no município e no 
Brasil desde 1970, e, finalmente, são feitas algumas considerações a respeito de cada município 
e sua relação com a expansão urbana.  
No último capítulo “Discussão dos Resultados e Conclusões” discute-se que para além 
dos municípios que sofrem influência de suas condições geomorfológicas, como 
Blumenau/SC, Ipatinga/MG e Vitória/ES, a expansão urbana tem sido mais intensa nos Planos 
Diretores de segunda geração dos que no de primeira, apontando para um distanciamento com 
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Em 2015, o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-
Habitat) apontou que aproximadamente 54% da população mundial vivia em áreas urbanas, 
com uma estimativa de que esse número alcance 60% em 2030. O Brasil parece seguir a 
mesma lógica, desconsiderando as eventuais diferenças metodológicas, uma vez que de 
acordo com o último censo demográfico do IBGE (2010), 84,4% da população total do país se 
encontrava em cidades. Mais recentemente, em 2018, a Projeção da População (Revisão 2018) 
(IBGE, 2018) apontou que 57% dos brasileiros vivem em 6% das cidades. Entre outros fatores, 
estes números apontam para o intenso processo de urbanização pelo qual o Brasil passou, que 
se deu principalmente no século XX, além de assinalar a importância dos estudos sobre o 
espaço urbano e todos os seus desdobramentos. 
Este intenso processo de urbanização, “avassalador e recente” nas palavras de 
Maricato (2001) se deu, na maioria dos casos, por meio da expansão horizontal das cidades, 
que é um dos modos de produção territorial, resultado de um processo de transformação de 
áreas não urbanas em urbanas. A questão que se coloca é que esta expansão pode ser 
planejada e é bem-vinda diante de uma demanda demográfica que a justifique. Entretanto, a 
literatura demonstra que os parcelamentos periféricos raramente são produzidos mediante o 
esgotamento de imóveis no espaço intra-urbano. Na verdade, observa-se que 
concomitantemente à expansão da malha urbana, há inúmeros lotes vazios nas áreas já 
urbanizadas. “São dinâmicas que seguem a lógica do mercado fundiário e imobiliário, 
fortemente especulativo.” (SANTORO, COBRA e BONDUKI, 2010, p. 423).  
Este capítulo, dividido em quatro itens, aborda primeiramente a questão da expansão 
urbana a partir de sua conformação como um modelo de urbanização nas cidades brasileiras 
que se dá não só como resposta ao crescimento demográfico, mas também pela busca de 
negócios lucrativos por meio de produção de solo urbanizado. Em segundo lugar, debate-se o 
tema da expansão em sua forma dispersa, que tem acentuado os efeitos dos processos de 
fragmentação e segregação socioespaciais. Em terceiro, como os ganhos com a expansão são 
privados, mas os custos por ela deixados são coletivos: a expansão especulativa. E, por fim, 
são tratados os papéis do planejamento urbano e das legislações urbanas nesse cenário.  
1.1 A expansão urbana como expressão da urbanização  
Para Santos (2012 [1981]), o crescimento demográfico não é suficiente para explicar 
o crescimento urbano:  
Os fatores demográficos não são suficientes para assegurar o 
crescimento urbano. Para transformá-los em elementos motores do 
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crescimento, seria preciso que eles se desenvolvessem ao mesmo 
tempo que a infraestrutura econômica (sobretudo os transportes) e 
paralelamente à capacidade da cidade de se beneficiar dos 
investimentos de capitais regionais ou exteriores à região. (p. 87).  
Cielslewicz (2002) também parte da mesma explicação de que só os elementos 
demográficos não são substanciais o suficiente para explicarem, por si só, o crescimento 
espacial das cidades. De maneira geral, é possível encontrar na literatura sobre estudos urbanos 
algumas características presentes nos processos de urbanização existentes, que marcaram o 
final do século XX e influenciam a conformação das cidades brasileiras atualmente.  Para 
Limonad (2007), as transformações geradas pela III Revolução Industrial marcaram 
profundamente o território por meio da produção flexível, respaldada pelo neoliberalismo, 
resultando em uma decadência das regiões industriais, de forma que a força de trabalho passou 
a acompanhar esse movimento de “relocalização” da indústria a partir de centros de comércio 
e serviços constituídos fora das cidades. A autora argumenta ainda que para além das relações 
de trabalho, houve, e há ainda, a procura de um novo estilo de vida pelos ricos, especializado na 
forma dos espaços residenciais fechados, pari passu a um movimento de busca por moradias 
a preços mais acessíveis em áreas afastadas dos centros por parte dos pobres. Estes 
“movimentos de extensificação da urbanização além dos limites do marco construído da 
cidade”, conforme ela denomina, distribuem construções pontuais espalhadas pelo território, 
“principalmente lugares de produção e de serviços destinados a abastecer supra-locais e 
supraregionais, enfim voltados para as necessidades globais.” (LIMONAD, 2007, p. 40), como 
shoppings centers, condomínios temáticos, espaços turísticos e etc.  
Ainda que as formas de urbanização na América Latina sejam diversas e seja possível 
falar em diferentes tipos de expansão urbana, como apontam os estudos de Hogan e Ojima 
(2008), o pano de fundo dos processos de urbanização a partir da metade do século XX se dá 
a partir de lógicas muito parecidas: urbanização extremamente acelerada a partir de uma 
industrialização tardia, volatilidade macroeconômica, instabilidade política e fragilidade 
institucional (RODRIQUEZ, 2008). Foi nesse contexto que as grandes metrópoles latino-
americanas se consolidaram e, já no início do novo milênio, as cidades médias. Rodriguez 
(2008) discorre que as cidades com população entre 50 e 500 mil habitantes têm se 
apresentado como as mais dinâmicas da região (latino-americana), capturando uma proporção 
crescente da população urbana. Para o autor, muitas delas têm se beneficiado das políticas de 
descentralização, tanto política quanto financeira, tornando-as competitivas não só em 
contextos locais como globais.  
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Diante desse cenário, os estudos sobre expansão urbana, que até o início do século XXI 
tinham como foco os Estados Unidos, passaram a atentar mais o olhar para a perspectiva do 
sul global e do sudeste asiático. Recentemente lançado em uma parceria entre a ONU-Habitat 
(Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos), Universidade de Nova York e 
Lincoln Institute of Land Policy, o Atlas da Expansão Urbana (ANGEL et al, 2016a; ANGEL et al, 
2016b) fornece estudos detalhados com estimativas das dimensões e atributos da expansão 
urbana em 200 cidades do mundo todo. Separado em dois volumes, um que retrata as áreas e 
densidades e outro que discorre sobre a conformação do desenho urbano por meio de 
tipologias de quadras e rodovias, o estudo reúne mais de mil páginas de mapas e análises. São 
contempladas vinte e seis cidades da América Latina, sendo oito brasileiras: Belo Horizonte 
(MG), Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Ilhéus (BA), Jequié (BA), Palmas (TO), Ribeirão Preto (SP) 
e São Paulo (SP). A pesquisa analisou por meio de imagens de satélite e informações 
populacionais as mudanças nos padrões de urbanização entre 1990 e 2014 e demonstrou que, 
especialmente nos ditos países menos desenvolvidos, a urbanização tem se dado em grande 
parte de forma pouco planejada, principalmente por meio de ocupações irregulares. Em relação 
às áreas planejadas, observam-se quadras cada vez maiores, com pouca integração dentro do 
próprio bairro e com o restante da cidade, pouca área disponível para transporte pedonal ou por 
bicicletas, criando longas vias de trânsito rápido que tendem a aumentar processos de 
segregação socioespacial.  
O World Resources Institute também realizou um estudo nesse mesmo sentido, 
publicado em 2019, mas especificamente para as cidades do sul global. O Upward and Outward 
Growth: Managing Urban Expansion for More Equitable Cities in the Global South (MAHENDRA e 
SETO, 2019) faz parte do World Resources Report (WRR) Towards a More Equal City, que analisa 
a sustentabilidade a partir de três questões interrelacionadas: justiça social, econômica e 
ambiental. A pesquisa apresenta informações a respeito dos padrões de expansão urbana em 
499 cidades, diferenças entre as estruturas urbanas entre as cidades e combina essas 
informações com dados demográficos e projeções de crescimento econômico. São 
consideradas treze cidades brasileiras: Natal (RN), Belém (PA), Fortaleza (CE), Maceió (AL), 
Salvador (BA), Belo Horizonte (MG), Porto Alegre (RS), Recife (PE), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo 
(SP), Brasília (DF), Florianópolis (SC) e Manaus (AM).  
Outra pesquisa, também realizada pelo Lincoln Institute of Land Policy (ANGEL et al, 
2012) demonstrou que no ano de 2000, dos 20 países com mais área urbana, cinco deles, 
Estados Unidos, China, Rússia, Brasil e Índia, tinham mais do que 25.000km² de área construída 
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em zona urbana. Nesse sentido, o Brasil aparecia como o quarto em termos de cobertura de 
área urbana, conforme mostra o Gráfico 1. 
Fonte: ANGEL et al, 2012, p. 43. Edição da autora, 2020. 
Em 2017, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) realizou um estudo 
(FARIAS et al, 2017) de mapeamento das áreas urbana do Brasil. Não se trata, efetivamente, de 
uma análise de expansão urbana, mas de conformação das malhas urbanizadas do país, de 
forma que a metodologia empregada auxiliou na elaboração desta pesquisa. Denominado 
“Identificação, mapeamento e quantificação das áreas urbanas do Brasil”, a pesquisa gerou 
como um dos resultados uma listagem com as áreas urbanas dos municípios brasileiros, que 
tem entre os vinte primeiros colocados, os Municípios de Ribeirão Preto (16º) e Sorocaba 
(20º).O Gráfico 2 apresenta a colocação das treze Capitais Regionais selecionadas para esta 
pesquisa: 
 
Gráfico 1 - Vinte países com mais área urbana (2000)  
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 Blais (2010) assevera que ainda que a expansão urbana não seja um fenômeno novo, a 
maneira como tem acontecido nas últimas décadas, principalmente em sua forma mais 
dispersa, tem se mostrado ainda mais crítica do que no passado por conta das mudanças 
climáticas, que acontecem, também, pela maneira como as cidades se expandem. Para a 
autora, existem duas perspectivas de análise da dispersão urbana 1 , a primeira delas que 
compreende o fenômeno como indesejável e a segunda que o analisa como natural e inevitável. 
Adiante, ela argumenta que tanto uma quanto outra partem do estudo da dispersão a partir de 
seus custos, quando na verdade, o ideal seria analisá-la do ponto de vista dos preços. Tendo 
em vista que se os preços são menores do que os custos, muitas pessoas procurarão por este 
tipo de produto (habitação em áreas dispersas, por exemplo).  
Analisando a dispersão urbana nos Estados Unidos, a segunda corrente, que a enxerga 
como um processo natural e inevitável, parte do pressuposto de que este modo de urbanização 
procede de momentos históricos anteriores à segunda metade do século XX e que refletem 
desejos da população. Para Bruegmann (2011), a dispersão urbana não é necessariamente 
ruim, além de que os problemas a ela atribuídos têm sido excessivos enquanto que seus 
                                                       
1 Urban sprawl em inglês. 
Gráfico 2 – Áreas urbanas dos municípios selecionados (FARIAS et al, 2017)  
Fonte: elaboração da autora a partir de Farias et al (2017), 2020.  
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benefícios são subestimados. Em sua perspectiva, o mercado imobiliário atua conforme os 
desejos individuais, que, diante de prosperidades econômicas, seriam viver em áreas mais 
isoladas dos centros urbanos consolidados. E nesse contexto, a dispersão urbana seria 
inevitável e os esforços para contê-la seriam fadados ao fracasso.  
Em contrapartida, diversos autores vão contra essa corrente de pensamento ao 
compreender a dispersão urbana como um padrão de urbanização pouco sustentável, tanto do 
ponto de vista ambiental, como social e econômico. Utilizar as ações voluntaristas das pessoas 
no modo de morar na cidade, ignorando os diferentes interesses do capital e uma série de 
questões estruturais (e contraditórias) inerentes à sociedade capitalista é enxergar a 
problemática da expansão urbana sob uma ótica muito reducionista. Hogan e Ojima (2008) 
apontam que as escolhas individuais de onde morar só são possíveis para aqueles que podem 
pagar por elas, enquanto que para aqueles que têm suas opções limitadas por questões 
financeiras, a maioria da população, colher os benefícios da dispersão não é uma possibilidade. 
Os autores ainda discorrem que a dispersão urbana pode ser vista como um clássico exemplo 
de “tragédia dos comuns”, tendo em vista que se todas as pessoas que possuem os meios para 
contribuir com ela o fizessem, a sociedade como um todo perderia.  
Os efeitos da expansão urbana já têm sido assinalados em diferentes estudos, tanto 
do ponto de vista social (Orfield, 1997; Squires, 1994; Powell, 2002; Jargowsky, 2002; Helling, 
2002), quanto em relação aos seus impactos no meio ambiente (Johnson, 2001; Cielewicz, 
2002) e nos custos de infraestrutura que ela acarreta (Litman, 2015; Mascaró, 1987; Carruthers 
e Ulfarsson, 2003; Burchell et al, 1998). A maioria dos estudos parte de autores norte-
americanos que analisam os impactos da expansão associada à suburbanização, 
fundamentada na dependência do automóvel particular e na baixa densidade. Cielewicz (2002) 
pontua que o simples consumo de novas áreas não é o único problema, na verdade, a maneira 
como este processo tem se dado também é um impasse, de forma que este padrão de 
desenvolvimento espraiado das cidades tem acarretado em cada vez mais dependência de 
carros, gerando diversas consequências no meio ambiente e na saúde das pessoas (Frunkim, 
2002). Ademais, a infraestrutura urbana se torna onerosa mediante um crescimento territorial 
de baixa densidade e com áreas desocupadas no espaço intra-urbano. “A manutenção de redes 
de saneamento e energia, linhas de transporte público e serviços urbanos disponíveis em 
terrenos vazios somam-se na composição do “custo cidade” que são arcadas por toda a 
população.” (LEONELLI e CAMPOS, 2018, p. 3). 
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1.2 A expansão urbana dispersa  
Brito, Horta e Amaral (2001) apontam para uma complexificação dos processos de 
urbanização no final do século XX, em que passa a existir uma dimensão estrutural da 
urbanização, pautada não só pelo território, mas também pela sociedade que se tornava 
urbana. De forma que, conforme descreve Milton Santos (2013 [1993]), desenvolvem-se não só 
metrópoles, como também cidades intermediárias e locais, moldadas em um “modelo 
geográfico de crescimento espraiado, com um tamanho desmesurado que é causa e efeito da 
especulação.” (p. 10). Esse modelo espraiado, calcado em vazios urbanos, pode ser entendido 
também a partir da expressão “leapfrog development”, que seria o desenvolvimento urbano 
espraiado, não contíguo (OJIMA, 2008).  
Nesta mesma perspectiva, Reis Filho (2006) descreve as décadas de 1980 e 90 como 
um período de transformações significativas na urbanização brasileira, marcada por novas 
formas de expansão do tecido urbano, que, baseado em literaturas internacionais, o autor 
denominou de dispersão urbana. Esta perspectiva é corroborada por Sposito (2007), que expõe 
que há novas formas de crescimento territorial urbano caracterizadas por descontinuidades 
territoriais, resultando, em muitos casos, em formas de segregação e fragmentação 
socioespaciais, observadas não só em áreas metropolitanas como também em cidades 
médias. 
Este novo fenômeno de estruturação do território de forma descontinuada, conforme 
destacado por Sposito e Reis Filho recebe diferentes nomenclaturas a depender do contexto 
espaço-temporal específico em que está sendo aplicado, bem como do próprio 
desenvolvimento conceitual de quem o propõe, não significando que sejam todos sinônimos. 
Nesse quadro, é possível encontrar diversos termos como cidades espraiadas (SANTOS, 1993), 
dispersão urbana (REIS FILHO, 2007; LIMONAD, 2007; SPOSITO, 2007), urbanização dispersa 
(REIS FILHO, 2006), cidade difusa (DEMATTEIS, 1996), cidade com-fusa (ABRAMO, 2007), 
urbanização extensiva (MONTE-MÓR, 1994) e outros ainda em construção. Maia (2019) 
desenvolveu um quadro comparativo dos diversos temas empregados para designar as novas 





Quadro 2 - Dinâmicas e morfologias urbanas: Termos e autores emblemáticos na discussão da 
urbanização contemporânea 
Termo  Autor(a/es)  Idioma 
Cidade difusa  Sposito (2007)  Português  
Cidade dispersa  Sposito (2009)  Português  
Città diffusa  Indovina (1999); Dematteis (1998, 2015)  Italiano  
Citta’ dispersa  Dematteis (1998, 2015)  Italiano  
Ciudad dispersa  Monclús (1998, 1999)  Espanhol  
Counter-urbanization  Berry (1976)  Inglês  
Contro-urbanizzazione  Dematteis (2015)  Italiano  
Diffusione reticolare della città  Dematteis (1998, 2015)  Italiano  
Dispersão urbana  Reis (2006)  Português  
Dispersión urbana  Font (2007) Espanhol  
Dispersione urbana  Dematteis (2015)  Italiano  
Edge City  Garreau (1991)  Inglês  
Etalement Urbain  Moriconi-Ebrard (2015)  Francês  
Exurb  Bruegmann (2005)  Inglês  
Global City  Sassen (1991)  Inglês  
Megalopolis  Gottmann (1961)  Inglês  
Métapolis  Ascher (1995)  Francês  
Multinucleated metropolitan 
region  
Gottidiener (1997)  Inglês  
Periurbanizzazione  Dematteis (2015)  Italiano  
Post- City age  Webber (1968)  Inglês  
Post-suburban regions  Fischman (1994)  Inglês  
Post-urban regions  Fischman (1994)  Inglês  
Reti di citta’  Dematteis (2015)  Italiano  
Société urbaine  Lefebvre (1970)  Francês  
Suburb  Bruegmann (2005)  Inglês  
suburbanizacion  Berry (1976)  Inglês  
Urban sprawl 
Fishman (1994); Harvey e Clark (1965); Peter Hall 
(1988) 
Inglês  
Urbanização dispersa  Reis (2006)  Português  
Urbanização extensiva  Monte-Mor (2004)  Português  
Fonte: MAIA, 2019.  
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A discussão acerca da urbanização dispersa perpassa a questão sobre o que seriam os 
vazios urbanos. À primeira vista a combinação dos termos “vazio” e “urbano” soa ambígua, visto 
que o espaço urbano não está de fato vazio. Nesse sentido, trata-se evidentemente de um termo 
polissêmico que pode suscitar diferentes análises e compreensões a depender do contexto. 
Borde (2006) elabora uma revisão conceitual e semântica da expressão e esclarece que nas 
últimas décadas novos significados vieram à tona a partir dos novos padrões de crescimento 
das cidades, “salpicadas” de áreas vazias, sem ocupação.  
Na análise a que se propõe esta dissertação, o vazio urbano é compreendido enquanto 
reserva imobiliária especulativa. Notoriamente não se trata de esgotar o tema ou findar a 
discussão que engloba outras possibilidades de interpretação, como pontuado por Alvarez 
(1994), Dittmar (2006), Beltrame (2013), Larangeira (2014), Nascimento (2014) e Clemente 
(2016), mas sim de buscar uma definição que se enquadre na proposta teórico-metodológica 
de analisar a expansão urbana em cidades médias.  Corrobora-se então com a conceituação 
dada por Clemente e Silveira (2011):  
O vazio urbano é, então, o espaço que não foi concebido como espaço livre 
público, localizado em área urbanizada, sem ocupação e/ou sem uso, e que, 
por sua improdutividade, tem uma conotação negativa no meio intraurbano, 
mas que traz consigo o caráter expectante, representando a possibilidade de 
transformação futura. (CLEMENTE e SILVEIRA, 2011, p. 21). 
A prática de retenção de terras, que caracteriza os vazios urbanos, pode ser verificada 
em dois momentos distintos. O primeiro seria o de retenção enquanto gleba e o segundo de 
retenção enquanto lote, já urbanizado. Ao analisar os processos de expansão urbana, a primeira 
fase de manutenção da terra sem parcelamento é a mais emblemática por expressar um 
processo de produção do espaço urbano a partir de especulação. Enquanto a gleba permanece 
sem lotes e as áreas do entorno vão sendo loteadas, a terra se valoriza sem que trabalho algum 
tenha sido empregado diretamente sobre ela, caracterizando a conformação de um espaço 
urbano desigual, em que os custos são públicos, mas os benefícios privados. 
1.3 Benefícios privados, custos públicos: a expansão urbana especulativa     
A facilidade de transformar terra rural em urbana por meio do parcelamento do solo, ao 
que Fernández Durán (2006), ao analisar o processo na Espanha, denominou de “negócio 
urbanístico” é uma das causas marcantes da expansão elencada nos estudos urbanos. Tal 
negócio consiste na compra barata (em hectares) de terra rural e venda com rentabilidades 
altíssimas (em metros quadrados) de terra urbana. Usualmente, esta transação é feita com fins 
de especulação imobiliária e interesses de proprietários fundiários, sem atender a uma 
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demanda real por área urbana, mas com a inserção de grandes perímetros de terra, geralmente 
de forma “dispersa, descontínua e salpicada por vazios urbanos.” (LEONELLI e CAMPOS, 2018, 
p. 5).  
A relação entre os preços da terra urbana antes e depois de intervenções públicas no 
entorno é denominada por Smolka (2014) de multiplicador urbano. Esse índice se refere aos 
incrementos do valor da terra que se dão a partir de intervenções públicas, gerando benefícios 
privados (ao proprietário da terra) a partir de custos que são públicos (pagos por toda a 
sociedade). Para o autor, essas intervenções públicas urbanas se dão geralmente de três 
formas (Quadro 3): 
a) Conversão de terra rural em urbana, o “negócio urbanístico” de 
Fernández Durán (2006) pode chegar a um multiplicador urbano de 4:1; 
b) Modificação nas taxas de uso e ocupação do solo - como quando há 
possibilidade aumentar a taxa de ocupação ou edificabilidade, 
viabilizando maior adensamento; 
c) Alterações no zoneamento - possibilidade de implantação de novos usos 
no terreno.  
Quadro 3 - Alterações Administrativas de Usos do Solo sobre os Preços da Terra 
Tipo de mudança do 
solo 










Conversão de rural 
para urbano  
2 400 10 40.000 
Coeficiente de 
aproveitamento 
100 80 180 400.000 
Regulamento de 
zoneamento 
200 100 400 1.000.000 
Fonte: SMOLKA, 2014, p. 6. 
No que diz respeito a projetos de infraestrutura urbana, como água, esgotamento 
sanitário e pavimentação, o custo demandado para a provisão dos serviços é menor do que o 
incremento do valor da terra daí resultante, oferecendo ganhos substanciais aos proprietários 
das terra, conforme demonstra o estudo realizado por Serra, Dowall, da Motta e Donovan (2005) 
em três cidades brasileiras (Brasília, Curitiba e Recife) (Quadro 4). Para Smolka (2014), esse 
incremento dado aos proprietários da terra, sem que estes tenham realizado serviço algum, 
poderia servir como fonte de financiamento para ao menos atenuar os crônicos problemas 
existentes pela oferta insuficiente de terra urbanizada na América Latina.  
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Quadro 4 - Incrementos do Preço da Terra (US$/m²) Relacionados à Localização dos Terrenos em 




Distância do centro comercial (km) 
Custos de 
investimento 
para provisão do 
serviço em 









+ Água 11,10 5,10 3,20 1,02 
+ Pavimentação 9,10 4,80 3,40 2,58 
+ Esgoto 8,50 1,80 0,30 3,03 
Fonte: SMOLKA, 2014, p. 7.  
A discussão sobre a valorização do solo urbano levantada por Kowarick (1979) Smolka 
(1981, 2014), Furtado (2003), Villaça (1985), Baltrusis (2006), entre outros tantos autores 
suscita reflexões significativas à esta dissertação por demonstrar que a lógica de produção do 
espaço urbano se dá a partir dos interesses do capital e não pelo esgotamento de terras 
urbanizadas. O planejamento urbano, materializado no Plano Diretor, Lei de Zoneamento e Lei 
de Uso e Ocupação do Solo tem papel expressivo nos processos de valorização do solo, ao 
permitir determinados tipos usos, converter zonas rurais em zonas urbanas, aumentar 
potencial construtivo e etc. Nesse sentido, o preço de um imóvel se baseia nas expectativas de 
ganhos futuros, que por sua vez, dependem da capacidade de o proprietário administrar 
escassez, ou seja, sua “pressa” em vender o terreno; a disposição e a capacidade que 
compradores têm para pagar; as vantagens do terreno em relação à outros (a questão da 
localização); usos possíveis naquela localidade (definido pelas legislações urbanas); e o preço 
do “pior terreno”. Diante desse cenário, acrescentar novas áreas ao perímetro urbano não 
diminui o preço da terra no espaço intraurbano, pois a partir do momento que existe um “terreno 
pior”, os outros terrenos automaticamente se valorizam (Figura 4). O aumento do perímetro 
urbano - produção de solo urbanizável - não implica em barateamento de terrenos, uma vez que 
produção não é sinônimo de disponibilidade. O solo urbanizado não é acessível a um número 







Fonte: elaboração da autora a partir da disciplina AQ100 – Política urbana e mercado imobiliário: dinâmica, 
formação de preço e regulação urbanística, ministrada pelas Profa. Dra. Gislene Pereira e Profa. Dra. 
Gisela Leonelli (FEC/Unicamp/2019), 2020.  
Para Kowarick (1979), a frase “é o preço do progresso” justifica e traduz o crescimento 
disperso do espaço urbano, que se dá mediante uma atuação ineficaz do poder público, 
concomitantemente à grande liberdade de atuação dos setores privados e fragilidade das 
organizações populares. Evidenciando uma confluência de fatores que levam conformação do 
espaço urbano fragmentada. Já no início da década de 1970, Cardoso, Camargo e Kowarick 
(1971) procuravam explicar a dinâmica de parcelamento voltado para especulação na cidade 
de São Paulo, um processo ainda latente nas cidades médias analisadas nesta dissertação. Os 
autores sumarizam a dinâmica especulativa da seguinte maneira: novos loteamentos 
dificilmente são feitos em continuidade com a malha urbanizada consolidada, de forma que 
entre a área urbana já servida de infraestrutura e o novo parcelamento, permanece uma terra 
vazia. Nesse sentido, o transporte público coletivo, por exemplo, para chegar ao novo 
loteamento precisa necessariamente atravessar a terra vazia que se valoriza imediatamente. 
Há, portanto, uma transferência para o valor da terra que é benfeitoria pública, como observa-
se na Figura 5: 
 
 
Figura 4 - Situação esquemática de valorização do solo urbano  
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 Fonte: elaboração da autora a partir de Cardoso, Camargo e Kovarick (1971), 2020. 
Há pouco mais de vinte anos, Milton Santos (2013 [1993]) e Kowarick e Campanário 
(1993) já falavam em cidades espraiadas, que se moldam a partir de enormes vazios urbanos, 
como características de uma urbanização corporativa, que se configura a partir de processos 
de urbanização baseados em interesses privados, realizados com o apoio de recursos públicos 
voltados para investimentos econômicos e não para gastos sociais. Para a conformação desse 
processo corporativo, há interdependência de aspectos espaciais: “tamanho urbano, modelo 
rodoviário, carência de infraestruturas, especulação fundiária e imobiliária, problemas de 
transporte, extroversão e periferização da população (...).” (p. 106). Todas essas categorias 
incrementam o processo de urbanização, resultando em um modelo de desenvolvimento 
desigual no espaço urbano que se retroalimenta: “As cidades são grandes porque há 
especulação e vice-versa; há especulação porque há vazios e vice-versa; porque há vazios as 
cidades são grandes. O modelo rodoviário urbano é fator de crescimento disperso e de 
espraiamento da cidade.” (SANTOS, 2013 [1993], p. 106, grifo nosso).  
Santos (2013 [1993]) ainda discorre sobre como a especulação imobiliária e a expansão 
das cidades são processos articulados. A especulação resulta em escassez de terra urbanizada 
acessível à toda população, isso quer dizer que nem todos podem pagar pelo solo 
infraestruturado, conduzindo a população mais pobre para zonas periféricas (em áreas 
irregulares ou não), o que, por sua vez, aumenta o tamanho do tecido urbano. A carência em 
serviços urbanos que geralmente caracteriza as áreas onde se instalam as populações mais 
Figura 5 - Situação esquemática de especulação imobiliária 
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pobres acaba por alimentar os processos especulativos.  Diante desse cenário, a organização 
dos transportes tende a seguir essa lógica, tornando a vida de quem mora longe das áreas 
consolidadas ainda mais dispendiosa.  
Além disso, para o autor, a especulação imobiliária é resultado de dois movimentos 
convergentes, que são: a sobreposição de um sítio social e um sítio natural; e a competição por 
determinadas localidades. Alguns lugares já são dotados de características naturais que 
tendem a atrair mais investimentos, como presença de paisagens únicas (praias, parques, rios, 
etc.); noutros, no entanto, são embutidos valores sociais como forma de atrair compradores, e 
nesse sentido, há papel significativo do marketing imobiliário. Essa dinâmica de “criação” de 
lugares alimenta a especulação criando expectativas de lucros futuros. Para Santos (2013 
[1993]), o planejamento urbano participaria desse processo como um elemento organizador de 
um mecanismo de mercado:  
Assim, um primeiro momento do processo especulativo vem com a 
extensão da cidade a implementação diferencial dos serviços coletivos. 
(..). A terra urbana, dividida em loteamentos ou não, aparece como 
promessa de lucro no futuro, esperança justificada pela existência de 
demanda crescente. Como as terras apropriadas (mas não utilizadas) 
são cada vez mais numerosas, a possibilidade de dotá-las dos serviços 
requeridos é sempre menor. Daí, e de novo, uma diferenciação no valor 
de troca entre as diversas glebas e assim por diante. É assim que a 
especulação se realimenta e, ao mesmo tempo, conduz a que as 
extensões incorporadas ao perímetro urbano fiquem cada vez maiores. 
(p. 107, grifo nosso). 
Fernandes (2013) assevera que a incorporação de novas áreas urbanizadas na cidade 
se dá mediante um marco jurídico que não é neutro e a-histórico. Mais do que simples 
instrumento técnico, “o Direito é campo aberto de disputas, (mais) uma arena sociopolítica para 
manifestação, confrontação e, em alguns casos, resolução de conflitos.” (p. 225). Neste campo 
aberto de disputas, a aplicação da lei é muitas vezes arbitrária, e em conjunto com a 
concentração de infraestrutura, forma a base da desigualdade urbanística, conforme aponta 
Maricato (1999). Em trabalho posterior, Maricato (2001) discorre que existe uma correlação 
entre leis urbanísticas, mercado imobiliário e gestão pública, em que o mercado dita as regras 
dos investimentos públicos, estimulando a especulação/valorização imobiliária. Além disso, a 
autora assinala que a construção de habitação em áreas ilegais, que conformam parte do 
processo de expansão urbana, é tolerada e institucional. É tolerada porque mantém o 
funcionamento da valorização de terras, e institucional porque é funcional para economia, uma 
vez que há um barateamento da força de trabalho. Em síntese: “Tanto a argumentação de cunho 
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liberal quanto a estatizante são utilizadas para assegurar a manutenção de privilégios. 
Regulação exagerada convive com total laissez faire em diferentes áreas de uma mesma 
cidade.” (MARICATO, 2001, p. 83). 
Rolnik e Klink (2011) também expõem a relação entre legislação, mercado e gestão 
pública, discorrendo que o Estado conferiu ao loteador privado a tarefa de produzir terra 
urbanizada (Lei Federal nº 6.766/79), modelo que funcionou bem para as classes médias e 
altas, mas para as classes baixas restou a ocupação precária no território, em áreas geralmente 
ambientalmente frágeis, cada vez mais distantes e sem infraestrutura básica. Este padrão de 
urbanização determinou e constituição de um modelo insustentável de cidade, tanto da 
perspectiva ambiental, quanto da econômica e social. De forma que a ocupação irregular – e 
por vezes, ilegal – resulta em perdas ambientais difíceis de serem recuperadas, além de a 
urbanização cada vez mais extensiva reproduzir a necessidade de meios de transporte que têm 
alto potencial poluidor. Há ainda, a concentração de oportunidades de trabalho em áreas muito 
específicas da cidade que acabam por nortear os investimentos públicos (e privados) no espaço 
urbano, ou seja, há a configuração de um padrão de desenvolvimento desigual que se expande 
de forma fragmentada e desestruturada. 
1.4 Caminhos para uma cidade menos desigual: planejar a expansão urbana 
O planejamento urbano desponta como uma ferramenta capaz de ao menos abrandar 
os efeitos danosos do crescimento disperso das cidades. Squires (2002) oferece importante 
contributo à discussão quando delimita o papel fundamental que as políticas públicas têm 
sobre os processos de expansão. Mesmo que as escolhas individuais sejam significativas no 
cenário urbano e que o mercado imprima sua marca de diversas formas na produção do 
espaço, a presença da legislação é essencial. O autor entende que as decisões políticas em 
todos os níveis do governo, atreladas às decisões do setor privado, acabam por reduzir o papel 
das escolhas individuais e fomentar um modelo de desenvolvimento desigual das cidades. Para 
Hogan e Ojima (2008, p. 211): “sem uma política urbana consistente e integrada, que trate 
diretamente questões de equidade social e consumo de energia, esforços para controlar a 
descentralização ou dispersão terão efeitos limitados.”. Blais (2010) pontua que o planejamento 
urbano deve estar atrelado às políticas de regulação de preços, algo que ela denomina de “smart 
pricing”, de maneira a incentivar a densificação da malha urbana consolidada em detrimento de 
abertura de novos bairros espraiados.  
Angel (2012) propõe por meio do paradigma de “criar caminhos” (making room 
paradigm), que antes de limitar a expansão urbana, são necessários mínimos preparativos para 
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acomodar um crescimento urbano sustentável. Nesse sentido, o autor recomenda quatro 
componentes-chave, que são: 
1. Projeção realista das necessidades da terra urbana; 
2. Limites metropolitanos generosos; 
3. Proteção seletiva de espaços abertos; e  
4. Rede arterial de vias para dar suporte ao transporte público (p. 57, 
tradução nossa) 
Por fim, o estudo do World Resources Institute: Upward and Outward Growth: Managing 
Urban Expansion for More Equitable Cities in the Global South (MAHENDRA e SETO, 2019) 
apresenta um quadro com os desafios e possibilidades para gerenciar a expansão urbana que 
se delineia a partir de três eixos: utilizar regulações e incentivos para priorizar a ocupação do 
espaço por meio de equidade social (e evitar e especulação imobiliária); aumentar a oferta de 
solo urbanizado (ocupando os vazios urbanos, por exemplo) e, por fim, integra assentamentos 
informais, criando densidades acessíveis. A Figura 6 (página 52) ilustra os três desafios, as 
possíveis estratégias para resolvê-los e as condições facilitadoras para alcançá-los.  
Para Spavoreck, Leonelli e Barretto (2004), uma das possibilidades de controle da 
expansão urbana estaria na delimitação de uma região intermediária, nem urbana nem rural, 
denominada REI (Região do Entorno Imediato). A fina linha determinada pelo mapa entre o que 
é o urbano e o que é rural transparece a ideia errônea de que a transição entre urbano 
consolidado e rural propriamente dito é abrupta, sem nuances, enquanto na verdade existe uma 
passagem gradual, em que “o urbano vai-se descaracterizando e o rural vai-se cristalizando 
lentamente; nesses espaços, surge uma região de transição, que não é rural nem urbana.” (p. 
16). 
Nesse sentido, a partir do estabelecimento de restrições e oportunidades, tanto do ponto 
de vista urbano, quanto rural, para a conformação de uma REI, os autores discorrem sobre a 
necessidade de planejar esse território a partir de medidas específicas que o reconheça 
enquanto espaço intermediário, impactando diretamente o processo de expansão urbana 
horizontal, e ainda: 
Atuar de maneira eficiente na REI significa em última instância criar 
oportunidades onde elas são mais necessárias e aproveitando recursos 
produtivos negligenciados. É valorizar e remodelar as periferias, convertendo-
as em espaços atrativos. É ter uma cidade cada vez mais bem resolvida, em 
relação às questões ambientais, à medida que ela vai crescendo. É, quem 
sabe, a esperança de um futuro mais justo e promissor. (SPAVORECK, 




Fonte: MAHENDRA e SETO, 2019, p. 7. Edição e tradução da autora, 2020. 
No bojo da discussão sobre o planejamento da expansão urbana, os mecanismos 
apresentados pelos autores envolvem em suma a regulação do mercado imobiliário. 
Indiscutivelmente não se trata da necessidade de mais leis, mas sim, de pensar em uma 
atividade planejadora que não tenha a lógica do capital como um objetivo-fim. A 
imprescindibilidade de planejar o crescimento por extensão das cidades está em evitar 




prejuízos urbano-ambientais irreparáveis e na justa distribuição dos ônus e benefícios da 








































 A QUEM SERVE NÃO 
PLANEJARMOS? PLANEJAMENTO 




Conforme abordado já no capítulo anterior, a legislação urbana se apresenta como um 
ponto nevrálgico à questão da expansão urbana por ser capaz de mitigar ou incentivar ainda 
mais esse processo. Nesse sentido, o debate do planejamento urbano se apresenta como 
imprescindível para tratar da expansão urbana. Este capítulo aborda a dimensão do 
planejamento, desde suas razões como um instrumento de fazer política, passando pelo 
impacto das legislações urbanas sobre as possibilidades de aumentar o perímetro urbano até 
finalmente analisar o Estatuto da Cidade e o Plano Diretor.  
2.1 Por que planejar? 
“A quem serve não planejarmos?” – é com esta pergunta que Rebeca Scherer (1994, p. 
177) finaliza sua tese de pós-doutorado, que faz uma retomada dos conceitos de planejamento 
urbano e urbanismo ao longo do século XX. O questionamento, que parece simples à primeira 
vista, suscita uma série de interrogações que foram sendo respondidas didaticamente ao longo 
das quase 200 páginas de sua tese. Da mesma forma que a autora finaliza sua tese, é com esta 
inquietação que este capítulo se inicia. Por que planejar? Por que o planejamento urbano ainda 
é insistentemente usado como um instrumento? E, em relação ao recorte aqui estabelecido, por 
que as cidades brasileiras continuam a apresentar aparente caos na expansão urbana 
horizontal, certa desordem, descontrole, se o planejamento urbano está posto no nível de poder 
público mais próximo à sociedade civil?  
Em um momento de certa descrença à ação planejadora estatal, em que as soluções 
do mercado se apresentam como muito mais atraentes e bem-sucedidas, diante de um 
contexto de inovações tecnológicas, produtividade e valorização da competitividade, essas 
perguntas acarretam dúvidas ao próprio ato de planejar. Mas, na verdade, talvez as perguntas 
não sejam “por que” e sim “como”. Como o planejamento tem sido feito? Tem sido no sentido 
de mediar a produção do espaço urbano em prol dos interesses coletivos? E nesse sentido, 
cabe definir o que se entende por planejamento urbano.  
Scherer (1994) embora não considere o planejamento como uma política em si mesmo, 
o define como “instrumento de fazer política” que implica em três fatores: “intencionalidade, 
projeção para o futuro e um nível mínimo de concatenação lógica e articulação de 
procedimentos para sua implementação” (p. 71).  
Souza (2015), de maneira mais pragmática, fala em ação comprometida com o futuro: 
Até mesmo intuitivamente, planejar remete sempre ao futuro: planejar 
significa tentar prever a evolução de um fenômeno ou, para dizê-lo de modo 
menos comprometido com o pensamento convencional, tentar simular os 
desdobramentos de um processo, com o objetivo de melhor precaver-se contra 
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prováveis problemas ou, inversamente, com o fio de melhor tirar partido de 
prováveis benefícios. (p. 46, grifo do autor). 
Limonad (2015) parte da contextualização histórica do planejamento urbano. Para a 
autora, o urbanismo teria emergido como uma ferramenta de higienização e embelezamento, 
ainda no final do século XIX, como forma de controlar os processos urbanos e as questões 
sanitárias, partido de uma visão dual entre o belo (progresso, modernidade e riqueza) e o feio 
(atraso e miséria), pautada em uma corrente liberal, em que caberia ao Estado somente as 
funções de ordem econômica, controle da ordem social e proteção de fronteiras, em que cada 
indivíduo seria senhor de seu próprio destino. Já o planejamento urbano, por sua vez, irrompe 
em outro contexto, rompendo com os ideais liberais, atribuindo ao Estado um papel basilar na 
produção do espaço de forma a garantir uma organização socioespacial mais justa, com 
provisão de habitação de interesse social, fornecimento de empregos, além de políticas 
públicas sociais.  
Este reconhecimento de que uma ação governamental se fazia necessária para 
controlar os efeitos da rápida urbanização pela qual o país passava se deu em fins da década 
de 1960 e início de 1970 – foi o período em que se consagraram os então chamados “Planos 
Diretores de Desenvolvimento Integrado” (PDDI). O planejamento urbano era entendido então 
como “o conjunto das ações de ordenação espacial das atividades urbanas que, não podendo 
ser realizadas ou sequer orientadas pelo mercado, tinham que ser assumidas pelo Estado, tanto 
na sua concepção quanto na sua implementação.” (DEÁK, 2016, p. 165).  
Parte-se então de um entendimento do planejamento urbano como um instrumento de 
fazer política, como um processo em contínua reinvenção que atua em um objeto que também 
está em ininterrupta transformação, que é a cidade. Em sua atuação em uma sociedade 
marcada por conflitos e contradições, o planejamento reflete muitas vezes os contrassensos 
inerentes ao capitalismo, sendo também um campo ideológico e, por vezes, retórico.  
Marcado por disputas e conflitos de interesses, o planejamento é reiteradamente tido 
como ineficiente e sua necessidade é invariavelmente posta à prova. A questão que se coloca 
é que por não ser capaz de resolver os mais diversos problemas socioespaciais, sua atuação é 
insignificante. Esta conduta geralmente atribui os problemas urbanos à falta de planejamento, 
no entanto, conforme esclarece Limonad (2015), “o planejamento por si só não é uma panaceia 
para todos os males”. Ainda que possa funcionar como um instrumento para dirimir os conflitos 
e as injustiças sociais, sua atribuição se dá em um cenário marcadamente desigual que é 
inerente à sociedade capitalista. Isso quer dizer que existem questões de ordem estrutural na 
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produção do espaço que demandam soluções complexas que ultrapassam a lógica do 
planejamento urbano.  
Certamente, seria um equívoco dizer que há falta de planejamento no Brasil (ao menos 
em nível municipal e em retrospecto). De outro modo, pode-se reformular a frase como um 
questionamento, o mesmo que iniciou este capítulo: qual tipo de planejamento urbano tem sido 
feito no país?  
Usualmente, na literatura sobre planejamento urbano, encontra-se uma proposta 
metodológica-conceitual que situa o planejamento em duas dimensões simultâneas: uma 
política e outra técnica. Carvalho (2001) oferece importe aporte sobre esta questão: 
Tal qual as faces de uma mesma moeda, a dimensão política é a que pretende 
explicitar o objeto da intervenção pública, enquanto a dimensão técnica 
procurará responder pela operacionalização de uma proposta que foi 
politicamente definida. De maneira esquemática, essas dimensões 
expressam o que e o como será proposta e executada a política de 
planejamento. (p. 132, grifo da autora). 
O plano como resultado do processo de planejamento, ao estar intrínseco em um 
sistema político estatal, perpassa por um projeto social que foi politicamente negociado. Nesse 
sentido, tem-se o planejamento como um processo histórico-político, que resulta no 
planejamento enquanto técnica, que tem como produto um plano (Figura 7). Para Scherer 
(1994), a política não seria um entrave ou uma barreira a ser vencida no processo do 
planejamento, uma vez que ela é intrínseca ao próprio ato de planejar. A política se insere como 
lócus dos conflitos, e a política estatal (ao menos em tese) deveria atuar em defesa dos direitos 
coletivos, balizando o diálogo para ter como resultado um plano que tem desde sua origem um 
comprometimento político.  
Fonte: elaboração da autora a partir de Scherer (1994), 2020. 
Figura 7 - Planejamento urbano: instrumento de fazer política  
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A concepção do planejamento como um processo neutro tem sido revista a partir desta 
perspectiva que o enxerga como um processo político-técnico. A ideia de que por ser uma 
atividade técnica, e que por isso, funcionaria à margem do jogo de interesses foi muitas vezes 
criticada por se tratar na verdade de um discurso falacioso, uma vez que os conflitos existem e 
o planejamento urbano é uma das ferramentas usadas para mediar esses campo de disputas 
que é a cidade. O que não raro acontece é esta mediação se desenrolar como forma de 
favorecer os interesses hegemônicos em detrimento dos interesses coletivos, dando suporte à 
mercantilização do espaço. 
Do ponto de vista político, o planejamento urbano atuaria de maneira a administrar 
situações de conflito social, como forma de mediar as disputas, que se materializam 
espacialmente, em prol dos interesses coletivos, conforme estabelecido no primeiro capítulo 
do Estatuto da Cidade:  
Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da 
Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam 
o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. (BRASIL, 2001, grifo 
nosso). 
Já sob a perspectiva técnica, o processo de planejar culmina no estabelecimento de 
metas e objetivos, o que pressupõe determinação de fases, escolha de instrumentos 
adequados e prazos a serem cumpridos, conformados em um documento, que no caso das 
cidades brasileiras é o Plano Diretor. Servindo como instrumento de intervenção sobre o 
ordenamento do território, que se vale de um projeto político-social anterior, o plano emerge 
como “propostas e critérios de organização de variáveis segundo projetos sociais 
determinados.” (SCHERER, 1994, p. 152).  
Entretanto, separar o planejamento em uma vertente política e outra técnica serve 
apenas de análise didática, uma vez que os processos internos ao próprio ato de planejar não 
são neutros e demandam escolhas que partem de uma perspectiva política. Adams (1994) 
discorre que a atuação técnica nunca está acima das decisões políticas, de forma que as 
soluções propostas pelo planejamento urbano dependem, além de bons instrumentos, de 
decisões que são tomadas no espectro político. Daí a importância dos processos de 
negociação e barganha por parte de quem decide em conjunto com os mais diferentes atores 
envolvidos no processo (sociedade civil, grupos minoritários, empreendedores, proprietários de 
terras, construtoras e etc.). Para o autor, não se trata de minimizar a importância do desenho 
urbano, mas de compreender que o sucesso de projetos urbanos (entendendo sucesso aqui 
como projetos em prol do bem coletivo), depende de um processo de negociação que envolve 
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grupos sociais diversos. Nesse sentido, enquanto possui capacidade para ditar como será o 
ordenamento do território, impactando diretamente na distribuição de recursos, resultando em 
ganhos e perdas em maior ou menor escala, o planejamento urbano é uma prática 
inerentemente política, que nem sempre é coerente. E é por esta razão que muitas das decisões 
tomadas parecem tecnicamente falhas.  
Como propõe Limonad (2015), o planejamento urbano tem muito a oferecer para a 
produção de um espaço outro, de uma sociedade menos desigual. No entanto, per si, ele não é 
capaz de resolver todos as problemáticas urbanas, que conforme já dito anteriormente, 
coexistem em um conjunto de estruturas que ultrapassam a instância do instrumento. E ainda, 
seu desempenho irá depender de uma série de fatores de ordem não só municipal, mas 
também de ordem federal, como: o regime político, a composição do bloco que detém o poder, 
as coalizões políticas, a situação econômica e a organização dos múltiplos grupos sociais em 
torno das pautas que os interessam.  
No caso deste trabalho, o planejamento urbano é considerado no âmbito de sua 
materialização em um plano, que é o Plano Diretor, conforme proposto por Villaça (1999): 
Por outro lado, e ao contrário de outras análises, planejamento urbano não é 
aqui considerado sinônimo de teorias ou pensamentos sobre o “urbano”, nem 
das várias “formulações da questão urbana”, e muito menos sobre a ação 
não-planejada do Estado sobre o “urbano”. Parece-nos evidente que só podem 
ser consideradas da esfera do “planejamento urbano” apenas aquelas ações 
do Estado sobre o urbano que tenham sido objeto de algum plano, por mais 
amplo que seja o conceito de plano. Assim, não são objeto desta análise as 
ações sem plano, embora o sejam os planos sem ação. (p. 180, grifo nosso).  
Mesmo sendo dependente de uma conjuntura macro, que envolve decisões políticas 
que estão acima da esfera municipal, Limonad (2015, p. 98) acredita que o trabalho do 
planejador esteja na “elaboração,  formulação  e  implementação  de  alternativas  e de  soluções  
na  perspectiva  de  construção  de  uma  sociedade  mais  justa  e  equânime,  de  uma cidade  
definida  para os  cidadãos  e  não  para  o lucro”. E Adams (1994, p. 2, tradução nossa) assevera: 
“qualquer justificativa para o planejamento urbano demanda a evidência de que tal intervenção 
produz um ambiente urbano melhor do que aquele que poderia ser produzido pelo mercado.” 
2.2 A evolução da legislação urbana no Brasil em relação à expansão urbana 
Compreender a expansão urbana no Brasil perpassa, necessariamente, a construção da 
figura do perímetro urbano. Delimitado a partir de lei municipal, o perímetro indica uma linha 
que divide o território municipal em urbano e rural, servindo tanto fins de planejamento urbano 
quanto para fins tributários. Para além dos conflitos existentes na ampliação do perímetro 
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urbano por interesses do capital, não existe consenso teórico-metodológico do que seria 
considerado urbano e o que seria considerado rural no país, configurando contradições e 
dificultando políticas públicas tanto de desenvolvimento urbano, quanto rural (REIS, 2005).  
Como abordado no item 1.3 Benefícios privados, custos públicos: a expansão urbana 
especulativa, o grande negócio urbanístico que gira em torno da transformação de terra rural 
em urbana implica diretamente na ampliação do perímetro urbano, alterando os preços do solo 
uma vez que desde a aprovação da Lei Federal nº 6.677/79, o parcelamento do solo para fins 
urbanos só é permitido em área urbana (ou de expansão urbana / urbanização específica). 
Nesse contexto, a delimitação do perímetro urbano, que carece de uniformidade entre os 
municípios brasileiros, podendo aparecer em leis específicas, planos diretores ou leis de 
zoneamento, se dá com muita arbitrariedade. Como assinado por Spavoreck, Leonelli e Barretto 
(2004):  
Na prática, constata-se que na maioria dos municípios brasileiros, os critérios 
que estabelecem o perímetro urbano e as áreas de expansão urbana não 
provêm de estudos de viabilidade urbanística e ambiental. O critério utilizado 
é a viabilidade econômica; constatada pelos empreendedores, solicita-se ao 
poder público e à Câmara de vereadores a legislação que lhe dê suporte. 
(SPAVORECK, LEONELLI e BARRETTO, 2004, p. 15) 
No Brasil, a separação entre o urbano e o rural começa a ser estabelecida a partir do 
Decreto-Lei nº 311, de 1938, que dispõe sobre a divisão territorial do país. A questão tributária 
sobre a terra urbana foi estabelecida anos depois, pela Lei nº 5.172, de 1966. No final da década 
de 1970, período em que diversas problemáticas urbanas já estavam postas e (muitas) 
consolidadas após um processo de urbanização vertiginoso que teve seu ápice na década de 
1960, há a aprovação da lei nº 6.766, de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. 
Em 1988, com a redemocratização e a promulgação da nova Constituição Federal, os artigos 
182 e 183 trouxeram novos contornos ao tratamento da questão urbana. Presentes no Capítulo 
II “Da Política Urbana” representaram um grande avanço na discussão do planejamento urbano 
no país ao propor a função social da propriedade urbana e da cidade. No entanto, para efeitos 
legais, os artigos deveriam ser regulamentados por uma lei federal, que, treze anos depois viria 
a ser o Estatuto da Cidade. Este, por sua vez, teve inclusões de artigos significativos no que diz 
respeito ao crescimento espacial das cidades ao estabelecer que os municípios devem elaborar 
um plano de expansão urbana (artigos 42A e 42B – Lei nº 12.608, de 2012). Em síntese 





Tabela 1 - Principais leis que impactaram a questão da expansão urbana  
Fonte: elaboração da autora a partir de Brasil (1938, 1966, 1979, 1988, 2001 e 2012), 2020. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Brasil (1938, 1966, 1979, 1988, 2001 e 2012), 2020 
Promulgado no Estado Novo, de Getúlio Vargas, o Decreto-Lei nº 311, de 2 de março de 
1938: 
(...) transformou em cidades todas as sedes municipais existentes, 
independentemente de suas características estruturais e funcionais. Da noite 









311, de 02 de 
março de 1938 
Dispõe sobre a divisão territorial do país e dá 
outras providências  
1966 5.172 Lei Federal  
Lei nº 5.172 de 
25 de outubro de 
1966 
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios 
1979 6.766 
Lei Federal – 
“Lei 
Lehmann” 
Lei nº 6.766, de 
19 de dezembro 
de 1979 
Dispõe sobre o Parcelamento do Solo 







Brasil de 1988 
Arts. 182 e 183: função social da 
propriedade  
2001 10.257 Lei Federal 
Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 
2001 
Regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras 
providências  
2012 12.608 Lei Federal 
Lei nº 12.608, de 
10 de abril de 
2012 
Institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - PNPDEC; (...); altera as Leis nºs 
12.340, de 1º de dezembro de 2010, 10.257, 
de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro 
de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 
1996; e dá outras providências 
 
Figura 8 - Principais leis que impactaram a questão da expansão urbana  
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que continua em vigor, apesar de todas as posteriores evoluções 
institucionais. (VEIGA, 2001, p. 1) 
Este decreto-lei exigiu, com prazo de um ano, que os municípios estabelecessem seus 
quadros urbanos e suburbanos, dando aos Conselhos Nacionais de Geografia (hoje IBGE), a 
responsabilidade de conferir requisitos mínimos para a elaboração dos mapas. Caso o 
município não atendesse à normativa, estaria sujeito a ter sua autonomia cassada, podendo ser 
integrado às municipalidades vizinhas. Em um contexto em que as câmaras municipais não 
funcionavam, os prefeitos ficaram encarregados de baixar os atos referentes aos critérios de 
delimitação do “quadro urbano” consagrando a figura do perímetro urbano. Ainda em vigência, 
Reis (2005) considera a lei anacrônica por não designar precisamente o que seria urbano e rural, 
tornando o debate subjetivo e anômalo na esfera legal, dificultando a implementação de 
políticas públicas condizentes com a realidade. Atualmente, a definição do perímetro urbano é 
de incumbência estritamente municipal, devendo ser feita a partir de lei específica, 
desempenhando papel tanto urbanístico quanto tributário ao traçar um limite legal entre o que 
é área urbana e área rural no município (TAVARES, 2003).  
A questão tributária foi resolvida a partir da promulgação da Lei Federal nº 5.172 de 25 
de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, que dispõe, entre outras coisas, sobre a 
tributação em áreas urbanas, impactando diretamente nos processos de expansão urbana. No 
“Capítulo III – Impostos sobre Patrimônio e Renda” na “Seção II - Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana” (IPTU), a lei estabelece que o IPTU só pode ser cobrado das 
propriedades que se localizam em “zona urbana” definindo critérios mínimos para que uma área 
seja considerada urbana, como abastecimento de água, sistema de esgotamento sanitário, 
iluminação pública e escola primária ou posto de saúde a no máximo três quilômetros do imóvel 
em questão. O contrassenso está na descrição do segundo parágrafo do artigo 32, ao 
estabelecer que podem ser consideradas urbanas, as áreas urbanizáveis que estão fora dos 
parâmetros definidos no primeiro parágrafo. Tal prerrogativa legal facilita os processos de 
expansão urbana a partir da abertura de novos loteamentos distantes da malha urbana 
consolidada, facilitando processos de especulação imobiliária e aumentando as desigualdades 
socioespaciais.  
Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade 
predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como 
definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município. 
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 § 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida 
em lei municipal; observado o requisito mínimo da existência de 
melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, 
construídos ou mantidos pelo Poder Público: 
 I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
 II - abastecimento de água; 
 III - sistema de esgotos sanitários; 
 IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar; 
 V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 
(três) quilômetros do imóvel considerado. 
§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de 
expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos 
competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que 
localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior. 
(BRASIL, 1966, grifo nosso).  
Quatro décadas após a promulgação da lei de divisão territorial do país, o debate acerca 
da legislação urbana se fazia urgente. Em 1979 foi aprovada, após longos debates, a Lei Federal 
nº 6.766, conhecida como “Lei Lehman”, que atribuiu às prefeituras municipais a função de 
aprovar o parcelamento do solo urbano, configurando “um roteiro técnico-administrativo para 
a aprovação de parcelamento do solo para todo o país.” (LEONELLI, 2010, p. 176). Ao delegar 
as diretrizes do parcelamento do solo à gestão pública, a lei evita o crescimento da expansão 
urbana baseado somente nos interesses particulares de cada loteador. Entretanto, mesmo 
discorrendo que o parcelamento do solo para fins urbanos só é permitido em zonas urbanas 
ou de expansão urbana, a LF não conceituou o que seria considerado “urbano” e de “expansão 
urbana”, favorecendo interpretações ambíguas e, consequentemente, a especulação 
imobiliária, conforme esclarece Leonelli (2010): 
A lei federal não definiu os atributos para que uma área seja considerada zona 
urbana ou de expansão urbana, como sugerido em 1969 no Seminário de 
Salvador. Desta forma não foi assegurado a garantia de continuidade do tecido 
urbano, favorecendo a especulação imobiliária via abertura de loteamentos. 
(p. 174, grifo nosso) 
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Para Villaça (1999), a LF é o que mais próximo o Brasil teve de planejamento urbano em 
esfera federal no século XX, ressaltando que a lei não funciona por si só, precisa da ordenação 
da prefeitura de cada município: 
Já a Lei Federal 6766/79, que regula loteamentos, é mais próxima do que aqui 
chamamos de planejamento urbano, pois trata-se de uma lei especificamente 
espacial. Seu objetivo é a organização do espaço. Entretanto, ainda não é uma 
lei típica de planejamento urbano, pois refere-se apenas a loteamentos 
individualmente e não conjunto da cidade. não organizará necessariamente o 
conjunto do espaço urbano, por exemplo, se a prefeitura não tiver e/ou não 
fornecer ao loteador as necessárias diretrizes que assegurariam essa 
organização. (p. 172, grifo nosso). 
Quase uma década depois, em 1988 foi promulgada a nova Constituição Federal, 
elaborada em um período de intensos debates pela redemocratização em virtude da Ditadura 
Militar (1964-1985), trouxe, pela primeira vez no país, um capítulo sobre política urbana, 
representada pelos artigos 182 e 183, instituindo assim, um novo papel para o Plano Diretor, 
que se tornou obrigatório para municípios com mais de vinte mil habitantes. Os municípios 
passam a ser definidos então como protagonistas no desenvolvimento e gestão urbanos, e o 
Plano Diretor se torna “instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana, com elaboração compulsória para os municípios com mais de vinte mil habitantes.” 
(SANTOS JUNIOR, SILVA e SANT’ANA, 2011, p. 13, grifo nosso). A inclusão dos dois artigos no 
Capítulo “Da Política Urbana” se deu em um contexto de grande pressão popular. O Movimento 
Nacional pela Reforma Urbana (MNRU) conseguiu reunir e enviar ao Congresso Constituinte 
milhares de assinaturas solicitando a avaliação da Emenda Popular de Reforma Urbana. Para 
Mendonça (2000), ao incorporar a legislação urbanística no Plano Diretor, a Constituição define 
uma nova relação com a propriedade privada, “rompendo com a “esquizofrenia” então existente 
na atividade do planejamento urbano em que o plano urbano e a legislação urbanística eram 
duas realidades distintas(...)” (p. 154).  
Entretanto, mesmo tendo definido o Plano Diretor como instrumento político voltado 
para o planejamento urbano, a Constituição não apresentou uma definição clara sobre o 
mesmo, quadro que foi alterado com a aprovação do Estatuto em 2001. A inovação trazida pela 
nova constituição se deu pela inclusão da questão da função social da propriedade, como 
resultado da mobilização da sociedade e dos movimentos sociais de luta pela Reforma Urbana. 
Fernandes (2001) afirma que desde a Constituição de 1934 o Brasil previa esse princípio, sem, 
no entanto, claramente defini-lo, o que veio a acontecer com a Constituição de 1988. “Em última 
análise, toda e qualquer lei urbanística – ou ambiental – implica em materializar o princípio da 
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função social da propriedade que é sem dúvida o princípio fundamental do Direito Urbanístico 
e do Direito Ambiental.” (p. 14). A partir da Constituição (1988), definiu-se então que: 
(...) o direito de propriedade imobiliária urbana é assegurado desde que 
cumprida sua função social, que por sua vez é aquela determinada pela 
legislação urbanística, sobretudo no contexto municipal. Cabe ao governo 
municipal promover o controle de desenvolvimento urbano, através da 
formulação de políticas de ordenamento territorial nas quais os interesses 
individuais dos proprietários necessariamente co-existem com outros 
interesses sociais, culturais e ambientais de outros grupos da cidade como 
um todo. (FERNANDES, 2001, p. 14-15, grifo nosso) 
Ademais, nos mesmos artigos supracitados, presentes no Capítulo II “Da Política 
Urbana”, são elencados os instrumentos de indução do desenvolvimento urbano que viriam a 
ser abordados também no Estatuto da Cidade, como: parcelamento/edificação compulsórios; 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo e desapropriação 
com pagamento mediante títulos. 
2.3.1 Estatuto da Cidade: marco regulatório nas cidades brasileiras  
Após um processo que tomou toda a década de 1990, a Lei Federal nº 10.257 de 10 de 
julho de 2001 “Estatuto da Cidade”, foi aprovada pelo Congresso Nacional representando um 
novo capítulo na questão urbana no Brasil, ao regulamentar os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal. O processo de construção da lei, no entanto, teve início legal ainda na 
década de 1970 e as discussões acerca das problemáticas urbanas e a necessidade de legislar 
sobre elas já estavam presentes em debates levantados em congressos nos anos 1950, 
conforme é possível observar na Figura 9. Promulgada em 2001, a Lei Federal nº 10.257 é um 
suporte jurídico-institucional aos municípios em busca de cidades mais justas, diante do 
enfrentamento de desigualdades socioespaciais, segregação e degradação ambiental. Para 
sua efetivação, os municípios devem discorrer sobre os seus instrumentos nos Planos 













Fonte: Elaboração da autora a partir de Bassul (2005) e Brasil (1983, 1989, 1990, 2001, 2008, 2009, 2012, 
2013, 2014, 2015, 2017 e 2018), 2020. 
Legislação de caráter completamente inovador, o Estatuto da Cidade regulamenta sobre 
a política urbana, que, conforme o artigo 2º “‘tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana (...)”. Cabe ressaltar que desde sua 
aprovação em 2001, a lei já sofreu diversas modificações em vários âmbitos, não sendo 
diferente no que diz respeito à expansão urbana, com os novos artigos 42A e 42B em 2012 que 





Para Ribeiro (2003), o Estatuto da Cidade possui dois modelos de política urbana, um 
redistributivo e um distributivo (Figura 10). O primeiro consistiria no financiamento de ações 
públicas na cidade como forma de diminuir as desigualdades socioespaciais por meio da renda 
real gerada pela expansão urbana. O modelo redistributivo é também regulatório, “por pretender 
submeter o uso e a ocupação do solo urbano, vale dizer, a valorização da terra aos imperativos 
das necessidades coletivas.” (p. 15). Entender a terra urbanizada como uma necessidade 
coletiva é uma prerrogativa da função social da propriedade, quem no Estatuto da Cidade 
diversos instrumentos para fazer valer seu funcionamento. O segundo modelo, distributivo, 
corresponde à provisão de condições de moradia por meio do Poder Público, por meio de 
instrumentos como regularização fundiária, urbanização de favelas e usucapião especial 
urbano. O autor ainda expõe que as intervenções de caráter distributivo tendem a ser mais 
facilmente aplicadas pelo município por não intervir necessariamente em interesses 
econômicos e patrimoniais privados, além de constituir base eleitoral importante para prefeitos 
e vereadores. Já as questões redistributivas acontecem de maneira mais complexa por 
envolver um número significativo de agentes privados com interesses de acumulação sobre o 
solo urbano.  
Fonte: elaboração da autora a partir de Ribeiro (2003), 2019. 
O Estatuto da Cidade publicado em 2001 abordava o termo “expansão urbana” em três 
momentos diferentes no decorrer de seus cinco capítulos. A expressão aparece no inciso VIII 
do segundo artigo do primeiro capítulo “Diretrizes Gerais”, que orienta sobre a função social da 
cidade e da propriedade urbana:  




Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais:  
(...) 
VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, 
social e econômica do Município e do território sob sua área de influência 
(BRASIL, 2001, grifo nosso). 
A expansão urbana irrompe nesse contexto diante de uma preocupação com três 
questões que estão presentes ao longo do do EC: ambiental, social e econômica. Ou seja, essa 
diretriz visa garantir que a expansão urbana só ocorrerá mediante o equilíbrio dessas três 
temáticas. 
Já no Capítulo II “Dos Instrumentos da Política Urbana”, o termo desponta novamente 
no artigo 26 da Seção VIII “Do direito de preempção”, que é a preferência que o Poder Público 
municipal possui para adquirir imóvel urbano (em situações especificadas no Plano Diretor). 
Uma das ocasiões em que o direito de preempção pode ser exercido é para o “ordenamento e 
direcionamento da expansão urbana”: 
Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público 
necessitar de áreas para: 
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana (BRASIL, 2001, grifo 
nosso); 
Por fim, ao tratar do Plano Diretor, no Capítulo III, a expansão urbana é manifestada 
como parte da descrição do que é o plano diretor, conforme o Artigo 40: “O plano diretor, 
aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana.”  
A partir dessa análise da primeira versão da lei que foi aprovada, observa-se que o 
conteúdo da expansão urbana era muito pouco elaborado. Não havia definições específicas 
sobre como tratar a expansão, já elencada na época como um problema. A única direção que 
os municípios poderiam adotar nesse sentido seria levar em consideração a diretriz VIII, muito 
pouco objetiva, de que a expansão urbana deveria ocorrer em conformidade com os limites 
ambientais, sociais e econômicos.  
Contudo, nem sempre foi assim. Na primeira versão do projeto de lei apresentado no 
Senado, havia uma extensa descrição do que era a expansão e como esta deveria ser tratada 




apresentava uma minuciosa descrição das prerrogativas do Plano Diretor, esclarecendo que 
este instrumento deveria conter um programa de expansão urbana de forma a identificar “eixos 
naturais de desenvolvimento da cidade”; orientar as mudanças de desenho urbano 
proporcionadas pela transformação de terra rural em urbana; tratar do manejo das águas 
urbanas com fins de expansão promovendo o atendimento integrado; definir critérios para 
expansão do sistema de mobilidade urbana, conforme o § 1º do Art. 42: 
§ 1º O programa de expansão urbana deverá: 
a) identificar e mencionar os eixos naturais do desenvolvimento da cidade 
antecipando-se aos processos espontâneos; 
b) determinar os processos de incorporação de novas áreas urbanas: 
c) promover a formação de estoque de terrenos edificáveis: 
d) estabelecer as condições para o parcelamento, desmembramento e 
remembramento do solo para fins urbanos; 
e) orientar a conversão do espaço rural em urbano ou outras mudanças no 
desenho da cidade; 
f) prever o atendimento integrado das necessidades de saneamento básico 
em termos de abastecimento d'água, esgotamento sanitário. drenagem 
urbana, coleta e destinação de resíduos; 
g) estabelecer critérios para a expansão do sistema de transportes urbanos. 
(BRASIL, 1989, grifo nosso). 
Como o programa de expansão urbana não consta na lei aprovada em 2001, acredita-
se que este foi retirado em algum momento na tramitação na Câmara dos Deputados - que 
levou onze anos. Ainda em 1992, o então Ministério da Ação Social fez uma avaliação 
pontuando algumas questões que deveriam ser levadas em consideração no processo de 
aprovação da lei, que seriam: maior clareza nos conceitos adotados; respeito à Constituição 
Federal; evitar excesso de legislação (e o seu excessivo detalhamento) e, por fim, manutenção 
da lei federal em nível generalizado, de forma a ser aplicada nas diversas realidades do país 
(BASSUL, 2005, p. 113).  
Para Bassul (2005), as críticas levantadas pelos setores técnicos do governo federal 
diziam respeito ao rigor exacerbado tratado nos itens referentes ao plano diretor, sem explicitar 
“seu conteúdo obrigatório” (p. 113). Mesmo com um conteúdo pouco explorado sobre a 
questão da expansão urbana na lei oficialmente promulgada em 2001, a aprovação do Estatuto 
da Cidade suscitou expectativas de que as novas regras pudessem ao menos desacelerar o 




áreas ociosas e já infraestruturadas e prevenir ocupações informais nas franjas das cidades. 
Dos nove instrumentos técnicos de indução do desenvolvimento urbano elencados no Estatuto 
da Cidade, três tangenciam o tema da expansão, destacados na citação em negrito: 
a) Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (Arts. 5º e 6º) 
b) IPTU Progressivo no tempo (Art. 7º) 
c) Desapropriação com pagamento em títulos (Art. 8º) 
d) Consórcio imobiliário (Art. 46) 
e) Outorga onerosa do direito de construir (Arts. 28 a 31) 
f) Direito de superfície (Arts. 21 a 24) 
g) Transferência do direito de construir (Art. 35) 
h) Operações urbanas consorciadas (Arts. 32 a 34) 
i) Direito de preempção (Arts. 25 a 27) (BRASIL, 2001, grifo nosso). 
Os instrumentos de indução do desenvolvimento urbano têm por objetivo dar poder ao 
governo municipal não só de normatizar e fiscalizar, mas também de intervir de fato no uso, 
ocupação e rentabilidade das terras urbanas, garantindo a conformação de uma cidade mais 
justa e menos desigual. Esses instrumentos buscam dar suporte para o município promover a 
ocupação de terrenos vazios ou subutilizados de maneira a evitar a expansão horizontal.  
Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, previstos nos artigos 5º e 6º 
preveem a construção e/ou utilização em propriedades e imóveis ociosos que estejam em 
áreas infraestruturadas. A partir deste instrumento, estabelece-se um prazo para que o 
proprietário ocupe a área notificada como vazia ou subutilizada. Caso o prazo não seja 
cumprido, será cobrado o IPTU de forma progressiva por um período de cinco anos. Caso a 
situação da propriedade urbana não seja regularizada após esse período, poderá ocorrer a 
desapropriação, com pagamentos em títulos da dívida pública. Para o Estatuto da Cidade, a 
propriedade vazia é aquela que não possui nenhum tipo de construção e a subutilizada diz 
respeito aos imóveis que possuem aproveitamento inferior ao mínimo definido pelo Plano 
Diretor do Município. Na lei aprovada pelo Congresso Nacional, previa-se que propriedades 
urbanas em desacordo com a legislação urbanística ou ambiental (do Município) poderiam ser 
consideradas subutilizadas, entretanto este tópico foi vetado pela Presidência da República 
(BRASIL - ESTATUTO DA CIDADE, 2002, p. 100). Para que estes instrumentos tenham 
efetividade, é necessário que esteja definido no Plano Diretor quais são os critérios de uso e 




O IPTU progressivo no tempo se apresenta como uma penalidade ao proprietário que 
não cumprir as exigências de ocupar/utilizar/edificar sua área vazia ou subutilizada. O imposto 
deverá ser cobrado após o prazo estabelecido pelo Poder Público na notificação de ocupação 
da área e, mediante não cumprimento, poderá continuar a ser cobrado de forma progressiva 
pelos próximos cinco anos.  “A alíquota máxima que poderá ser aplicada é de quinze por cento 
do valor do lançamento fiscal do imóvel, até que o proprietário cumpra com a obrigação.” 
(BRASIL - ESTATUTO DA CIDADE, 2002, p. 103) 
Ao terminar o prazo dos cinco anos de aplicação do IPTU progressivo no tempo, o poder 
público municipal pode determinar a desapropriação, caso a propriedade continue sem cumprir 
sua função social, nos termos do Plano Diretor local. Para o Estatuto da Cidade: guia para 
implementação pelos municípios e cidadãos (2002) esse instrumento se configura como um 
promotor da reforma urbana, por ser designado a assegurar a função social da propriedade: 
A desapropriação se configura como sanção pelo critério definido para fins 
do pagamento da indenização, que será mediante títulos da dívida pública, de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 
de até dez anos, em parcelas anuais e sucessivas, assegurados o valor real 
da indenização e os juros legais. Por ser um instrumento destinado a garantir 
o cumprimento da função social da propriedade, podemos caracterizar que 
essa desapropriação é destinada a promover a reforma urbana, isto é, 
promover transformações na cidade e, portanto, merece um tratamento 
especial. (BRASIL - ESTATUTO DA CIDADE, 2002, p. 106, grifo nosso) 
Sem a obrigatoriedade de definir um plano de expansão urbana nos Planos Diretores, o 
Poder Público municipal pode atuar com muita discricionariedade sobre o assunto do 
crescimento horizontal das cidades, podendo controlá-lo por meio destes três instrumentos. 
Como este processo tem se dado é matéria de pesquisa desta dissertação.  
Onze anos após a aprovação do Estatuto, entra em vigor a Lei Federal nº 12.608, de 10 
de abril de 2012, que institui, entre outras coisas, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PNPDEC) que trata da importância da política municipal em adotar medidas necessárias à 
redução de riscos de desastres, indicando em seu artigo 23, que é vedada a concessão de 
alvarás de construção em áreas de risco indicadas no plano diretor ou em legislações 
complementares à ele. A expansão urbana irrompe no contexto dessa lei como forma de reduzir 
os impactos causados por ocupações em áreas de risco, exigindo dos municípios que ao 
aumentar o perímetro urbano demarquem áreas com restrição à urbanização. A LF estabelece 
que caso seja exigido pelo Estatuto que o município tenha Plano Diretor e ainda não o tiver, terá 




como definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo; áreas de proteção 
ambiental e definição de habitação de interesse social, acrescentando dois artigos ao Estatuto 
da Cidade: 
Art. 26. A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 42-A e 42-B: 
Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 
incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter;  
(...) 
Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após 
a data de publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que 
contenha, no mínimo: 
I - demarcação do novo perímetro urbano; 
II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos 
sujeitos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 
(...) 
IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 
emprego e renda;  
(...) (BRASIL, 2012, grifo nosso). 
Dado ao curto espaço temporal transcorrido entre a anexação dos artigos 42A e 42B e 
a pesquisa aqui realizada, os impactos materiais da lei ainda são pouco visíveis. No entanto, é 
possível investigar como as instruções desses artigos foram tratadas nos planos diretores de 
segunda geração aqui estudados. 
2.4 Plano Diretor e expansão urbana: qual o seu papel? 
Para Carvalho (2001), a essência do planejamento urbano como forma de dirimir as 
distâncias sociais e administrar situações de conflito, se dá a partir das propostas de ordenação 
do território, que no Brasil consistem nas leis formuladas pelo Poder Público Municipal que são: 
Plano Diretor, Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Lei de Zoneamento e Código de 
Obras. A maneira como estes aparatos legais são construídos, com mais ou menos 
participação popular, com mais ou menos transparência implicam de maneira significativa em 
como as disputas pelo solo urbano se estabelecerão. De todas essas legislações, o Plano 
Diretor é a materialização do processo de planejamento de fato por presumir, com a efetiva 




devem acontecer em um período de tempo definido. Decifrando a expressão, a autora entende 
que o plano estaria ligado à indicação das atividades necessárias para que os objetivos sejam 
cumpridos, e o diretor, teria relação com a proposta social que se pretende alcançar.   
O Plano Diretor, como resultado de um processo de planejamento urbano não é um 
instrumento novo no Brasil. Como já abordado anteriormente, nas décadas de 1960 e 1970, 
houve uma onda de elaboração de planos diretores em diversas cidades, muitos financiados 
pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU). Elaborados em um período político 
autoritário (Ditadura Militar – 1964-1985), esses planos são muitas vezes vistos como 
tecnocráticos e funcionalistas, sem a devida participação da população e, portanto, ineficientes. 
Ainda que o distanciamento entre o plano e ação tenha resultado em um processo de 
planejamento urbano mais de discurso do que de prática, autores como Feldman (2005) 
entendem que é preciso recuperar o contexto de construção do SERFHAU e seus ganhos 
mesmo em um período tão obscuro da história do país.  
Mesmo que o plano em si não seja um instrumento novo adotado nas políticas 
municipais, sua atual configuração é recente. Instituído pela Constituição Federal de 1988 como 
“instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”, o Plano Diretor 
torna-se instrumento-chave do ordenamento do território no país a partir de sua 
institucionalização pelo Estatuto da Cidade em 2001, que reafirmou a definição dada pela 
Constituição. Conforme elencado por Mendonça (2000), a novidade trazida pela Constituição 
está na autonomia dada ao município através de uma gestão democrática urbana e no caráter 
urbanístico do Plano Diretor. Ao instituir a função social da propriedade, a Constituição avança 
na separação entre direito de construir e direito de propriedade, de forma que uma propriedade 
vazia ou subutilizada está em descumprimento com a sua função social sendo passível de 
ações do Poder Público para garantir sua função. Em termos de expansão urbana, os 
instrumentos previstos para garantir a função da propriedade urbana são de extremamente 
relevantes, uma vez que podem evitar que novas terras sejam incorporadas ao perímetro 
urbano enquanto ainda há áreas urbanizáveis dentro da própria malha consolidada. Dessa 
maneira, ao dar espaço para a atuação da legislação urbanística dentro do Plano Diretor, a 
produção do espaço urbano passa a ocorrer de forma mais democrática, almejando atender, 




A gestão democrática do desenvolvimento urbano se dá também na articulação do 
Plano Diretor com todos os demais instrumentos de política urbana, sendo o plano uma “matriz 
de desenvolvimento urbano do município” (LACERDA et al, 2005, p. 56) e se articulando com os 
outros instrumento de planejamento da administração municipal, conforme Figura 11. 
Fonte: LACERDA et al, 2005. Edição da autora, 2020. 
 
Conforme desenvolvido por Gabe (2017) (Figura 12) a construção do Plano Diretor se 
dá de forma articulada em três grandes eixos que seriam: a) plano geral e estratégias, 
englobando o modelo espacial e os serviços urbanos; b) regulação para intervenção no solo, 
dividido em regime urbanístico e instrumentos da política urbana; e c) complementares, que 
são os códigos e planos setoriais.  




No que diz respeito à expansão urbana, a atuação dos municípios ainda pode ser muito 
arbitrária, dado que o Estatuto não prevê que o perímetro urbano deva ser estabelecido no Plano 
Diretor (SANTORO, 2014), facilitando alterações na extensão horizontal das cidades em leis 
desconexas do plano e com pouca, ou nenhuma, participação popular.  
Fonte: GABE, 2017, p. 100. Edição da autora, 2020.
Figura 12 - Diagrama síntese dos instrumentos e conteúdos associados ao Plano Diretor 
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Este capítulo pretende analisar o tratamento dado à expansão urbana nos dois Planos 
Diretores aprovados após o Estatuto da Cidade nas Capitais Regionais Brasileiras. Discorre-se 
brevemente sobre a localização do município e os aspectos referentes ao planejamento urbano, 
seguido da ficha de caracterização e discussão dos resultados.  
A seleção de quais Capitais Regionais seriam estudadas se deu a partir de uma série de 
requisitos conforme descrito no item Delimitação do Recorte Territorial (página 25). Para a 
análise, os municípios foram organizados em ordem alfabética e seguem, portanto, a seguinte 
sequência: Araguaína/TO, Araraquara/SP, Blumenau/SC, Cascavel/PR, Chapecó/SC, 
Ipatinga/MG, Palmas/TO, Presidente Prudente/SP, Ribeirão Preto/SP, Rio Branco/AC, Santa 
Maria/RS, Sorocaba/SP e Vitória/ES.  
 
3.1 Metodologia de análise 
Para a identificação do cenário (redução, aumento ou controle) da expansão urbana nos 
dois Planos Diretores, dividiu-se o levantamento das informações em duas categorias que 
foram denominadas com fins didáticos de: aspectos gerais e aspectos urbanísticos. Nos 
aspectos gerais foram computadas informações que dizem respeito à localização do município 
e sua influência regional, a população residente de acordo com os dois últimos Censos 
Demográficos realizados pelo IBGE (2000 e 2010) e a estimativa da população para 2019, além 
das alterações entre população urbana e rural desde a década de 1970. Ademais, para melhor 
entendimento do papel do planejamento urbano em cada município, buscou-se pesquisas que 
trabalharam a fundo a produção do espaço urbano local. Nesse contexto, a pesquisa se deu 
por meio de palavras-chave (nome do município atrelado à termos como: espaço urbano, 
planejamento urbano, urbanismo e plano diretor) em base de dados nacionais, como Scielo e 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações.   





e. Ano de instalação; 
f. Área municipal; 




h. População (Censo Demográfico 2010); 
i. População (Estimativa 2019); 
j. Taxa média geométrica de crescimento anual da população residente; 
k. Densidade demográfica (2010); 
l. Classificação REGIC; 
m. Evolução da população urbana e rural desde a década de 1970 no município e no 
Brasil. 
Em relação aos aspectos urbanísticos, foram consideradas as seguintes legislações 
urbanas aprovadas após 2001: Plano Diretor, alteração de perímetro urbano, parcelamento do 
solo e parcelamento do solo compulsório. Os pontos levantados nessas normas foram: 
a. Macrozoneamento;  
b. Definição do perímetro urbano;  
c. Definição da zona rural;  
d. Definição da zona de expansão urbana;  
e. Áreas não parceláveis; 
f. Parcelamento compulsório (instrumento de indução do desenvolvimento 
urbano). 
A maioria das informações foi obtida online, no entanto, aquelas que não estavam 
disponíveis nas páginas web dos municípios, foram requisitadas às secretarias de 
planejamento das prefeituras. Após coletadas, essas informações foram organizadas em uma 
planilha no Excel, separadas por municípios.  
Após a organização das informações, passou-se então ao mapeamento. Os perímetros 
urbanos e de expansão urbana, bem como as áreas não urbanizáveis foram vetorizados no 
AutoCAD 2018 e armazenados no mesmo software. Para a detecção de quais seriam as áreas 
não urbanizáveis foram consultados os itens sobre áreas de preservação ou áreas não 
parceláveis nos Planos Diretores e, quando necessários, nas leis de parcelamento do solo e leis 
específicas de restrição à ocupação. Posteriormente, foram utilizadas imagens de satélite de 
alta resolução espacial e disponibilizadas por meio do Google Earth Pro para calcular a malha 
urbana na data de cada um dos Planos Diretores. A fim de determinar, em nível preciso, as áreas 
urbanas identificadas nos dois períodos estudados, optou-se por dividir a malha urbana em 
mancha urbana consolidada e mancha urbana pouco ocupada (Figura 12). No primeiro caso 
são consideradas as porções da cidade em que se observa a efetiva ocupação do solo com 




que se encontram com pouca ou nenhuma ocupação. Essa diferenciação é necessária, pois a 
análise da expansão urbana requer um olhar atento aos novos parcelamentos que são abertos 
com o intuito de verificar se foram ocupados de um Plano para o outro ou se foram mantidos 
para especulação imobiliária.  
 
Tendo feito toda a vetorização das informações no AutoCAD 2018, as informações 
foram georreferenciadas no ArcGIS 10.7. Primeiramente, foram incorporados em shapefile2, os 
limites municipais e estaduais a partir da Malha Municipal Digital do Brasil (IBGE, 2018), no 
Sistema de Referência SIRGAS 2000 e Projeção Transversa de Mercator. Após esta etapa, as 
informações importadas do AutoCAD foram também transformados em shapefile e foram 
calculadas as áreas dos polígonos correspondentes ao perímetro urbano, perímetro de 
expansão urbana, áreas não urbanizáveis, mancha urbana consolidada e mancha urbana pouco 
ocupada.  
Depois de calcular as áreas, os valores foram anotados (na mesma planilha do Excel 
que já vinha sendo utilizada) com a finalidade de calcular as áreas ainda passíveis de 
urbanização, ou seja, os vazios urbanos, que foram interpretados aqui como glebas ainda não 
parceladas presentes na área urbana (interna ao perímetro urbano). Para isso, as áreas das 
                                                       
2 Shapefile é um formato de arquivo que contém dados geoespaciais em vetor usado por Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG). 
Fonte: Google Earth Pro, 2019. Elaboração da autora, 2020.  
Figura 13 - Exemplo de Araguaína/TO: mancha urbana consolidada (laranja) e mancha urbana pouco 




manchas urbanas consolidadas e pouco ocupadas foram somadas às áreas não urbanizáveis. 
A área do perímetro urbano somada à área do perímetro de expansão urbana (quando 
existente), subtraída pelas áreas não urbanizáveis ou já urbanizadas gera como resultado as 
áreas passíveis de urbanização, conforme Fórmula 1: 
Fonte: elaboração da autora, 2020.  
Após a conformação das áreas, foram calculadas as porcentagens de mancha urbana, 
áreas não urbanizáveis e vazio urbano em cada um dos Planos Diretores. Para isso, quando há 
zona de expansão urbana além do perímetro urbano, ambas as áreas são somadas 
representando o total urbano do município, caso não exista perímetro de expansão urbana, 
somente o perímetro urbano é considerado no cálculo. Assim, cada uma das áreas (mancha 
urbana, não urbanizável e urbanizável) é dividido pelo total urbano, resultando em uma 
proporção que é apresentada por meio do Gráfico Proporção: Perímetro Urbano x Áreas 
Urbanizáveis, disponível nas fichas de caracterização. Finalmente, as informações coletadas 
são organizadas em quatro páginas que derivam na ficha de caracterização. 
3.2 ARAGUAÍNA – TO 
Fundado em 1958, o Município de Araguaína pertenceu ao Estado de Goiás da data de 
sua fundação até 1989, quando foi criado o Estado do Tocantins que abarcou a área em que se 
localiza o município. Integrante da Amazônia Legal, “destaca-se peculiaridade de rápida 
transformação de fronteira agrícola transmutada em cidade de influência regional, constituindo 
parte da região econômica periférica, porém inserida no mercado mundial.” (SILVA, 2017, p. 
195).  
A produção do espaço urbano de Araguaína é influenciada pela atividade pecuarista, que 
mesmo não sendo a mais rentável para o município, compõe um projeto simbólico de 
valorização permeado pelo marketing e investimentos estatais através da construção de 
rodovias que dão acesso à cidade e influenciam os eixos de expansão urbana. Nos últimos 
anos, diversos trabalhos têm sido publicados esquadrinhando não só a produção do espaço 
urbano, como as relações regionais que conformam o norte do Tocantins, o oeste do Maranhão 
e o leste do Pará. A dissertação de Dias (2016) aborda justamente as relações espaciais 




existentes entre esses estados e a importância de Araguaína nesse contexto. Para Santos e 
Silva (2014), o crescimento econômico do município não vem sendo acompanhado de 
desenvolvimento socioterritorial e ambiental, os autores acentuam que a especulação 
imobiliária tem contribuído para uma ocupação do solo desigual. Veloso e Silva (2015), por sua 
vez, tratam da expansão urbana de Araguaína e sua relação com a degradação ambiental. O 
trabalho de Suzuki et al (2019) reúne uma série de artigos que dissertam sobre a urbanização 
no Tocantins e principalmente de Araguaína.  
Antes da aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, Araguaína já contava com um 
Plano Diretor (Lei nº 1000/1990), que se tratava na verdade de um plano de melhorias urbanas 
pontuais. Com a exigência de um Plano Diretor que abrangesse a questão da função social da 
propriedade, a prefeitura municipal elaborou um novo Plano que foi aprovado em 2005 (Lei nº 
2424/2005) e contou com extenso diagnóstico e relatório técnico desenvolvido pela Technum 
Consultoria. Entre 2005 e 2017, quando um novo Plano Diretor foi elaborado (Lei nº 51/2017), 
foram promulgadas leis de parcelamento, uso e ocupação do solo e ampliação de perímetro 
urbano, conforme Tabela 2: 
Tabela 2 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas após 2001 em Araguaína – TO  
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2005 2424 Lei Complementar Lei nº 2424 de 3 de outubro de 2005 Plano Diretor 
2006 2494 Lei Complementar Lei nº 2494 de 28 de dezembro de 2006 Parcelamento do 
solo 
2006 2495 Lei Complementar Lei nº 2495 de 28 de dezembro de 2006 Uso e ocupação do 
solo 
2014 29 Lei Complementar Lei nº 29 de 09 de dezembro de 2014 Alteração no 
perímetro urbano 
2017 51 Lei Complementar Lei nº 51 de 02 de outubro de 2017 Plano Diretor 
Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2005, 2006a, 2006b, 2014 e 2017), 2020. 
No que tange os aspectos selecionados de cada Plano Diretor para compreender a 
expansão urbana de Araguaína (Tabela 3), nota-se a importância do macrozoneamento para 
este município, uma vez que não há qualquer definição de perímetro urbano. Como a Lei de 
Parcelamento do Solo (2494/2006) indica que loteamentos só podem ser feito nas macrozonas 
urbanas, inferiu-se que a Macrozona Urbana 1 seria o “perímetro urbano” propriamente dito, 
tendo em vista que as outras macrozonas são pequenos bairros rurais. Além de não haver 




também não indica o parcelamento compulsório como um de seus instrumentos para 
incentivar a ocupação de vazios urbanos.  
O Plano Diretor de 2017 segue a mesma fórmula do anterior ao ter o macrozoneamento 
como instrumento de ordenamento do território, ignorando a figura do perímetro urbano. Nesse 
contexto, ao considerar novamente a Macrozona Urbana 1 como “perímetro”, observou-se um 
crescimento vertiginoso do que é considerado urbano em Araguaína: 250,53%, relevando uma 
concentração de aproximadamente 258km² de áreas a serem urbanizadas, como revela a Ficha 
de Caracterização de Araguaína (p. 91). Enquanto a mancha urbana teve um aumento por volta 
de 48%, os vazios urbanos foram ampliados em 415%, valores pouco condizentes entre si.  
A Zona de Expansão urbana aparece pela primeira vez no Plano de 2017, tratando-se de 
uma área definida dentro da própria Macrozona Urbana 1, portanto dentro do “perímetro 
urbano”, que seria reservada ao crescimento da cidade: 
XI - Zona Urbana de Expansão – ZEX – reservada ao crescimento da cidade, 
onde o parcelamento do solo somente será permitido em áreas contiguas 
àquelas já ocupadas, com exceção de parcelamento destinado a chácaras. 
(ARAGUAÍNA, 2017). 
Tanto o Plano Diretor de 2005, quanto o de 2017, definem que as regras de parcelamento 
do solo devem obedecer às disposições dos Planos, mas que devem ser regidas em leis 
específicas. Em 2006, por conseguinte um ano após a aprovação do primeiro Plano, foi 
aprovada uma lei de parcelamento (Lei nº 2494/2006), o que não se observou após a aprovação 
do Plano de 2017, de forma que continua em vigência as mesmas diretrizes da lei de 2006, 
criando um “limbo urbanístico” ao deixar o Plano Diretor atual subjugado à lei antiga. 
Em relação ao instrumento de indução da ocupação de glebas não parceladas, o 
parcelamento compulsório, o Plano Diretor de 2017 o prevê em seu artigo 61, no entanto não 
dá sustentação para sua autoaplicação exigindo uma lei específica que até então não foi 
elaborada: 
Art. 61. O Poder Executivo exigirá do proprietário do solo urbano não 
parcelado, não edificado, subutilizado ou não utilizado, por não atender à 
função social da propriedade, que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena, sucessivamente de: 
I - imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo; e 




Parágrafo único. A aplicação do instrumento previsto nesta Seção obedece à 
lei específica que indica as áreas, as condições e os prazos para a 
implementação da obrigação referida neste artigo, inclusive o disposto nos 
seus incisos I e II. (ARAGUAÍNA, 2017, grifo nosso). 
A Tabela 3 traz a sistematização das informações levantadas nos Planos Diretores de 
Araguaína, em que se observa o suprimento de uma macrozona ambiental no segundo Plano, 
ausência do perímetro urbano propriamente dito e a diretriz de que a lei de parcelamento do 
solo será revisada, processo ainda não concretizado. 
Tabela 3 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Araguaína em relação 
à expansão urbana 
 PLANO DIRETOR 1 (2005) PLANO DIRETOR 2 (2017) 
Macrozoneamento 
Macrozona Parcelamento Macrozoneamento Macrozona 
Urbana Permitido Urbana Urbana 
Rural Não permitido Rural Rural 
Ambiental Não permitido ---  Ambiental 
Definição perímetro 
urbano 
Não há Não há 
Definição da zona 
rural 
Delimitada no macrozoneamento Delimitada no macrozoneamento 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Não há 
Definida como uma zona no zoneamento 
da macrozona urbana 1 (está dentro do 
“perímetro urbano”) 
Parcelamento e do 
solo urbano 
Delimitado em lei específica 
(2494/2006): só é permitido nas 
macrozonas urbanas 
Será delimitado em lei específica ainda 
não elaborada: só é permitido nas 
macrozonas urbanas 
Instrumentos de 





Previsto, mas depende de lei específica 
que ainda não foi elaborada 
Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2005, 2006a, 2006b, 2014 e 2017), 2020. 
3.2.1 Plano Diretor de 2005 e expansão urbana 
O termo “expansão urbana” só aparece enquanto palavra-chave nas descrições do 
Plano, como por exemplo:  
Art. 1o. Esta Lei Complementar institui o Plano Diretor do Município de 
Araguaína, e contém os objetivos, diretrizes e estratégias da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana do Município, de acordo com o 
disposto na Lei Orgânica Municipal, na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001, e no Artigo 182 da Constituição Federal e revisa o “Plano Diretor” 
aprovado pela Lei Municipal nº 1.000 de 05 de fevereiro de 1990. 




Há ainda uma diretriz de contenção do crescimento urbano ao tratar do tema da 
estruturação do espaço urbano: 
Seção III – Da estruturação do espaço urbano 
Art. 11. A organização de um espaço urbano de qualidade será efetivada por 
meio: 
(...) 
III. do controle do crescimento urbano, incentivando a ocupação de áreas a 
partir de interesses coletivos, com coibição de parcelamentos e ocupações 

























Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2005), 2020. 
 




3.2.2 Plano Diretor de 2017 e expansão urbana 
A expansão urbana é citada novamente como uma das palavras-chaves do Plano sem 
descrições mais detalhadas, que ficam subsumidas à Zona de Expansão Urbana que aparece 
como uma das zonas definidas no zoneamento urbano, em que o parcelamento só seria 
permitido em áreas contíguas já ocupadas.  
Sobre o controle da expansão urbana, há somente dois incisos dentro do artigo sobre 
organização do espaço urbano que tratam do tema de forma indireta: 
Art. 14. A organização do espaço urbano é efetivada por meio de: 
II - consolidação da área central e dos subcentros; 
III - adensamento das áreas urbanas desde que garantidas boas condições de 

















Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2017), 2020






















FICHA DE CARACTERIZAÇÃO: 
ARAGUAÍNA 
Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Araraquara
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2019.
Quadro 5 - Caracterização do território de Araguaína
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2005, 2017 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre










































1970 1980 1991 2000 2010
Pop. Urbana Brasil Pop. Rural Brasil
Pop. Urbana Araraquara Pop. Rural Araraquara















GRUPO DE ESTUDOS DE 
URBANIZAÇÃO E 
REGULAÇÃO URBANA
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Araguaína/TO











Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Araguaína/TO













MAPA 3: PERÍMETRO URBANO X ÁREAS URBANIZÁVEIS EM ARAGUAÍNA/TO (2005)
GRÁFICO 4: PROPORÇÃO: PERÍMETRO URBANO X ÁREAS URBANIZÁVEIS EM ARAGUAÍNA/TO (2005)















Áreas urbaniáveis Araguaína - TO PD2
Áreas não urbanizáveis Mancha Urbana
MAPA 4: PERÍMETRO URBANO X ÁREAS URBANIZÁVEIS EM ARAGUAÍNA/TO (2017)
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Araguaína/TO






























3.2.3 Considerações sobre Araguaína 
Em um contexto de inexistência de delimitação o perímetro urbano nos Planos Diretores, 
o macrozoneamento aliado à lei de parcelamento do solo parecem exercer considerável
influência na determinação do crescimento da cidade, tendo em vista que os conteúdos de 
incentivo à ocupação contígua, contenção do crescimento disperso e ocupação de vazios 
urbanos é mínimo tanto no Plano de 2005 quanto no de 2017.  
O que se observou em Araguaína é um aumento aparentemente despropositado da área 
urbana de aproximadamente 250,53%, enquanto que a mancha urbana cresceu 48,43%. Ainda 
que a metragem quadrada das áreas não urbanizáveis tenha aumentado, estas representam 
pouco mais de 4% da área urbana no Plano Diretor de 2017, portanto ínfimas quando 
comparadas ao 78,80% de vazios urbanos.  
3.3 ARARAQUARA – SP 
Localizado na porção nordeste do Estado de São Paulo, o município de Araraquara 
possui um quadro histórico de planejamento urbano, como detalhado por Toledo (2013). Ainda 
na metade do século XX tiveram início as discussões acerca do plano diretor que resultaram no 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado em 19713 (DONATO, 2014). Após a aprovação do 
Estatuto da Cidade, em 2001, a cidade aprovou dois planos diretores, um em 2005 e outro em 
2014, além de uma lei de parcelamento, uso e ocupação do solo e alterações no perímetro 
urbano, conforme é possível observar na Tabela 2.  
No início de 2019 uma nova lei foi aprovada em Araraquara para disciplinar o uso do 
solo rural para fins urbanos. A Lei Complementar nº 901, de 27 de fevereiro de 2019 oferece a 
possibilidade de novas zonas de expansão urbana ao permitir que sejam construídos 
“condomínios de chácaras de recreio” em zona rural, tendo em vista que, concedida a aprovação 
para implantação do condomínio, este passa a pertencer à zona de urbanização específica, 
portanto zona urbana, conforme artigos 19 e 20: 
Art. 19.  Os condomínios rurais serão declarados como integrantes da Zona 
de Urbanização Específica (ZUES), por decreto do Poder Executivo, após 
aprovação do projeto de condomínio de Chácaras de Recreio. 
3 ARARAQUARA. Lei nº 1794 de 26 de julho de 1971. Dispõe sobre a aprovação do Plano Diretor e da 
codificação de normas para as construções, os loteamentos e o zoneamento. Araraquara, SP, jul. 1971. 
Disponível em: <https://bit.ly/2YFHpfH>. Acesso em 08 jun. 2019.  
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Art. 20.  Criada a Zona de Urbanização Específica, será ela considerada urbana 
para todos os fins legais e administrativos. (ARARAQUARA, 2019, grifo 
nosso). 
Tabela 4 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas após 2001 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2005 8302 Decreto  Decreto nº 8302 de 11 de julho de 2005 Inclui área no 
perímetro urbano 
2005 350 Lei Complementar Lei nº 350 de 27 de dezembro de 2005 Plano Diretor 
2010 7218 Lei Ordinária Lei nº 7218 de 24 de março de 2010 Fixa o perímetro 
urbano 
2012 7799 Lei Ordinária Lei nº 7799 de 19 de setembro de 2012 Inclui área no 
perímetro urbano 
2013 8095 Lei Ordinária Lei nº 8095 de10 de dezembro de 2013 Fixa o perímetro 
urbano 
2014 850 Lei Complementar Lei nº 850 de 27 de fevereiro de 2014 Plano Diretor 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
2014 
851 Lei Complementar Lei nº 851 de 11 de fevereiro de 2014 Plano Regulador de
Parcelamento do 
Solo 
2019 901 Lei Complementar Lei nº 901 de 27 de fevereiro de 2019 Utilização do solo 
rural para fins 
urbanos 
Fonte: elaboração da autora a partir de Araraquara (2005a, 2005b, 2010, 2012, 2013, 2014a, 2014b e 
2019), 2020. 
Dentre as características levantadas em cada Plano a fim de identificar como a 
expansão urbana foi tratada, nota-se o parágrafo único dedicado a explicar que o parcelamento 
só pode ser realizado em glebas localizadas a no máximo “500 (quinhentos) metros do sistema 
de transporte coletivo urbano e das demais redes de infraestrutura” (ARARAQUARA, 2005b e 
2014), e respeitando os limites da Área Urbana e Rurbana no caso do PD de 2005 e da Área 
Urbana e de Expansão Urbana no caso do PD de 2017. Essa orientação se dá em concordância 
com as diretrizes que norteiam a garantia da função social da cidade e da propriedade urbana 
em ambos os planos, como a de que “o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos 
ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana” (ARARAQUARA, 2005 e 2014). 
Como é possível observar na Ficha Caracterização de Araraquara (p. 105), existe um 
processo de expansão urbana à leste do município chegando ao Município de Américo 
Brasiliense, caracterizando um processo de conurbação, que se deu principalmente desde a 
década de 1990 influenciado pelo crescimento urbano-industrial, além das práticas dos poderes 
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públicos locais aliados aos interesses do mercado imobiliário, como apontado por Tessari 
(2009). Essas práticas resultaram em expressivos vazios urbanos, que para Gonçalves (2010), 
têm adquirido papel relevante na estrutura urbana de Araraquara. A autora assevera que a 
“existência e a permanência desses vazios urbanos só foram possíveis pela relação 
fundamental entre o poder público e o capital imobiliário privado, resultando em contradições, 
que comprometeram o próprio processo.” (GONÇALVES, 2010, p. 1). 
Interessante notar que em Araraquara, mesmo que ambos os Planos Diretores 
defendam o “desenvolvimento sustentável”, promovendo a cidade compacta e evitando vazios 
urbanos, estes representam em torno de 50% da cidade em ambos os planos, ainda que tenham 
diminuído aproximadamente 11% entre o primeiro e o segundo.  
No PD 2005, a Área Rurbana ao permitir o parcelamento do solo, se configura, na 
verdade, como uma zona de expansão urbana, ainda que destinada a “urbanização controlada 
e regulação controlada para chácaras de recreio, ecourbanismo, ecovilas, permacultura, 
agricultura sustentável a familiar, turismo rural e sustentável, preservação de unidades de 
conservação”.  
Na Tabela 5 é possível observar as diferenças e semelhanças entre os Planos Diretores 
de 2005 e 2014. A Zona Rurbana deixa de existir e sede lugar à Zona de Expansão Urbana, o 
perímetro urbano aparece delimitado nos mapas e o parcelamento compulsório foi previsto e 
territorializado, sem, no entanto, ter sido aplicado via lei específica.  
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Tabela 5 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Araraquara em relação 
à expansão urbana 
Plano Diretor 1 (2005) Plano Diretor 2 (2014) 
Macrozoneamento 













fiscal à ocupação por 






Área Rural Não Permitido Área Rural Não Permitido 
Definição Perímetro 
Urbano 
Não há definição clara no PD (apenas 
macrozona urbana) e tem sido 
estabelecido em leis específicas 
Há definição no PD de acordo com as 
duas últimas leis específicas 
Definição da zona 
rural 
Área extensiva, destinada às atividades 
agroindustriais, agroecológicas e de 
turismo sustentável (delimitada no 
macrozoneamento) 
Área extensiva, destinada às atividades 
agroindustriais, agroecológicas e de  
turismo sustentável (delimitada no 
macrozoneamento) 
Definição da zona 
de expansão urbana 
Delimitada como “Área Rurbana” 
Delimitada (definida como área reserva 
de expansão urbana) 
Parcelamento e do 
solo urbano 
Disciplinado pelo próprio PD: 
parcelamento só é permitido em zona 
urbana ou de expansão urbana em até 
500m do sistema de transporte 
coletivo 
Disciplinado no próprio PD (e em lei 
específica complementar): 
parcelamento só é permitido em zona 
urbana ou de expansão urbana em até 







Previsto e territorializado (mas depende 
de lei específica) 
Previsto e territorializado (mas depende 
de lei específica) 
¹ § 1º O parcelamento do solo somente será permitido se a gleba estiver situada à distância máxima de 
500 (quinhentos) metros do sistema de transporte coletivo urbano e das demais redes de infraestrutura, 
obedecidos os limites estabelecidos para Zona Urbana ou Zona Rurbana indicados nos MAPE 12 e 13. 
(ARARAQUARA, 2005). 
² §1º O parcelamento do solo somente será permitido se a gleba estiver situada à distância máxima de 
500 (quinhentos) metros do sistema de transporte coletivo urbano e das demais redes de infraestrutura, 
obedecidos os limites estabelecidos para Zona Urbana; (ARARAQUARA, 2014). 
Fonte: elaboração da autora a partir de informações levantadas junto à Prefeitura de Araraquara, 2019. 
3.3.1 Plano Diretor de 2005 e a expansão urbana 
Aprovada em 2005, a Lei Complementar nº 350, de 27 de dezembro de 2005, que institui 
o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara (PDDPA), trata
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da questão da expansão urbana em cinco momentos diferentes. Logo no início, no Capítulo III 
“Disposições Preliminares” do Título I “Da Política de Desenvolvimento Urbano Ambiental”, ao 
abordar o tema das “Funções Sociais da Cidade e da Propriedade Urbana”, o item sétimo do 
artigo sétimo expõe: 
Art. 7º A política urbana deverá ser mediada e executada pelas seguintes diretrizes 
gerais, considerando o art. 2º do Estatuto da Cidade:  
(...) 
VII - Adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão 
urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e 
econômica do Município e do território sob sua área de influência; (ARAQUARA, 2005, 
p. 3, grifo nosso).
Posteriormente, no Capítulo II “Do Modelo Espacial e Uso do Solo Urbano”, do Título III 
“Da Estrutura Urbana, Modelo Espacial e Uso do Solo”, o artigo 146 em seu terceiro item 
estabelece como diretriz do modelo espacial de uso do solo:  
Art. 146. Constituem objetivos e diretrizes do modelo espacial e uso do solo urbano: 
III - Incentivo a promoção econômica da cidade sustentável, estimulando a expansão 
urbana por continuidade ou contiguidade espacial e evitando-se empreendimentos de 
parcelamento do solo do crescimento horizontal em extensão com uma urbanização 
que provoca deseconomias urbanas e segregação social; (ARARAQUARA, 2005, p. 61, 
grifo nosso) 
Adiante, o mesmo capítulo, ao discorrer sobre a Zona de Estruturação Urbana 
Sustentável (ZEUS), propõe: 
Art. 168. As Zonas de Estruturação Urbana Sustentável - ZEUS, constituem 
subdivisões territoriais para orientar a política urbana, a aplicação e gestão dos 
instrumentos urbanísticos previstos pelo Estatuto da Cidade e nesta Lei, devendo:  
(...) 
b) Estimular a continuidade física do processo de urbanização, crescimento e
expansão urbana, evitando-se a produção de vazios urbanos intersticiais, como
princípio da cidade compacta, sustentabilidade urbana e racionalização de sua
capacidade de infra-estrutura instalada; (ARARAQUARA, 2005, p. 68, grifo nosso).
E ainda, no artigo 172: 
Art. 172. As ZOEMI - Zonas Especiais Miscigenadas, são constituídas das seguintes 
áreas especiais: 
(...) 
b) ACITE - Área da Cidade de Transição e Expansão Urbana, representando uma
parcela menor da zona urbana, para aplicação dos instrumentos urbanísticos
previstos, bem como implementação de programas de dinamização urbana por meio
de UEPUS, com regulação e controle do processo de urbanização. (ARARAQUARA,
2005, p. 79, grifo nosso)
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Por fim, no Título IV “Do Sistema de Planejamento e Gestão Democrática” no Capítulo III 
“Dos instrumentos de Política Urbana”, o direito de preempção é assegurado para fins de 
ordenamento e direcionamento da expansão urbana, conforme: 
Art. 199. O Poder Público Municipal poderá exercer o direito de preferência para 
aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares sempre 
que necessitar de áreas para: 
(...) 
IV - Ordenamento e direcionamento da expansão urbana; (ARARAQUARA, 2005, p. 79, 
grifo nosso). 
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Fonte: elaboração da autora a partir de Araraquara (2005), 2020. 
Figura 16 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara (PDDPA) de 2005 
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3.3.2 Plano Diretor de 2014 e a expansão urbana 
Estabelecido pela Lei Complementar nº 850 de 11 de fevereiro de 2014, o Plano Diretor 
de Desenvolvimento e Política Ambiental de Araraquara (PDPUA) aborda a expansão urbana em 
quatro ocasiões diferentes. Os dois primeiros momentos em que o tema é debatido são 
semelhantes ao Plano Diretor de 2005, ou seja, como uma diretriz da função social da 
propriedade urbana (expansão urbana compatível com os limites da sustentabilidade 
ambiental) e como uma diretriz do modelo espacial de uso do solo urbano (expansão urbana 
por contiguidade ou continuidade espacial), entretanto, parte do texto que havia no Plano de 
2005 foi suprimida, o texto de 2014 disserta apenas “Incentivo à promoção econômica da 
cidade sustentável, através de estimulo à expansão urbana por continuidade ou contiguidade 
espacial;” (ARARAQUARA, 2014, p. 84), enquanto no texto da lei de 2005 havia ainda: “e evitando-
se empreendimentos de parcelamento do solo do crescimento horizontal em extensão com 
uma urbanização que provoca deseconomias urbanas e segregação social;” (ARARAQUARA, 
2005b, p. 61). Posteriormente, ao estabelecer os critérios do direito de preempção, a descrição 
em 2014 é a mesma que em 2005.  
As mudanças estão na constituição do macrozoneamento, que diferentemente do plano 
de 2005, que possuía uma área denominada “Rurbana”, em 2014 há a conformação de uma 
área específica de expansão urbana: 
Art. 121. O macrozoneamento territorial delimita e subdivide o território municipal em: 
I. Área Urbana, como área intensiva de ocupação, densificação e indução do
crescimento e desenvolvimento urbano de áreas consolidadas e em consolidação;
II. Área Rural, na qual as diretrizes de uso e ocupação devem promover
prioritariamente as atividades agroindustriais, agroecológicas e de turismo
sustentável;
III. Área de expansão, como áreas contíguas às zonas urbanas, de baixa densidade
populacional, dedicadas à atividades rurais e destinadas como reserva de expansão
urbana. (ARARAQUARA, 2014, p. 85, grifo nosso).
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Fonte: Elaboração elaboração da autora a partir de Araraquara (2014), 2020. 
Figura 17 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara (PDDPA) de 
2014  
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1970 1980 1991 2000 2010
Pop. Urbana Brasil Pop. Rural Brasil
Pop. Urbana Araraquara Pop. Rural Araraquara
Gráfico 6 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Araraquara
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 6 - Caracterização do território de Araraquara 
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2005, 2014 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre 
2005 e 2014 (anos em que foram aprovados os Planos Diretores).
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Sistema de Coordenadas: 
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MAPA 6: PERÍMETRO URBANO X 
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MAPA 7: PERÍMETRO URBANO X 
ÁREA URBANIZÁVEL EM ARARAQUARA/SP (2014)
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3.3.3 Considerações sobre Araraquara 
Ao contrastar as áreas de mancha urbana consolidada com os vazios urbanos, 
observou-se que ainda que o aumento do perímetro urbano de um PD para o outro tenha sido 
de apenas 5%, os vazios urbanos ainda representam uma parcela considerável do espaço 
urbano: de aproximadamente 54% no PD de 2005 para 48% no de 2017. Nesse sentido, o que 
se observa são Planos Diretores bastantes contraditórios em relação à expansão urbana. O 
discurso de produção de cidade compacta, desenvolvimento sustentável e ocupação de áreas 
contíguas não aparece na espacialização, o perímetro urbano permanece ainda muito maior do 
que realmente precisaria mediante os padrões de ocupação do espaço urbano e crescimento 
populacional.  
Os Planos apresentam extensos conteúdos sobre expansão urbana, regulação e 
controle do processo de urbanização, contudo, ao compará-los, observa-se que ao discorrer 
sobre o incentivo à ocupação por contiguidade espacial, um ponto crucial do texto foi retirado: 
“Incentivo à promoção econômica da cidade sustentável, através de estimulo à expansão 
urbana por continuidade ou contiguidade espacial;” (ARARAQUARA, 2014), enquanto no texto 
de 2005 havia ainda: “e evitando-se empreendimentos de parcelamento do solo do crescimento 
horizontal em extensão com uma urbanização que provoca deseconomias urbanas e 
segregação social;” (ARARAQUARA, 2005b). 
Há ainda um ponto agravante ao crescimento horizontal da cidade, em 2019 foi 
aprovada a Lei 901/2019 que permite o parcelamento do solo para fins urbanos em zona rural, 
tratando-se de uma burla à Lei Federal 6.766/2019 que prevê que o parcelamento do solo deve 
ocorrer somente em áreas urbanas. Ainda que a lei municipal de Araraquara disserte sobre a 
construção de “condomínios de chácaras de recreio”, que poderiam se configurar como rurais, 
estes passam automaticamente a serem considerados zona urbana quando aprovados, 
conforme prevê a própria lei. O “plano-discurso” denunciado por Villaça (1999) compõe o quadro 
de planejamento urbano de Araraquara.  
Por fim, uma das questões que dificultou a análise dos dados do município foi a 
dissonância entre o texto e o mapa no que diz respeito às áreas não urbanizáveis, os termos 
não são os mesmos na “letra da lei” e na sua espacialização. 
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3.4 BLUMENAU – SC 
Localizado no Vale do Itajaí, no Estado de Santa Catarina, o município de Blumenau 
apresenta restrições ao crescimento por extensão horizontal devido às suas barreiras físicas, 
caracterizadas por uma topografia íngreme e geologia frágil, que acentuam problemas urbano-
ambientais como enchentes e deslizamentos. Nesse sentido, analisar o processo de expansão 
urbana em Blumenau envolve estudar mais profundamente as ocupações em áreas de risco, 
trabalho já sistematizado por Policarpo (2016) em sua dissertação de mestrado.  
Após o Estatuto da Cidade foram elaborados dois Planos Diretores no município, o 
primeiro em 2006 e o segundo em 2018 em que o conteúdo relacionado à expansão urbana 
está estreitamente conectado às questões ambientais. O perímetro urbano vem sendo 
delimitado em leis específicas, bem como as leis de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
zoneamento, que foram alteradas em 2019. Além disso, conforme apontado por Policarpo 
(2016), após tragédias ambientais ocorridas em 2008, configurou-se um novo arranjo legislativo 
focado nas ocupações em áreas de risco. Em 2010 foi promulgado um decreto com a 
demarcação de áreas restritivas ao parcelamento (Decreto nº 9151/2010) que foi atualizado 
em 2019 (Decreto nº 12.227/2019). A Tabela 6 traz a sistematização dessas leis: 
Tabela 6 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas após 2001 em Blumenau 
(continua) 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2004 489 Lei Complementar Lei nº 489 de 25 de novembro de 2004 Perímetro urbano 
2004 491 Lei Complementar Lei nº 491 de 17 de dezembro de 2004 Zoneamento, uso e 
ocupação do solo 
2006 602 Lei Complementar Lei nº 602 de 19 de setembro de 2006 Perímetro urbano 
2006 615 Lei Complementar Lei nº 615 de 15 de dezembro de 2006 Plano Diretor 
2009 726 Lei Complementar Lei nº 726 de 31 de agosto de 2009 Altera dispositivos do 
Plano Diretor 
(615/20056) 
2010 749 Lei Complementar Lei nº 749 de 23 de março de 2010 Parcelamento do 
solo 
2010 751 Lei Complementar Lei nº 751 de 23 de março de 2010 Zoneamento, uso e 
ocupação do solo 
2010 9151 Decreto Decreto nº 9151 de 12 de abril de 2010 Áreas com restrição 
à ocupação 
2018 1177 Lei Complementar Lei nº 1177 de 05 de março de 2018 Altera zoneamento 
2018 1181 Lei Complementar Lei nº 1181 de 02 de abril de 2018 Plano Diretor 
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Tabela 7 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas após 2001 em Blumenau 
(conclusão) 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2019 1250 Lei Complementar Lei nº 1250 de 03 de setembro de 2019 Altera parcelamento 
2019 1251 Lei Complementar Lei nº 1251 de 12 de setembro de 2019 Altera zoneamento 
2019 12227 Decreto Decreto nº 12227 de 04 de junho de 
2019 
Áreas com restrição 
à ocupação 
Fonte: elaboração da autora a partir de Blumenau (2004a, 2004b, 2006a, 2006b, 2009, 2010a, 2010b, 
2010c, 2018a, 2018b, 2019a, 2019b e 2019c), 2020. 
Na Tabela 7 apresenta-se a sistematização das informações levantadas sobre 
Blumenau. Observa-se que há uma macrozona de expansão urbana configurada dentro do 
perímetro urbano no PD de 2005 e no PD 2018 há uma área dentro da macrozona de controle 
urbanístico caracterizada como de expansão urbana, também dentro do próprio perímetro 
urbano. Há previsão, e espacialização, do parcelamento compulsório, mas que não foi aplicado 
por ausência de leis de específicas sobre o tema.  
Tabela 8 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Blumenau a em relação 
à expansão urbana 
(continua) 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2018) 
Macrozoneamento 























Delimitado em lei posterior (726/2009)² Delimitado no PD 
Definição da zona 
rural 
Delimitado em lei posterior (726/2009) Delimitado no PD 
Definição da zona 
de expansão urbana 
Classificada como uma das 
macrozonas (dentro do perímetro) 
Uma das áreas classificadas dentro da 
macrozona de controle urbanístico 
(dentro do perímetro)³ 
Parcelamento e do 
solo urbano 
Delimitado em lei específica somente 
em 2010 (Lei nº 749/2010) 







Previsto no PD e territorializado 
somente na Lei nº 726/2009 
(Macrozona de Consolidação do 
Desenvolvimento) 
Previsto e territorializado (Macrozona 
de Adensamento Urbano e Macroárea 
Central de Relevância Cultural) 
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Tabela 9 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Blumenau a em relação 
à expansão urbana 
(conclusão) 
¹A área rural não está demarcada como uma macrozona (2006), mas sim com um perímetro, da mesma 
forma que há um perímetro urbano, há um rural. 
²O PD não diz nada sobre perímetro urbano, a Lei nº 726/2009 acrescentou a redação sobre ele. Nesse 
caso, foi considerado como perímetro urbano a “área urbana” definida no Mapa de Regiões 
Administrativas (que é o mesmo perímetro definido posteriormente no segundo plano). 
³A macroárea de expansão controlada poderia ser considerada uma zona de expansão urbana dentro do 
próprio perímetro, por prever uma futura expansão: 
Macrozona de Controle Urbanístico: 
a) Macroárea de Urbanização Controlada: área urbana com ocupação esparsa e/ou lotes com
características agrícolas e baixa densidade de vias e tem como objetivo manter as características
residenciais e agrícolas para futura expansão, controlando a demanda por infraestrutura e
equipamentos;
Fonte: elaboração da autora a partir de Blumenau (2004a, 2004b, 2006a, 2006b, 2009, 2010a, 2010b, 
2010c, 2018a, 2018b, 2019a, 2019b e 2019c), 2020. 
3.4.1 Plano Diretor de 2006 e a expansão urbana 
A Lei Complementar nº 615, de 15 de dezembro de 2006, que institui o Plano Diretor do 
Município de Blumenau versa acerca da expansão urbana em alguns momentos, relacionando 
com a questão da disponibilidade de infraestrutura, além disso, a macrozona de expansão 
urbana foi proposta em lei posterior que excluiu as zonas agrícolas:  
Art. 68 O macrozoneamento urbano tem por finalidade definir diretrizes para 
orientar o desenvolvimento do Município de acordo com as características 
físicas, sociais, econômicas e ambientais de cada região de forma a promover 
o desenvolvimento harmônico e o bem estar de seus habitantes, sendo
dividido em:
(...) 
III - Macrozona de Expansão: áreas urbanizadas ou não, onde deverá ser 
estimulado o crescimento da cidade com a implantação e/ou qualificação da 
rede de serviços, infra-estrutura e equipamentos. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 726/2009)  
(...) 
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Art. 71 O Setor Indutor do Desenvolvimento busca direcionar e fomentar o 
desenvolvimento das regiões do município, promovendo a integração de 
usos, com a diversificação e mesclagem de atividades compatíveis de modo 
a reduzir os deslocamentos da população e equilibrar a distribuição da oferta 
de emprego e trabalho.  
Parágrafo único. Integram os Setores Indutores do Desenvolvimento: 
V - As Zonas Agrícolas: áreas cujo objetivo é delimitar a continuidade da 
expansão urbana, criando uma reserva verde para manter a estrutura da 
pequena propriedade rural, com adensamento definido pelo suporte natural e 
infra-estrutura. (Revogado pela Lei Complementar nº 726/2009) (BLUMENAU, 
2006b, 2009, grifo nosso). 
O instrumento do parcelamento compulsório é previsto no artigo 86 como forma de 
inibir a expansão urbana: 
Art. 86 A implementação do parcelamento, da edificação e da utilização 
compulsória do solo urbano objetiva:  
V - inibir a expansão urbana nas áreas não dotadas de infra-estrutura e 
ambientalmente frágeis. (BLUMENAU, 2006b) 
E, por fim, o direito de preempção é previsto caso o município necessite de reserva 
fundiária para ordenamento e direcionamento da expansão urbana no artigo 98:  
Art. 98 O Direito de Preempção confere ao Poder Executivo Municipal a 
preferência para a aquisição de imóvel urbano, objeto de alienação onerosa 
entre particulares, e será exercido sempre que o Município necessitar 
constituir reserva fundiária para:  
(...) 
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; (BLUMENAU, 2006b) 
3.4.2 Plano Diretor de 2018 e a expansão urbana 
No segundo Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade, definido a partir da Lei Complementar 
nº 1181, de 02 de abril de 2018, o conteúdo sobre a expansão urbana se dá de forma muito 
mais reduzida do que no primeiro Plano. A expansão urbana somente é citada ao tratar do 
parcelamento compulsório e do direito de preempção, da mesma forma que foi abordado no 
Plano anterior, por meios dos artigos 70 e 78, respectivamente (BLUMENAU, 2018b).  
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Gráfico 9 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Blumenau
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 7 - Caracterização do território de Blumenau
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2006, 2018 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre
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GRÁFICO 10: PROPORÇÃO: PERÍMETRO URBANO X ÁREAS URBANIZÁVEIS EM BLUMENAU/SC (2006)
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3.4.3 Considerações sobre Blumenau 
Blumenau é caracterizado por uma geomorfologia marcada por serras e ocupação 
urbana em áreas alagadiças, conformando uma produção do espaço urbano sensível e 
marcada por tragédias ambientais. Entre um plano e outro não houve alteração de perímetro e 
houve pouco crescimento da mancha urbana e dos vazios urbanos, aproximadamente 2,40% e 
14,9%, respectivamente.  
Assim com outros municípios, Blumenau apresenta um limbo urbanístico, ao ter sua lei 
de parcelamento, uso e ocupação do solo (Lei nº 749/2009) elaborada somente três anos após 
o Plano Diretor de 2006, em que também foi previsto o perímetro urbano do município. O
mesmo processo pode vir a acontecer com o Plano Diretor atual, uma vez que este prevê a 
alteração do perímetro em lei específica que ainda não foi promulgada. Neste sentido, o 
perímetro vigente ainda é o mesmo, o que configura um aumento de vazios urbanos resultado 
apenas da diminuição das áreas não urbanizáveis e não do aumento do perímetro.  
Como se trata de um município localizado em uma região ambientalmente sensível à 
urbanização, o diagnóstico acerca da expansão urbana requer a pesquisa de índices mais 
ambientais mais específicos, não sendo o foco deste trabalho. Entretanto, ainda que não 
apresente características de crescimento por extensão horizontal permeada por vazios urbanos 
passíveis de urbanização, como ocorre em outros municípios, há problemáticas marcadas por 
um processo de ocupação marcadamente desigual e de exclusão socioespacial, como 
discutido por Siebert (1999).  
3.5 CASCAVEL – PR 
Localizado na região oeste do Estado do Paraná, o Município de Cascavel, fundado em 
1951 possui uma relação significativa com o meio rural, uma vez que possui papel importante 
na exportação de grãos, fundamentada principalmente no modelo de cooperativismo 
(AGUILAR, SHIKIDA e LOBO, 2018). O perímetro urbano de Cascavel foi estabelecido 
primeiramente em 1953 e desde então foi alterado diversas vezes por leis específicas. O 
primeiro Plano Diretor da cidade, aprovado em 2006, conta com a delimitação de perímetro 
urbano (denominado sede urbana), que trata-se na verdade de um “perímetro fictício”, tendo em 
vista que logo após a aprovação do Plano, ainda em 2006, foi promulgada uma lei para sua 
alteração, processo que se repetiu com o Plano Diretor de 2017 (ver Tabela 8 e Tabela 9). 
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Tabela 10 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas após 2001 em Cascavel 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
1996 2.589 Lei Ordinária Lei nº 2.589 de 20 de junho de 1996 Parcelamento, 
ocupação e uso 
2004 3.826 Lei Ordinária Lei nº 3826 de 20 de maio de 2004 Perímetro urbano 
2006 28 Lei Complementar Lei nº 28 de 02 de janeiro de 2006 Plano Diretor 
2006 4.418 Lei Ordinária Lei nº 4418 de 26 de outubro de 2006 Perímetro urbano 
2010 5.614 Lei Ordinária Lei nº 5614 de 30 de setembro de 2010 Perímetro urbano 
2010 5.706 Lei Ordinária Lei nº 5706 de 23 de dezembro de 2010 Perímetro urbano 




urbanísticos do PD 
2006 
2013 6.179 Lei Ordinária Lei nº 6.179 de 17 de janeiro de 2013 Parcelamento, 
ocupação e uso 
2016 6.577 Lei Ordinária Lei nº 6577 de 25 de fevereiro de 2016 Macrozona de 
expansão urbana e 
perímetro urbano 
2017 91 Lei Complementar Lei nº 91 de 23 de fevereiro de 2017 Plano Diretor 
2017 6.696 Lei Ordinária Lei nº 6696 de 23 de fevereiro de 2017 Parcelamento, 
ocupação e uso 
2018 6.885 Lei Ordinária Lei nº 6885 de 16 de agosto de 2018 Perímetro urbano 
Fonte: elaboração da autora a partir de Cascavel (1996, 2004, 2006a, 2006b, 2010a, 2010b, 2012, 2013, 
2016, 2017a, 2017b e 2018), 2020. 
Tabela 11 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Cascavel em relação 
à expansão urbana 
(continua) 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2017) 
Macrozoneamento 
Zona Parcelamento Zona Parcelamento 
Sede Urbana Permitido Sede Urbana Permitido 
Expansão 
Urbana 
Não permitido - - 




























Tabela 12 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Cascavel em relação 
à expansão urbana 
(conclusão) 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2017) 



































Delimitado em lei específica (Lei nº 
3826/2004 e alterado em 2006 após 
aprovação do PD) e o PD traça diretrizes 
de como deve ser  
Delimitado em lei específica (Lei nº 
6577/2016 e alterado em 2018 após 
aprovação do PD) e o PD traça 
diretrizes de como deve ser 
Definição da zona 
rural 
Delimitado no Plano Diretor e 
regulamentado pela lei de parcelamento 
do solo (Lei nº 6157/2013) 
Delimitado no Plano Diretor e 
regulamentado pela lei de 
parcelamento do solo (Lei nº 
6696/2017) 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Delimitada no Plano Diretor e 
regulamentada pela lei de parcelamento 
do solo (Lei nº 6157/2013) 
Delimitada no Plano Diretor e 
regulamentada pela lei de 




Delimitado em lei específica (Lei nº 
6179/2013) 







Previsto e territorializado (em lei de 
parcelamento posterior ao Plano Diretor – 
Lei nº 6157/2013) 
Previsto e territorializado (em lei de 
parcelamento posterior ao Plano 
Diretor – Lei nº 6696/2017) (ZEA1) 
*Permitido condomínio residencial horizontal, mas apenas para habitações de família de trabalhadores na
atividade rural.
Fonte: elaboração da autora a partir de Cascavel (2006b, 2010, 2012, 2013, 2016, 2017a e 2017b) 2020. 
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3.5.1 Plano Diretor de 2006 e a expansão urbana 
No Plano Diretor de 2006 de Cascavel, o assunto “expansão urbana” é apresentado em 
cinco momentos diferentes. Primeiramente a inibição da expansão urbana sobre áreas rurais é 
tida como um dos pressupostos de estruturação do município.  
Art. 48 São pressupostos para a estruturação do Município: 
(...) 
III - A inibição temporária da ocupação urbana e o controle da ocupação rural 
na macrozona de expansão urbana da cidade de Cascavel e, das sedes dos 
demais Distritos administrativos conforme regulamentado no Plano Diretor. 
(CASCAVEL, 2006, grifo nosso). 
Posteriormente como descrição do macrozoneamento: 
Capítulo II: Do macrozoneamento 
Art. 93. A macrozona de expansão urbana é área Rural destinada ao 
crescimento das áreas urbanas em conformidade com o artigo 133 desta lei. 
E seu uso e ocupação está sujeito às mesmas condições impostas à 
Macrozona de Transição. (CASCAVEL, 2006, grifo nosso).  
Especificamente, as diretrizes de expansão do perímetro urbano emergem em um artigo 
específico. Importante notar que foi vetada a disposição de que o perímetro urbano só seria 
alterado após cinco anos da aprovação do Plano Diretor.  
Art. 133. A ampliação de perímetros urbanos no Município de Cascavel 
atenderá as seguintes restrições: 
I - Na cidade de Cascavel, somente poderá ocorrer após 5 (cinco) anos da 
vigência desta lei. 
I - Na cidade de Cascavel, somente poderá ocorrer mediante Lei específica. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 38/2006) (…)  
§ 1º A ampliação de perímetro urbano da Cidade de Cascavel e das Sedes dos
Distritos Administrativos ocorrerá mediante lei, ficando condicionada ao
desenvolvimento, de estudo técnico pelo Órgão Municipal de Planejamento
Urbano, que comprove a necessidade, para acomodação da população
urbana, sendo que somente poderá ocorrer sobre área prevista no Plano
Diretor como Macrozona de Expansão Urbana. (CASCAVEL, 2006, grifo
nosso).
Por fim, o assunto é tratado como definição da macrozona de expansão urbana. 
Art. 134. As macrozonas de expansão urbana encontram-se definidas 
espacialmente nos mapas de 2 a 5 e 7 do anexo II desta lei. 
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§ 1º Somente serão criadas novas macrozonas de expansão urbana
mediante revisão do Plano Diretor, a ser desenvolvida nos prazos
regulamentares.
§ 2º Até que cesse a causa, fica vedada a ampliação das macrozonas de
expansão urbana e dos perímetros urbanos da Cidade e das sedes dos
Distritos Administrativos sobre áreas que, por razões de mobilidade e
segurança da população, possam acarretar necessidade de estruturação ou
execução de novas transposições de rodovias estaduais ou federais.
(CASCAVEL, 2006, grifo nosso).
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Fonte: elaboração da autora a partir de Cascavel (2006), 2020.
Figura 18 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Cascavel de 2006 
126 
3.5.2 Plano Diretor de 2017 e a expansão urbana 
As disposições acerca da expansão urbana no Plano Diretor de 2017 aparecem em menor 
quantidade do que no Plano de 2006. No entanto, há uma longa descrição a respeito da 
expansão do perímetro urbano: 
Art. 125. A ampliação de perímetro urbano da Cidade de Cascavel e das Sedes 
dos Distritos Administrativos para expansão urbana fica condicionada ao 
desenvolvimento de Projeto Especifico para Expansão Urbana, que contenha 
no mínimo: 
I - Demarcação do novo perímetro urbano; 
II - Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos 
sujeitos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 
III - Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 
infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas 
e sociais; 
IV - Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 
emprego e renda; 
V - A previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 
demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 
de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
VI - Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção 
ambiental e do patrimônio histórico e cultural;  
VII - Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 
benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão 
urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária 
resultante da ação do poder público. 
VIII - Estudo técnico pelo Órgão Municipal de Planejamento Urbano, que 
comprove a necessidade da ampliação do perímetro, para acomodação da 
população urbana. 
(...) 
§ 1º O Projeto Especifico para Expansão Urbana de que trata o caput deste
artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às diretrizes do Plano
Diretor;
§ 2º A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro
urbano ficará condicionada à existência do Projeto Especifico para Expansão




Art. 135. Quando, por motivo de parcelamento do solo urbano, áreas de 
reserva legal averbadas em 
matricula e localizadas em área de expansão urbana passar a integrar o 
perímetro urbano e forem loteadas, estas, deverão manter sua característica 
original objetivando garantir a qualidade do microclima local, não podendo se 
transformar em áreas verdes do município. (CASCAVEL, 2017, grifo nosso) 
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Fonte: elaboração da autora a partir de Cascavel (2017), 2020.
Figura 19 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Cascavel de 2017 
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FICHA DE CARACTERIZAÇÃO: 
CASCAVEL 
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2006, 2017 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre 








































1970 1980 1991 2000 2010
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Pop. Urbana Cascavel Pop. Rural Cascavel
Quadro 8 - Caracterização do território de Cascavel
Gráfico 12 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Cascavel
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MAPA 11: PERÍMETRO URBANO 2006 X PERÍMETRO URBANO 2017 EM CASCAVEL/PR
131  
N3 6km1,50
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Cascavel/PR

































MAPA 13: PERÍMETRO URBANO X ÁREA URBANIZÁVEL EM CASCAVEL/PR (2017) 
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Cascavel/PR





















3.5.3 Considerações sobre Cascavel 
Ao analisar o primeiro Plano Diretor de Cascavel, observa-se a presença de um número 
não tão significante de vazios urbanos, aproximadamente 13% de todo o perímetro urbano, 
contudo, este valor cresceu mais de 200% no segundo Plano, representando aproximadamente 
36% da área urbana, demonstrando um descompasso entre o crescimento da mancha urbana, 
que aumentou em torno de 14%. Ou seja, a demanda por área urbanizada não corresponde aos 
sucessivos aumentos de área urbana que vêm ocorrendo através de leis específicas.  
Cascavel apresenta constantes alterações no perímetro, entre 2006 e 2018 foram seis 
ampliações em leis específicas. Possivelmente o dado mais interessante a ser analisado nesse 
sentido seja o Item I do Artigo 133 que foi revogado do primeiro Plano Diretor (2006), que 
propunha a alteração de perímetro somente após cinco anos da aprovação do Plano. Não é 
possível saber ao certo quais foram os trâmites que levaram à revogação deste item, entretanto, 
certamente sua permanência poderia evitar alterações sucessivas que acontecem às vezes até 
no mesmo ano.  
Além disso, parece haver ambiguidade no texto do segundo Plano no que diz respeito 
ao parcelamento do solo nas macrozonas de transição, produção rural e produção com 
incentivo ao turismo, uma vez que o Plano prevê a possibilidade de se constituírem 
condomínios horizontais residenciais, mas desde que sejam para habitações de famílias de 
trabalhadores na atividade rural, levando ao questionamento se este tipo de prerrogativa não 
daria possibilidade de edificação de espaços residenciais fechados destinados à população em 
geral nestas áreas.  
Por fim, Cascavel estava em uma situação satisfatória no Plano Diretor de 2006 com 
aproximadamente 13% de sua área urbana classificada como vazios urbanos, no entanto, com 
a aprovação do PD de 2017 esse quadro se alterou de maneira bastante abrupta, configurando 
a zona urbana hoje com cerca de 36% de vazios, indicando um distanciamento significativo em 
relação aos princípios do Estatuto da Cidade de produção urbana contígua e ampliação do 
perímetro urbano por meio de um projeto detalhado que o justifique, conforme previsto no 
Artigo 42-B.  
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3.6 CHAPECÓ – SC 
Com uma população de 183.530 em 2010 (Censo 2010) e 91,6% vivendo em área 
urbana, Chapecó caracteriza-se por ser o maior município do este de Santa Catarina. A 
(re)produção de seu espaço urbano tem sido tema de diversos estudos, Baldissera et al (2016) 
abordam o papel dos atores na dinâmica socioespacial local, bem como a atuação do Estado 
na materialização dos processos de segregação socioespacial, em que há o reforço do ideário 
de crescimento por extensão horizontal como “progresso”, em que a construção se dá 
privilegiando poucos com altos custos para o meio ambiente e para a população em geral. 
Análise corroborada por Cancelier et al (2015), que compreendem que os vazios urbanos têm 
ampliado o processo de expansão horizontal, acentuando problemáticas de desenvolvimento 
desigual. Outros trabalhos ainda são relevantes nesse sentido, englobando uma extensa 
bibliografia acerca da urbanização e seus impactos em Chapecó, como Chapecó em foco: 
textos e contextos sobre o espaço urbano-regional (2017), organizado por Ederson Nascimento 
e Ana Laura Vianna Villela, que incorpora uma série de artigos que tratam desde a 
contextualização histórica de constituição da cidade, até temas relacionados aos atuais 
processos de segregação socioespacial, degradação ambiental, governança e organização 
regional.  
Antes de o Estatuto da Cidade ser aprovado em 2001, Chapecó já contava com um 
histórico em planejamento urbano, tendo um Plano de Desenvolvimento Urbano elaborado em 
1974 a partir da metodologia do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU) e um 
Plano Diretor Físico-Territorial em 1990 (Lei nº 04/1990), período em que foram aprovados mais 
de 40 loteamentos, configurando alargamento da área urbana do município (FACCO e ENGLER, 
2017). Anos depois, a partir das diretrizes do Estatuto, o município aprovou dois Planos 
Diretores: o primeiro em 2004 (Lei nº 202/2004), que sofreu alterações em 2006 (Lei nº 
281/2006), 2007 (Lei nº 317/2007) e 2010 (Lei nº 429/2010) e o segundo em 2014 (Lei nº 
541/2014), como demonstra a Tabela 10: 
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Tabela 13 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas após 2001 em Chapecó 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2004 202 Lei Complementar Lei nº 202 de 06 de janeiro de 2004 Plano Diretor 
2006 281 Lei Complementar Lei nº 281 de 18 de dezembro de 2006 Alteração no PD 
(macrozonas) 
2007 317 Lei Complementar Lei nº 317 de 17 de outubro de 2007 Alteração no PD 
(macroáreas) 
2010 429 Lei Complementar Lei nº 429 de 21 de dezembro de 2010 Alteração no PD 
(macroárea de 
captação de água) 
2014 541 Lei Complementar Lei nº 541 26 de novembro de 2014 Plano Diretor 
Fonte: elaboração da autora a partir de Chapecó (2004, 2006, 2007, 2010 e 2014), 2020. 
Em Chapecó não há delimitação recente do perímetro urbano, a última legislação 
específica sobre o tema é de 1999 (Lei nº 99/1999), assim o macrozoneamento 4  é o 
instrumento utilizado para definir a área urbana, que teve aumento substancial em uma década: 
aproximadamente 285% de 2004 para 2014, desenhando um espaço urbano salpicado de 
vazios urbanos: no primeiro PD representavam em torno de 17% da área urbana e no segundo 
saltaram para quase 60%. Ainda que não haja uma definição clara de perímetro urbano em 
2004, para Facco e Engler (2016) esse primeiro Plano pós-Estatuto da Cidade determinou 
parâmetros menos permissivos e “teve o papel de ordenar e retrair um pouco mais o processo 
de urbanização” (p. 320). Observa-se a tentativa de minimizar uma ocupação urbana conforme 
discorrem Hass e Silva (2019):  
O novo Plano Diretor objetivava nortear o planejamento urbano da cidade, 
buscando minimizar os efeitos dispersos da ocupação, adensando a malha 
urbana e consolidando as atividades econômicas no município como um 
todo. O desafio proposto era nortear as políticas de crescimento e 
desenvolvimento, vedando as históricas segregações socioespaciais e 
preservando o meio ambiente. (p. 13, grifo nosso). 
Outra característica do planejamento urbano de Chapecó é que o parcelamento, uso e 
ocupação do solo são legislados nos próprios Planos Diretores. O parcelamento compulsório, 
por sua vez, foi previsto e demarcado, mas não aplicado, conforme Tabela 11:  
4 Parece haver uma confusão entre macrozoneamento e zoneamento: há um macrozoneamento do 
município que se divide em duas macrozonas: urbana e rural. E há ainda o “macrozoneamento” de cada 
uma dessas zonas, de forma que o macrozoneamento dito urbano seria somente o zoneamento da 
cidade e o macrozoneamento rural (que contempla todo o município) seria o macrozoneamento de fato. 
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Tabela 14 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Chapecó em relação 
à expansão urbana 
Plano Diretor 1 (2004) Plano Diretor 2 (2014) 
Macrozoneamento 




Permitido Urbana Permitido 
Produção 
Primária 
Permitido em algumas 
áreas 
Rural 




Não há definição¹ Não há definição² 
Definição da zona 
rural 
Definida no PD Definida no PD 
Definição da zona 
de expansão urbana 
Definida como uma das macroáreas 
dentro da macrozona de produção 
primária 
Definida como uma das macroáreas 
dentro da macrozona urbana 
Parcelamento e do 
solo urbano 






Previsto e territorializado (imóveis 
localizados em Áreas Especiais de 
Interesse Social, Áreas Especiais de 
Urbanização e Ocupação Prioritárias. 
Previsto e territorializado (imóveis 
localizados em Áreas Especiais de 
Interesse Social, Áreas Especiais de 
Urbanização e Ocupação Prioritárias. 
¹Não há definição de perímetro, para a análise do município foi considerada a Macrozona de Estruturação 
e Densificação Primária (MRDU). 
²Não há definição de perímetro, para a análise do município foi considerada a Macrozona Urbana. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Chapecó (2004 e 2014), 2020. 
3.6.1 Plano Diretor de 2004 e a expansão urbana 
No Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial (PDDTC), estabelecido pela Lei nº 202, 
de 06 de janeiro de 2004, a expansão urbana aparece em dois momentos distintos, enquanto 
macroárea de expansão urbana futura (Art. 114) e posteriormente como diretriz de 
funcionamento da outorga onerosa do direito de construir (Art. 154): 
Art. 114 A Macrozona de Reestruturação e Densificação Urbana - MRDU - é 
formada pelas macroárea e demais unidades territoriais a seguir: 
(...) 
XX - Macroárea de Expansão Urbana Futura- MEUF; 
Art. 130-A A macroárea de expansão urbana futura- MEUF é constituída pelas 
áreas definidas por este PDDTC com potencial de urbanização futura, 
localizadas principalmente à leste e ao sul da malha urbana atual, onde a 
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expansão do assentamento urbano poderá ocorrer mediante a realização de 
estudos técnicos e análise e aprovação do órgão municipal responsável. 
(...) 
Art. 154 Os recursos auferidos com a venda dos estoques da outorga onerosa 
do direito de construir serão aplicados para as seguintes finalidades: 
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; (CHAPECÓ, 2004, 
grifo nosso). 
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Fonte: elaboração da autora a partir de Chapecó (2004), 2020
Figura 20 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Chapecó de 2004 
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3.6.2 Plano Diretor de 2014 e a expansão urbana 
O Plano Diretor de Chapecó (PDC), aprovado pela Lei nº 541, de 26 de novembro de 2014 
trata da expansão urbana ainda no início do texto, ao discorrer sobre as políticas e programas 
de desenvolvimento territorial (Arts. 26 e 27), em que a implementação do programa de 
desenvolvimento econômico se daria pelo estímulo à, entre outros fatores, novas áreas de 
expansão urbana, evidenciando discurso ideológico de que desenvolvimento significa mais 
área urbana:  
Art. 26 Este programa objetiva a organização das atividades produtivas do 
Município, através da definição de áreas para sua implantação e expansão, 
baseada em estudos, informações e dados socioeconômicos, promovendo a 
descentralização do crescimento e a sua distribuição, de forma diversificada e 
equilibrada no território, minimizando as diferenças entre as localidades. 
Art. 27 Este programa se implementa por meio das seguintes ações: 
V - estimulo às atividades produtivas em núcleos populacionais, acessos 
viários e novas áreas de expansão urbana; (CHAPECÓ, 2014, grifo nosso). 
Há ainda outros dois momentos em que o tema aparece, nas delimitações do 
macrozoneamento, enquanto área de expansão urbana futura em que novamente é pontuado 
que a cidade só poderá ser expandida a partir de estudos técnicos. E, por fim, nos critérios de 
para aplicação do direito de preempção (Art. 401): 
Art. 54 A Macroárea de Expansão Urbana Futura - MEUF, é constituída pelas 
áreas definidas por este PDC com potencial de urbanização futura, 
localizadas principalmente à leste e sul da malha urbana atual e região de 
expansão a oeste, nas proximidades do campus da Universidade Federal da 
Fronteira Sul, onde a expansão do assentamento urbano poderá ocorrer 
mediante a realização de estudos técnicos, análise e aprovação do órgão 
municipal responsável. 
Art. 401 O Direito de Preempção, aplicável aos imóveis indicados em planos 
urbanísticos ou setoriais, com base em critérios estabelecidos nesta Lei 
Complementar, poderá ser exercido para atendimento das seguintes 
finalidades: 
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; (CHAPECÓ, 2014, 
grifo nosso). 
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Fonte: elaboração da autora a partir de Chapecó (2014), 2020.
Figura 21  - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Chapecó de 2014 
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Gráfico 15 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Chapecó
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 9 - Caracterização do território de Chapecó
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2004, 2014 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre
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MAPA 16: PERÍMETRO URBANO X  
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3.6.3 Considerações sobre Chapecó 
Observa-se quem em Chapecó não há incentivo à ocupação dos vazios urbanos, que 
aumentaram de maneira vertiginosa entre os Planos: 465%. Mesmo que tenha sido previsto o 
parcelamento compulsório, este não foi aplicado, configurando somente uma diretriz sem 
ações concretas. Como esclarecido por Facco e Engler (2016), a especulação imobiliária tem 
se apresentado de forma cada vez mais acentuada, configurando um espaço urbano com 
predomínio de loteamentos nas bordas. O fator emblemático nesse contexto é o incentivo 
direto do planejamento urbano, com um aumento de 285% de área urbana, o plano de 
desenvolvimento econômico previsto no PD 2014 elenca a expansão urbana como um dos 
possíveis instrumentos de desenvolvimento urbano, tratando-se evidentemente de um 
distanciamento e até mesmo negação das diretrizes de função social da cidade e da 
propriedade previstas no Estatuto da Cidade.  
3.7 IPATINGA – MG 
Localizada na região nordeste do Estado de Minas Gerais, Ipatinga, se constituiu já na 
segunda metade do século XX 5  e possui características singulares no que diz respeito à 
expansão urbana. O município estabeleceu seu perímetro urbano em 19706 e só o alterou uma 
única vez em 19807, permanecendo o mesmo ainda hoje. O primeiro plano diretor da cidade foi 
aprovado em 2006 e sua revisão em 2014. Com relação ao parcelamento, uso e ocupação do 
solo, Ipatinga contava com uma lei de 1977, que, de acordo com o Plano Diretor de 2005 deveria 
ser alterada dentro do prazo de um ano após a aprovação do plano e adequada aos parâmetros 
propostos no Estatuto da Cidade. No entanto, a revisão da lei de parcelamento de 1977 só veio 
a acontecer após a promulgação do Plano Diretor de 2014, evidenciando um “limbo urbanístico” 
em que leis anacrônicas permanecem em vigência concomitantemente à um Plano Diretor feito 
na atualidade. A Tabela 12 traz a sistematização dessas leis: 
5 Ano de instalação do município: 1964. 
6 Lei nº 292 de 29 de dezembro de 1970. 
7 Lei nº 676 de 13 de abril de 1980. 
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Tabela 15 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Ipatinga 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
1977 565 Lei Complementar Lei nº 565 de 1º de junho de 1977 Parcelamento, 
ocupação e uso 
1980 676 Lei Ordinária Lei nº 676 de 13 de abril de 1980 Perímetro urbano 
2006 2230 Lei Complementar Lei nº 2230 de 06 de outubro de 2006 Plano Diretor 
2014 3350 Lei Complementar Lei nº 3350 de 12 de junho de 2014 Plano Diretor 
2014 3408 Lei Complementar Lei nº 3408 de 27 de novembro de 2014 Parcelamento, 
ocupação e uso 
Fonte: elaboração da autora a partir de Ipatinga (1977, 1980, 2006, 2014a e 2014b), 2020. 
Principal município do Vale do Aço, a ocupação urbana em Ipatinga tem estreita relação 
com a indústria, especificamente com a Usiminas – um dos maiores complexos da siderurgia 
nacional. A produção do espaço urbano local se dá com barreiras físicas bastante limitantes 
por sua geomorfologia acidentada. Nesse sentido, assim como já verificado em Blumenau, o 
estudo da expansão urbana no município perpassa questões que estão aquém da análise do 
crescimento por extensão horizontal. No entanto, ainda que a dispersão urbana não seja uma 
característica determinante da (re)produção do espaço urbano, há ocupação se dá de forma 
deveras desigual, “configurando socialmente o espaço de forma desequilibrada e injusta” 
(ALMEIDA, 2018, p. 122). Oliveira et al (2007) explanam que a ocupação em áreas 
ambientalmente frágeis se dá principalmente pelas populações de baixa renda, acentuando 
ainda mais as diferenciações socioespaciais: 
Com relação ao relevo, 15% da área de Ipatinga correspondem a uma 
topografia bastante movimentada, com encostas íngremes, localizadas, 
principalmente, na periferia do município, as quais podem servir de ponto de 
escape para populações de baixa renda, tornando-se áreas ainda mais 
suscetíveis aos movimentos de massa. (OLIVEIRA et al, 2007, p. 60). 
Como discorre Beltrame (2010), a existência de vazios urbanos em Ipatinga é parte 
constituidora de seu processo de urbanização, fato reconhecido pelo Plano Diretor de 2006 ao 
estabelecer como um de seus principais objetivos o impedimento da ampliação dos vazios 
urbanos, induzindo uma ocupação compatível com a função social da propriedade (Art. 3º).  
Mesmo com as limitações físico-ambientais, há a previsão de uma zona de expansão 
urbana que se dá por pequenas áreas salpicadas dentro da área urbana, em que se incentiva 
quatro tipos de ocupação: residencial, controlada, limitada e restrita no caso do PD de 2006. No 
segundo PD, de 2014, a zona de expansão urbana é prevista como áreas ambientalmente 
sensíveis, em que há necessidade de diagnósticos ambientais e de infraestrutura para sua 
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ocupação. O parcelamento compulsório foi previsto e espacializado no primeiro PD sem ter 
sido aplicado, e no segundo foi apenas previsto, sem demarcação de áreas específicas de onde 
poderia ocorrer. A Tabela 13 oferece a sistematização das informações levantados em relação 
à expansão urbana nos Planos Diretores: 
Tabela 16 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Ipatinga em relação 
à expansão urbana 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2014) 
Macrozoneamento 
Zona Parcelamento Zona Parcelamento 
I – Zona 
Urbana 
Permitido 
I – Zona Urbana4 Permitido 




Permitido e incentivado 
(PEUC) 
II – Zona Rural Não permitido 
III – Zona 
Rural 
Não especifica - - 
Definição Perímetro 
Urbano 
Definido em 1980¹ e inalterado desde 
então 
Definido em 1980 e inalterado desde 
então 
Definição da zona 
rural 
Delimitada em lei específica Delimitada no macrozoneamento 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Manchas delimitadas dentro do 
perímetro urbano (Zona de Expansão 
Urbana – ZEU) 
Manchas delimitadas dentro do 
perímetro urbano (Zona de Expansão 
Urbana Sustentável – ZEUS) 
Parcelamento do 
solo urbano 
Estabelecido em lei específica somente 
em 2014² (até então a lei de 
parcelamento vigente era de 1977³). 







Previsto e territorializado (Zona de 
Expansão Urbana) 
Previsto e não territorializado 
¹Lei nº Lei nº 676 de 13 de abril de 1980. 
² Lei nº 3408 de 27 de novembro de 2014. 
³ Lei nº 565 de 1º de junho de 1977. 
4 O macrozoneamento é dividido somente em duas macrozonas, mas no zoneamento há uma Zona de 
Expansão Urbana Sustentável (ZEUS). 
Fonte: elaboração da autora a partir de Ipatinga (2006, 2014a e 2014b), 2020. 
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3.7.1 Plano Diretor de 2006 e a expansão urbana 
O Plano Diretor de 2006 disserta sobre a questão da expansão urbana em diversos 
momentos, diferentemente de outros municípios, Ipatinga considera a expansão urbana dentro 
do próprio perímetro urbano. No Capítulo V “Das Diretrizes do Desenvolvimento” há a definição 
da Zona de Expansão Urbana (ZEU): 
Art. 25 Para efeito desta Lei, o território do Município fica dividido nas zonas 
discriminadas neste artigo e delimitadas na Planta PD001, em anexo, sendo: 
I - zona rural; 
II - zona de expansão urbana; 
III - zona urbana, definida pelo limite do perímetro urbano. (IPATINGA, 2006, p. 19, 
grifo nosso). 
Adiante, no mesmo capítulo, o Plano define como uma diretriz de política habitacional a 
definição de áreas de expansão urbana: 
Art. 28 O Poder Executivo promoverá a melhoria das edificações e das habitações 
mediante a adoção das seguintes diretrizes: 
XIV - especificar áreas para expansão urbana, preservando nascentes e resgatando 
as degradadas; (IPATINGA, 2006, p. 22, grifo nosso). 
Quanto ao zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, a diretriz do Plano é a 
de que o Executivo Municipal deverá tratar destes temas em legislação específica respeitando 
as zonas indicadas pelo Plano, conforme:  
Art. 57 O Poder Executivo deverá elaborar projeto de lei em que estabeleça o 
zoneamento e as condições de uso e ocupação do solo urbano, abrangendo as 
seguintes zonas, diferenciadas segundo os potenciais de adensamento, 
necessidades de proteção e preservação ambiental, histórica, cultural, geológica ou 
paisagística: 
I - Zona de Especial Interesse Social (ZEIS); 
II - Zona de Proteção Ambiental (ZPA); 
III - Zona de Equipamentos Urbanos Especiais (ZEUE); 
IV - Zona de Expansão Urbana (ZEU); 
V - Zona Urbana Consolidada (ZUC); 
VI - Zona Rural (ZR); 
VII - Zona Industrial da USIMINAS (ZIU). 
VIII - Áreas de Especial Interesse de Preservação do Patrimônio Histórico (AEIS); 
(IPATINGA, 2006, p. 42, grifo nosso). 
Já no Capítulo II “Dos Instrumentos de Gestão Urbana e Ambiental” do Título III “Da 
Gestão Urbana e Ambiental”, há uma subseção dedicada às Zonas de Expansão Urbana: 
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Art. 67 Constituem Zonas de Expansão Urbana (ZEU): 
I - ZONA RESIDENCIAL, onde se estimula a vida de bairro, com atividades 
complementares à habitação e demais atividades não residenciais controladas 
quanto a incômodo e impacto, composta das seguintes subzonas: 
a) DE OCUPAÇÃO CONTROLADA - OC, composta por áreas com uso misto, 
residencial e não residencial, e com infra-estrutura completa de saneamento básico, 
redes de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto. 
b) DE OCUPAÇÃO LIMITADA - OL, composta por áreas com predomínio do uso 
residencial, com grande demanda por infra-estrutura de coleta e tratamento de 
esgoto e com sistema viário apresentando limites ao incremento da ocupação 
urbana. 
c) DE OCUPAÇÃO RESTRITA - OR, composta por áreas com restrições ao incremento 
da ocupação urbana impostas pelo sistema viário local caracterizado por vias sem 
saída ou com grande declividade. (IPATINGA, 2006, p. 47, grifo nosso). 
Quanto ao parcelamento compulsório, o Plano prevê que este deve ser regulado por lei 
específica e será passível de aplicação em áreas que estejam dentro da Zona de Expansão 
Urbana:  
Art. 77 O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
II - IPTU progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 
Parágrafo Único - As áreas sujeitas à incidência da obrigação legal de parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios são as delimitadas pela (Zona de Expansão 
Urbana) (...). (IPATINGA, 2006, p. 53, grifo nosso). 
O direito de preempção pode ser utilizado pelo município como forma de direcionar a 
expansão urbana: 
Art. 83 O direito de preempção decorre de lei municipal que estabeleça: 
(...) 








Fonte: elaboração da autora a partir de Ipatinga (2006), 2020.
Figura 22 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Ipatinga de 2006 
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3.7.2 Plano Diretor de 2014 e a expansão urbana 
O segundo Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade de Ipatinga, definido pela Lei nº 3350, 
de 12 de junho 2014, estabelece a Zona de Expansão Urbana Sustentável (ZEUS), conforme 
descrito no Capítulo II “Do Zoneamento Urbano” do Título IV “Das Normas Gerais do Regime 
Urbanístico”: 
Art. 67. As Zonas Urbanas que integram o perímetro urbano da Sede do Município, 
delimitadas no Anexo IX desta Lei, são as seguintes: 
(...) 
VIII – Zona de Expansão Urbana Sustentável – ZEUS. (IPATINGA, 2014, p. 49, grifo 
nosso). 
E, em seguida, sua definição: 
Art. 79. A Zona de Expansão Urbana Sustentável – ZEUS são aquelas destinadas à 
expansão urbana, sensíveis ambientalmente, e motiva-se pela necessidade de 
identificar e diagnosticar as áreas de fragilidades ambientais, especialmente os 
recursos hídricos e os aspectos de declividades, e de definir zonas de recuperação e 
preservação ambientais, bem como possíveis usos potenciais.  
(...) 
§ 2º Nas zonas de expansão urbana sustentável – ZEUS, os parâmetros urbanísticos 
e os critérios para o parcelamento, a ocupação e o uso do solo serão fixados após a 
realização dos estudos técnicos, tendo como referência os parâmetros dos demais 
zoneamentos existentes. (IPATINGA, 2014, p. 52, grifo nosso). 
Ainda neste mesmo capítulo, o Plano expõe a definição de “Áreas de Diretrizes Especiais 
(ADE)”, que são áreas passíveis de normas específicas para proteção de patrimônio cultural e 
ambiental, desenho urbano com características específicas, voltado para a permanência de 
pedestres, incentivo ao uso misto e à implantação de áreas de lazer. Nesse sentido, nas ADEs 
poderão ser aplicados instrumentos urbanísticos, entre eles, o ordenamento e direcionamento 
da expansão urbana, conforme Art. 82: 
Art. 82. Nas ADEs poderão ser utilizados instrumentos urbanísticos para 
regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de interesse 
social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da expansão 
urbana e implantação de obras viárias estruturantes ou locais. (IPATINGA, 2014, p. 
54, grifo nosso). 
Sobre a zona rural, Ipatinga conta com áreas rurais com características urbanas, 
possuindo parâmetros específicos de parcelamento do solo, além de disporem de áreas de 
expansão urbana: 
Art. 97. Os Núcleos e ocupações de características urbanas inseridos na Área Rural 
possuem áreas de expansão urbana definidas por anéis que os envolvem, 
estabelecendo-se os parâmetros de parcelamento do solo, com respectivos módulos 
mínimos, de modo a fazer a transição entre as áreas hoje     com características 
urbanas e as ocupações com características rurais. (IPATINGA, 2014, p. 61, grifo 
nosso). 
154 
Por fim, assim como no Plano de 2006, o direito de preempção também pode ser 
aplicado com fins de ordenamento e direcionamento da expansão urbana:  
Art. 110. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público Municipal 
necessitar de áreas para: 
(...) 
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; (IPATINGA, 2014, p. 66, grifo 
nosso). 
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Fonte: elaboração da autora partir de Ipatinga (2014), 2020.
Figura 23 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Ipatinga de 2014 
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1970 1980 1991 2000 2010
Pop. Urbana Brasil Pop. Rural Brasil
Pop. Urbana Ipatinga Pop. Rural Ipatinga
IPATINGA/MG
Gráfico 18 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Ipatinga
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 11 - Caracterização do território de Ipatinga
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2006, 2014 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre 
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MAPA 18: PERÍMETRO URBANO X 
ÁREA URBANIZÁVEL EM IPATINGA/MG 
(2006)
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 23S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
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MAPA 19: PERÍMETRO URBANO X 
ÁREA URBANIZÁVEL EM IPATINGA/MG 
(2014)
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 23S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Ipatinga/MG





















3.7.3 Considerações sobre Ipatinga 
Dentre os municípios analisados nesta pesquisa, Ipatinga apresenta a peculiaridade de 
não ter seu perímetro urbano alterado desde 1980, além de possuir a menor área municipal, 
166,8km², conformando assim a mais alta taxa de densidade demográfica. Ademais, a 
topografia se mostra como um dos maiores condicionantes para a ocupação do solo urbano 
no município, de forma que expansão urbana conserva-se limitada por serras.  
Observa-se no município um “limbo urbanístico”, em que leis complementares de 
parcelamento, uso e ocupação do solo e zoneamento urbano exigidas no Plano Diretor de 2006 
só foram aprovadas após o outro Plano, em 2014.  
Em relação à zona de expansão urbana, sua demarcação em 2006 mostra-se 
questionável por conter áreas verdes, são 21 zonas das quais 14 possuem áreas verdes que 
têm importante papel no clima local, como evidencia Costa (2007), situação que mudou com o 
PD de 2014, não havendo mais demarcação de zona de expansão urbana em áreas não 
urbanizáveis.  
Por fim, Beltrame (2010) oferece importante contribuição à análise da (re)produção do 
espaço urbano de Ipatinga ao discorrer que mesmo com os limitantes geomorfológicos, a 
ocupação na cidade se dá de forma dispersa em virtude de uma série de acontecimentos que 
remontam à sua conformação por meio do capital industrial e a retenção de terras e imóveis 
para especulação, que dão ao município a característica peculiar de ter um grande vazio urbano 
em seu centro, como é possível notar nos mapas disponíveis na ficha de caracterização. Para 
a autora:  
Com preços restritivos e, envolta em um burburinho de que o espaço 
urbano da cidade esgotou-se, a cidade valoriza-se e atrai cada vez mais 
investidores para o mercado imobiliário, verticaliza-se e se expande para 
os municípios vizinhos, surgindo rapidamente novos loteamentos em 
propriedades de famílias tradicionais de Ipatinga e onde pode ser 
observado um novo ciclo de retenção de imóveis. (BELTRAME, 2010, p. 
147, grifo nosso). 
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3.8 PALMAS – TO 
A (re)produção do espaço urbano em Palmas se dá a partir de dinâmicas locais muito 
específicas por tratar-se de uma cidade projetada a partir dos princípios modernistas. Fundada 
em 1989, o contexto de parcelamento e ocupação do solo na cidade tem sido abordado por 
diversos autores – Cocozza (2007), Teixeira (2009), Bazolli (2009), Velasques, Rezende e Santos 
Junior (2017), Bazolli et al (2018) e Bazolli (2019), entre outros, que foram consultados como 
forma de dar melhor suporte para a compreensão da expansão urbana em Palmas, ainda que 
o objetivo desta pesquisa não seja o aprofundamento das particularidades que envolvem a
“última capital planejada do século XX”, como muitas vezes é chamada. 
Entre o primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade e o segundo, o que se observa é um 
aumento no perímetro urbano em 25% que não se justifica, dado que no Plano de 2007, a cidade 
contava com 80,62km² em vazios urbanos, ou seja, 46,33% de toda a sua área que não foi 
totalmente ocupada até a data do segundo Plano, 2018, configurando um aumento em número 
absoluto dos vazios – 84,41km², ainda que exista uma diminuição em termos proporcionais, 
representando 38,59% do total da área urbana, como é possível observar nos gráficos 
disponibilizados na ficha de caracterização de Palmas. Importante salientar que Palmas teve 
redução de seu perímetro urbano. Em 2002 (Lei nº 58/2002) foram acrescidos 57,4km² de área 
urbana ao norte do município, que deixou de ser urbana, retornando à sua condição rural com 
a aprovação do Plano Diretor de 2007. A Tabela 14 fornece a sistematização das leis analisadas 
sobre Palmas: 
Tabela 17 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Palmas 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
1994 468 Lei Ordinária Lei nº 468 de 06 de janeiro de 1994 Plano Diretor 
2002 58 Lei Complementar Lei nº 58 de 16 de setembro de 2002 Macrozoneamento e 
perímetro urbano 
2007 155 Lei Complementar Lei nº 155 de 28 de dezembro de 2007 Plano Diretor 




2018 400 Lei Complementar Lei nº 400 de 02 de abril de 2018 Plano Diretor 
2019 412 Lei Complementar Lei nº 412 de 07 de janeiro de 2019 Parcelamento do 
solo (alterações ao 
PD de 1994) 
Fonte: elaboração da autora a partir de Palmas (1994, 2002, 2007, 2009, 2018 e 2019), 2020. 
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A problemática representada pelos vazios urbanos passou por discussões nestes dez 
anos que se seguiram entre a aprovação de um Plano e outro, por meio da aplicação do 
Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC), sendo o único município, entre 
os analisados nesta pesquisa, em que este instrumento foi de fato aplicado.  
Aprovada em 2009, a Lei nº 195, de 22 de dezembro de 2009, seguiu as diretrizes do 
Plano Diretor de 2007 ao aplicar o instrumento nas áreas centrais da cidade. A lei buscava 
incentivar a edificação no entorno das avenidas comerciais dotadas de infraestrutura (BAZOLLI, 
2016). As notificações tiveram início em 2011 e seguiram até 2015 em um processo conturbado 
descrito pelo já supracitado Bazolli (2016) e Cruz (2017). Para o primeiro autor, a forma como 
o instrumento foi aplicado em Palmas parece não ter efetividade por:
(...) não impactar significativamente nos valores praticados pelo mercado 
imobiliário; de não dinamizar os consórcios imobiliários permitidos pela 
Legislação, pois os que tivemos foram realizados em regiões distantes da 
cidade e sem planejamento financeiro; de não incluir de imediato as glebas 
(áreas de grandes dimensões) que estão previstas pela Legislação e sendo 
poupadas; de ser tratado com fins arrecadatórios e estar vinculado às 
finanças do município; de não estar associado a outros instrumentos do 
Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001); e, finalmente, ao invés de contribuir para a 
função social e acesso à terra urbanizada, estar fomentando a proliferação da 
oferta de condomínios horizontais, destinados à classe alta. (2016, p. 1274, 
grifo nosso). 
Com relação às informações coletadas junto aos Planos Diretores, observa-se que o 
perímetro urbano tem sido previsto no próprio plano e as diretrizes de parcelamento do solo, 
que haviam sido previstas no Plano Diretor de 1994 (Lei nº 468/1994), receberam atualizações 
no PD de 2007 (Lei nº 155/2007) e posteriormente em lei específica (Lei nº 412/2019), como 
demonstra a Tabela 15: 
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Tabela 18 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Palmas em relação à 
expansão urbana 
Plano Diretor 1 (2007) Plano Diretor 2 (2018) 
Macrozoneamento 

























Delimitado no PD Delimitado no PD 
Definição da zona 
rural 
Delimitada no PD Delimitada no PD 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Não há Não há 
Parcelamento do 
solo urbano 
Delimitado no próprio PD (com 
alterações ao PD de 1994)¹ 
Delimitado em lei específica (Lei nº 







Previsto, territorializado e aplicado Previsto e territorializado 
¹O Plano prevê a elaboração de uma lei específica de parcelamento que não foi feita. Ficando vigente (com 
alterações) a lei de parcelamento anterior que estava presente no Plano Diretor de 1994 - Lei Municipal n. 
468, de 6 de janeiro de 1994, Lei n. 468/94 – Plano Diretor Urbanístico de Palmas (PDUP). 
Fonte: elaboração da autora a partir de Palmas (2007 e 2018), 2020. 
3.8.1 Plano Diretor de 2007 e a expansão urbana 
O Plano Diretor Participativo e Palmas, aprovado pela Lei nº 155 de 28 de dezembro de 
2007, não engendra diretrizes específica para a expansão urbana, no entanto, estabelece como 
tema prioritário a redução dos custos de implantação de infraestrutura e o combate à 
especulação imobiliária, temas pouco abordados em Planos Diretores de outros municípios 
analisados:  
Art. 13. São temas prioritários deste Plano Diretor: 
a) a redução dos custos de implantação e manutenção da infra-estrutura e
serviços públicos da cidade;
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b) o combate à especulação imobiliária e à ocupação dos vazios urbanos,
fazendo cumprir a função social da propriedade. (PALMAS, 2007, grifo nosso).
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Fonte: elaboração da autora a partir de Palmas (2007), 2020.
Figura 24 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Palmas de 2007 
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3.8.2 Plano Diretor de 2018 e a expansão urbana 
O segundo Plano pós-Estatuto da Cidade de Palmas, denominado Plano Diretor 
Participativo e estabelecido pela Lei nº 400, de 02 de abril de 2018, não faz menção ao combate 
à especulação imobiliária como previsto no PD de 2007, no entanto, são várias as normativas 
que buscam a ocupação de vazios urbanos, sendo este um de seus objetivos. Há ainda, a 
delimitação de uma Macrozona de Ordenamento Condicionado que se configura como um 
espaço de transição rural-urbano e tem como objetivo impedir a expansão urbana e o 
adensamento dessa área: 
Art. 43. A macrozona de ordenamento condicionado – MOCOND apresenta 
Restrições de ocupação e edificação, configurando-se em um espaço 
territorial de Transição rural-urbana em decorrência da fragilidade ambiental 
em especial pela Presença significativa de corpos hídricos. 
§ 2o a MOCOND tem como diretriz precípua impedir a expansão urbana e a 
Alta densidade, podendo ser admitida a regularização de núcleos residenciais 
e Empreendimentos já existentes na data da publicação desta lei 
complementar, que Se adéquem às diretrizes e parâmetros do plano diretor, 
bem como aos estudos Específicos realizados pelo órgão responsável pelo 
desenvolvimento territorial do Município. (PALMAS, 2018, grifo nosso). 
E há ainda o direcionamento e ordenamento da expansão urbana como finalidade para 
aplicação da outorga onerosa do direito de construir: 
Art. 250. As receitas auferidas com a utilização da OODC (Outorga Onerosa 
Do Direito De Construir) ou da OOAU (Outorga Onerosa De Alteração De Uso) 
serão destinadas ao fundo municipal de desenvolvimento urbano e de 
habitação, regulamentado em lei específica. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos legais, os recursos provenientes da 
contrapartida resultante da adoção dos institutos jurídicos da OODC e da 
OOAU serão aplicados para fins de: 




Fonte: elaboração da autora a partir de Palmas (2017), 2020.
Figura 25 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Palmas de 2017  
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Gráfico 21 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Palmas
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 12 - Caracterização do território de Palmas
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2007, 2017 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre 
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MAPA 20: PERÍMETRO URBANO 2007 X 




MAPA 21: PERÍMETRO URBANO X 
ÁREA URBANIZÁVEL EM PALMAS/TO (2007)
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
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MAPA 22: PERÍMETRO URBANO X 
ÁREA URBANIZÁVEL EM PALMAS/TO (2017)
Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Palmas/TO
Elaboração: Maria Angélica 
Mocci (Janeiro, 2020)
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3.8.2 Considerações sobre Palmas 
A maior problemática evidenciada em Palmas são os vazios urbanos, ainda que de um 
Plano para outro tenham passado a representar uma área menor dentro do perímetro urbano, 
de aproximadamente 46% para 38%, tratam-se de valores consideravelmente altos. Para Sousa 
(2014), o Poder Público utiliza de “manobras legislativas para fomento da especulação 
imobiliária” (p. 62), por meio de alteração de uso e desafetação de Áreas Públicas Municipais 
(APM), por exemplo. Trazendo à tona a complexidade em torno do processo de planejamento 
urbano de Palmas, tendo em vista que os processos relatados pela autora se deram enquanto 
a lei que previa a aplicação do parcelamento, uso ou edificação compulsórios já havia sido 
aprovada, evidenciando disputas em torno do solo urbano dentro da própria gestão pública. 
Sousa ainda esclarece que a expansão para as periferias de Palmas não se relaciona com uma 
possível falta de terra urbanizada, haja vista que a concentração de vazios urbanos nas áreas 
centrais dotadas de infraestruturas é imensa, causando elevados custos de urbanização na 
cidade, por conta da necessidade de implantação de equipamentos e serviços públicos em 
locais muito distantes, tornando a infraestrutura onerosa e ociosa.  
Bazolli (2017) ainda levanta outro ponto problemático gerado pela concentração de 
vazios urbanos: a baixa densidade urbana. Com uma previsão de 300 habitantes por hectare 
quando foi projetada, hoje a cidade conta com aproximadamente 25,1. Para o autor “a 
densidade é um elemento-chave do processo de planejamento, e são necessárias medidas para 
o adensamento da área central da cidade, que somente será possível com a permanência do
atual perímetro urbano.”. Quando o trabalho de Bazolli foi publicado, o Plano Diretor de 2018 
ainda não havia sido aprovado, portanto o autor se referia ao perímetro urbano ainda do PD de 
2007, que como se sabe, foi ampliado.  
Bessa, Lucini e Souza (2018) também apontam para as incoerências do Estado na 
(re)produção do espaço urbano de Palmas, que se vê marcado por disputas em torno do solo 
urbano e retenção de terras desde à data de sua fundação, além de sérias questões de 
segregação socioespecial que limitaram o acesso à terra logo no início do processo de 
construção da cidade. Para as autoras, são contraditórias as formas de apropriação do espaço 
mediadas pelo Estado, “que utiliza a terra nas barganhas políticas e nos processos de 
valorização fundiária e imobiliária” (p. 148). Nesse sentido, os acréscimos de área urbana em 
Palmas se dão mediante um cenário marcado por conflitos muitas vezes acirrados pelo próprio 
Estado. O projeto modernista para a cidade em que a ocupação se daria em etapas não se 
concretizou, resultando em enormes vazios urbanos que são hoje o ponto nevrálgico para pesar 
o planejamento urbano no município.
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3.9 PRESIDENTE PRUDENTE – SP 
Localizado à sudoeste do Estado de São Paulo, Presidente Prudente se caracteriza por 
ter uma produção do espaço urbano marcada por segregação socioespacial, influenciada ainda 
em suas origens de constituição como cidade, influenciada pela cultura do café e pela Estrada 
de Ferro Sorocabana. A urbanização difusa com enormes vazios urbanos é processo 
constituinte da (re)produção do espaço urbano de Presidente Prudente, como apontado por 
Nascimento (2013) e Maia (2019). Sua constituição como cidade média e os processos 
relacionados à sua escala de interação regional são temas de uma vasta bibliografia produzida 
principalmente por dois importantes núcleos de estudos sediados na Universidade Estadual 
Paulista que tem um campus no município: ReCiMe (Rede de Pesquisadores em Cidades 
Médias) e GAsPERR (Grupo de Pesquisa Produção do Espaço e Redefinições Regionais). 
No tocante ao planejamento urbano, o município já contava Planos Diretores antes 
mesmo da aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, o primeiro, denominado de Plano Diretor 
de Desenvolvimento Integrado (PDDI), foi realizado aos moldes do SERFHAU e aprovado em 
1973 (HONDA e ALBANO, 2013). Posteriormente, já a com a função social da propriedade 
prevista pela Constituição Federal de 1988, o município teve aprovado seu segundo Plano 
Diretor (Lei nº 29/1996) já aos moldes do que viria a ser feito após o Estatuto da Cidade: com 
um conjunto de leis complementares ao PD, que são: perímetro urbano (Lei nº 28/1996), 
zoneamento, uso e ocupação do solo (Lei nº 31/1996), parcelamento do solo (Lei nº 32/1996)e 
normas para edificação (Lei nº 33/1996). Nesse sentido, os dois Planos Diretores aprovados 
após 2001 também seguem esta lógica, com a diferença de que a lei de delimitação do 
perímetro urbano tem sido feita à parte dos Planos. Assim, o primeiro PD pós-EC data de 2008 
(Lei nº 151/2008) e possui as seguintes leis complementares: normas para edificação (Lei nº 
152/2008), zoneamento, uso e ocupação do solo (Lei nº 153/2008), parcelamento do solo (Lei 
nº 154/2008) e sistema viário básico (Lei nº 155/2008). Já o segundo PD, de 2018 (Lei nº 
230/2018) se conforma em conjunto com as seguintes legislações: zoneamento, uso e 
ocupação do solo (Lei nº 231/2018), parcelamento do solo (Lei nº 232/2018), sistema viário 
básico (Lei nº 233/2018) e normas para edificação (Lei nº 234/2018).  
Em relação ao perímetro urbano são observadas sucessivas alterações em leis 
específicas, conforme demonstrado por Maia (2019): entre 2003 e 2013 foram quatro 
alterações. Para Nascimento (2013), tais mudanças no perímetro podem ser refletidas na 
grande proporção de vazios urbanos da cidade, que aumentaram em torno de 33% entre um 
Plano e outro, representando quase 50% da área urbana total tanto na época do primeiro Plano 
quanto do segundo. As alterações de perímetro em descompasso com os Planos Diretores 
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dificultam o processo de planejamento urbano, por funcionarem como leis anacrônicas em 
relação ao zoneamento, que é planejado a partir do perímetro existente, além de se darem em 
revisões com pouca participação popular por estarem desarticulados do Plano Diretor. Quando 
o PD de 2008 foi aprovado, a lei complementar específica de perímetro urbano referente a ele
só foi aprovada três anos depois em 2011 (Lei nº 180/2011), de forma que entre 2008 e 2011, 
o perímetro válido era ainda o referente à lei de 2005 (Lei nº 140/2005). O mesmo processo tem
acontecido no tocante ao segundo Plano: a lei complementar específica de perímetro urbano 
referente a ele ainda não foi elaborada, de maneira que o perímetro válido desde a aprovação 
do Plano (2018) é o existente na Lei nº 193/2013, conforme indica a Tabela 16: 
Tabela 19 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Presidente Prudente após 2001 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2003 127 Lei Complementar Lei nº 127 de 23 de julho de 2003 Parcelamento do 
solo 
2005 138 Lei Complementar Lei nº 138 de 07 de abril de 2005 Perímetro urbano 
2005 140 Lei Complementar Lei nº 140 de 11 de outubro de 2005 Perímetro urbano 
2008 151 Lei Complementar Lei nº 151 de 20 de janeiro de 2008 Plano Diretor 
2008 153 Lei Complementar Lei nº 153 de 20 de janeiro de 2008 Zoneamento, uso e 
ocupação do solo 
2008 154 Lei Complementar Lei nº 154 de 20 de janeiro de 2008 Parcelamento do 
solo 
2011 180 Lei Complementar Lei nº 180 de 30 de março de 2011 Perímetro urbano 
2013 193 Lei Complementar Lei nº 193 de 13 de novembro de 2013 Perímetro urbano 
2018 230 Lei Complementar Lei nº 230 de 20 de dezembro de 2018 Plano Diretor 
2018 231 Lei Complementar Lei nº 231 de 20 de dezembro de 2018 Zoneamento, uso e 
ocupação do solo 
2018 232 Lei Complementar Lei nº 232 de 20 de dezembro de 2018 Parcelamento do 
solo 
Fonte: elaboração da autora a partir de Presidente Prudente (2003, 2005a, 2005b, 2008a, 2008b, 2008c, 
2011, 2013, 2018a, 2018b e 2018c), 2020. 
O primeiro Plano do município pós-Estatuto da Cidade se apresenta de forma pouco 
elaborada, não há definição de objetivos, diretrizes ou estratégias de desenvolvimento, e, além 
disso, poucos são os instrumentos do Estatuto previstos no Plano, que são: Parcelamento, 
Edificação ou Uso Compulsórios, IPTU Progressivo no Tempo, Direito de Preempção, Direito de 
Superfície e Outorga Onerosa do Direito de Construir, que por sua vez, não foram 
espacializados. O município não conta também com macrozoneamento, dificultando o 
planejamento urbano de todo o seu território, como é previsto pelo Estatuto. A Tabela 17 
fornece a sistematização das informações coletadas junto aos Planos: 
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Tabela 20 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Presidente Prudente 
em relação à expansão urbana 
 Plano Diretor 1 (2008) Plano Diretor 2 (2018) 
Macrozoneamento¹ Não há  Não há  
Definição Perímetro 
Urbano 
Delimitado em lei específica (Lei nº 
180/2011)² 
Delimitado em lei específica que 
ainda não foi aprovada³ 
Definição da zona 
rural 
Definida na Lei de Parcelamento (Lei nº 
154/2008) 
Definida na Lei de Parcelamento (Lei 
nº 232/2018) 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Não há Não há 
Parcelamento do 
solo urbano 
Delimitado em lei específica (Lei nº 
154/2008) 







Previsto, mas depende de legislação 
específica que não foi elaborada 
Previsto e territorializado (ZCS1) mas 
depende de legislação específica que 
não foi elaborada 
¹ Nas Leis de Parcelamento Solo (Lei nº 154/2008 e Lei nº 232/2018), o mesmo artigo, 3º, indica que há 
um macrozoneamento que não foi citado nos Planos Diretores e também não foi espacializado: “Art. 3º 
Para fins desta Lei, o território do município fica subdividido em área urbanizada, área urbanizável, área de 
interesse urbanístico especial e área rural.” 
² Como a lei complementar específica de perímetro só foi aprovada três anos após o PD, o perímetro 
vigente na época era em relação à Lei nº 140/2005.   
³ Como a lei complementar específica de perímetro ainda não foi aprovada, a lei vigente na data do PD é 
a Lei nº 193/2013. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Presidente Prudente (2008a, 2008c, 2018a e 2018c), 2020. 
3.9.1 Plano Diretor de 2008 e a expansão urbana 
Não há nenhuma descrição sobre expansão urbana, ocupação de vazios urbanos ou 
combate à especulação imobiliária. 
3.9.2 Plano Diretor de 2018 e a expansão urbana 
O segundo Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade de Presidente Prudente, diferentemente 
do primeiro, elabora conteúdos relacionados à expansão urbana. Em um primeiro momento, 
enquanto uma diretriz geral de prever a expansão de acordo com a infraestrutura existente: 
Art. 7º Este Plano Diretor rege-se pelas seguintes diretrizes: 
VI - adequada relação entre a expansão urbana e o uso racional da 
infraestrutura instalada; (PRESIDENTE PRUDENTE, 2018a). 
 
A segunda ocasião em que o tema da expansão urbana aparece diz respeito aos vazios 
urbanos a partir dos objetivos gerais, no entanto, ainda que a finalidade seja a ocupação de 
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vazios urbanos, a forma como está redigido dá a entender que não seria para diminuir as 
desigualdades socioespaciais ou fomentar o adequado ordenamento territorial, mas sim para 
criar boas condições para o mercado: 
C5 Art. 20. São objetivos gerais referentes às leis específicas e 
complementares a este Plano: 
(...) 
X - estimular a produção imobiliária nos vazios urbanos, favorecendo a 
provisão de espaços adequados e criando condições de bom atendimento do 
mercado;  
XI - evitar a dispersão de ocupação do território; (PRESIDENTE PRUDENTE, 

















































Gráfico 24 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Pres. Prudente
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 13 - Caracterização do território de Presidente Prudente
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2008, 2018 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre
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GRÁFICO 25: PROPORÇÃO: PERÍMETRO URBANO X ÁREAS URBANIZÁVEIS EM PRES. PRUDENTE/SP (2008)
49,41%
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GRÁFICO 26: PROPORÇÃO: PERÍMETRO URBANO X ÁREAS URBANIZÁVEIS EM PRES. PRUDENTE/SP (2018)
50,07%
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3.9.3 Considerações sobre Presidente Prudente 
Interessante notar que mesmo com aproximadamente 64km² de vazios urbanos em 
2008, ao analisar a mancha urbana em 2018 é possível observar que áreas que antes eram 
marcadas como Zona de Preservação e Proteção Ambiental (ZPPA) foram ocupadas, não é 
possível saber a priori se se trata de ocupação clandestina ou irregular, ou se foram 
loteamentos aprovados pelo Poder Público, porém, sabe-se que pela quantidade elevada de 
vazios urbanos, a ocupação em área de preservação não se deu por “falta de terra urbanizada 
disponível”. 
Outro aspecto importante a ser analisado em Presidente Prudente é a ausência de 
macrozoneamento. Ainda que este não seja um instrumento obrigatório, sua espacialização 
auxilia na formulação de políticas públicas voltadas para todo o município e não só para a zona 
urbana. Nas Leis de Parcelamento Solo (Lei nº 154/2008 e Lei nº 232/2018), o mesmo artigo, 
3º, indica que há um macrozoneamento que não foi citado nos Planos Diretores e também não 
foi espacializado: “Art. 3º Para fins desta Lei, o território do município fica subdividido em área 
urbanizada, área urbanizável, área de interesse urbanístico especial e área rural.”.  
As subsequentes ampliações do perímetro urbano em leis descoladas do Plano Diretor 
tendem a aumentar ainda mais a quantidade de vazios urbanos na cidade que hoje são metade 
dela, tratando-se de uma problemática que não ter normativas para ser resolvida à curto prazo. 
3.10 RIBEIRÃO PRETO – SP 
Localizado à nordeste do Estado de São Paulo, Ribeirão Preto tem sido objeto de estudo 
de numerosos pesquisadores que abordam principalmente sobre a lógica de (re)produção do 
espaço urbano no município, como Calil Júnior (2003), Figueira (2013), Abreu (2015; 2016) e 
Barcella (2017), já especificamente sobre o perímetro urbano de Ribeirão Preto, o trabalho de 
Castro (2017) oferece importante contribuição.   
Em 1995 foi aprovado o Plano Diretor Participativo do Município de Ribeirão Preto por 
meio da Lei Complementar nº 501, no entanto, conforme abordado por Figueira (2013), a 
necessidade de rápida aprovação desta legislação, “resultou em determinações genéricas para 
a cidade. para suprir a falta de detalhamento de tal regulamentação, um conjunto de leis 
complementares àquele texto foi aprovado, apenas, ao longo da década de 2000.” (p. 146). 
Nesse contexto, é importante ressaltar que o primeiro Plano pós-Estatuto da Cidade de Ribeirão 
Preto (Lei nº 1.573/2003) trata-se na verdade de uma revisão do Plano de 1995 para adequá-lo 
às novas exigências previstas pela política urbana nacional, assim, o Plano de 1995 continuou 
em vigência com algumas alterações, tendo sido alterado novamente em 2007 (Lei nº 
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2.157/2007). Na primeira revisão não houve alterações no perímetro urbano ou zona de 
expansão urbana, o que foi realizado somente na segunda revisão, em 2007. Dessa maneira, na 
data do “primeiro Plano pós-Estatuto da Cidade” o perímetro válido era o de 1995. 
Tais alterações fazem com que Ribeirão Preto apresente uma problemática já 
evidenciada em outros municípios: um mosaico legislativo. Como é possível constatar a partir 
da Tabela 18, o Plano foi revisado em 2003 e teve normativas acrescentadas por meio da Lei 
de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo de 2007, que, por sua vez, teve nova redação em 
2012 (Lei nº 2.505/2012). Não obstante, em 2015 esta legislação sofreu uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIN)8, de maneira que voltou a entrar em vigência a Lei nº 2.157/2007. 
Esta legislação, além de regulamentar o parcelamento, uso e ocupação do solo, instituiu novas 
áreas de perímetro urbano e zona de expansão urbana. Por fim, um novo Plano Diretor foi 
aprovado em 2018 (Lei nº 2.866/2018). 
Tabela 21 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Ribeirão Preto 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
1995 504 Lei Complementar Lei nº 501 de 31 de outubro de 1995 Plano Diretor 
2003 1.573 Lei Complementar Lei nº 1.573 de 13 de novembro de 
2003 
Plano Diretor 
(alterações ao PD de 
1995) 
2005 1.824 Lei Complementar Lei nº 1.824 de 04 de março de 2005 Zona de expansão 
urbana 
2007 2.157 Lei Complementar Lei nº 2.157 de 08 de janeiro de 2007 Plano Diretor 
(alterações ao PD de 
2003) 
2012 2.505 Lei Complementar Lei nº 2.505 de 18 de janeiro de 2012 Parcelamento do 
solo 
2015 75 Decreto Decreto Legislativo nº 75/2015 Suspendeu a 
execução da Lei 
2.505/2012 e volta a 
ter vigência a Lei 
2.157/2007 
2018 2.866 Lei Complementar Lei nº 2.866 de 27 de abril de 2018 Plano Diretor 
Fonte: elaboração da autora a partir de Ribeirão Preto (1995, 2003, 2005, 2007, 2012, 2015 e 2018), 2020. 
Em ambos os Planos Diretores analisados há a previsão de uma zona de expansão 
urbana que não se justifica, dado que em área interna ao perímetro urbano ainda existem vazios 
urbanos. Tanto no Plano de 2003, que na verdade tem a definição de perímetro e 
macrozoneamento do Plano de 1995, quanto no Plano atual, de 2018, a macrozona de 
8 Como descrito por Castro (2017), a execução da legislação foi impugnada por não ter contado com a 
participação da população no processo legislativo.  
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expansão urbana possui pouco mais de 100km², resultando em uma área urbana bastante 
dispersa e permeada por vazios, que como é possível observar nos mapas disponíveis na ficha 
de caracterização de Ribeirão Preto, há uma concentração na região sul da cidade, que possui 
os preços imobiliários mais altos (FIGUERIA, 2013), conformando verdadeiros “latifúndios 
urbanos” (CASTRO, 2017). 
No que diz respeito ao parcelamento do solo, este foi reformulado na revisão do Plano 
Diretor em 2007 em lei específica e permanece em vigência. O parcelamento compulsório foi 
previsto e territorializado sem, no entanto, ter sido aplicado, como indica a Tabela 19: 
Tabela 22 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Ribeirão Preto em 
relação à expansão urbana 
 Plano Diretor 1 (2003) Plano Diretor 2 (2018) 
Macrozoneamento 
Zona Parcelamento Zona Parcelamento 
Urbana Permitido Urbana Permitido 
Expansão 
Urbana 
Permitido Expansão Urbana Permitido 
Rural Não permitido Rural Não permitido 
Definição Perímetro 
Urbano 
Delimitado no PD de 1995 e 
posteriormente em lei específica 
(2151/2007) 
Delimitado no PD 
Definição da zona 
rural 
Delimitada em lei posterior (2157/2007) Delimitada no PD 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Delimitada em lei posterior (2157/2007) Delimitada no PD 
Parcelamento do 
solo urbano 
Definido em lei específica somente em 
2007 (2157/2007) 
Será definido em lei específica ainda 
não aprovada, no momento 






Previsto e territorializado  Previsto e territorializado  
Fonte: elaboração da autora a partir de Ribeirão Preto (1995, 2003, 2007 e 2018), 2020. 
 
3.10.1 Plano Diretor de 2003 e a expansão urbana 
Aprovado em 2003, como uma revisão ao Plano Diretor de 1995, por meio da Lei nº 
1.573, de 13 de novembro de 2003, o primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade de Ribeirão 
Preto cita a expansão urbana em sete momentos diferentes. Primeiramente ao tratar da 
outorga onerosa e direito de preempção, como observado em outros municípios: 
Art. 5º D - O Poder Executivo poderá autorizar, por meio da Outorga Onerosa 
do Direito de Construir, a construção de edificação que ultrapasse o 
187 
coeficiente de aproveitamento igual a uma vez a área do terreno ou gleba em 
toda a zona urbana e de expansão urbana do Município, desde que o 
beneficiário preste contrapartida, conforme a ser definido na Lei de 
Parcelamento Uso e Ocupação do Solo - complementar a este Plano Diretor. 
Art. 5º E - Fica criado o Fundo Municipal da Outorga Onerosa do Direito de 
Construir, cujas receitas serão aquelas auferidas com a adoção da outorga 
onerosa do direito de construir e serão mantidas em conta própria, as quais 
somente poderão ser aplicadas nas finalidades abaixo relacionadas: 
(...) 
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
Art. 5º F - Por meio do direito de preempção, o Município tem preferência para 
aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, 
desde que o imóvel esteja, incluído em área a ser delimitada em lei específica 
e o Poder Público dele necessite para: 
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
Posteriormente, o artigo 7º do Plano aborda um ponto fundamental na análise desta 
pesquisa que é a de que a zona de expansão urbana acaba por funcionar exatamente como a 
zona urbana, criando uma grande reserva de terras, ao estabelecer que a zona urbana e de 
expansão urbana terão as mesmas regras de parcelamento: 
Art. 7º Constituem diretrizes gerais da produção e organização do espaço 
físico: 
Parágrafo Único - Todas as áreas que forem urbanizadas, quer seja sob a 
forma de loteamento, desmembramento, fracionamento, condomínio, 
chácaras ou sítios de recreio e similares, localizadas na zona de expansão 
urbana, ficarão sujeitas às mesmas imposições urbanísticas da zona urbana, 
e o Poder Público Municipal, recepcionará as áreas urbanizadas há mais de 
cinco anos, reconhecendo-as e promovendo o desenvolvimento de políticas 
públicas, respeitadas doravante, toda a legislação local. (RIBEIRÃO PRETO, 
2003, grifo nosso). 
Mais adiante, ao tratar das diretrizes de organização físico-territorial, elenca-se a 
ocupação dos vazios urbanos, sendo uma das ferramentas para atingir tal objetivo a promoção 
de acordos com a iniciativa privada: 
Art. 10 - Constituem diretrizes específicas da organização físico-territorial do 
município: 
I - promover, por meio de incentivos e acordos com a iniciativa privada, 
instituições e órgãos públicos estaduais e federais, a ocupação dos vazios 
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urbanos, coordenando e direcionando a expansão urbana;" (NR). (RIBEIRÃO 
PRETO, 2003, grifo nosso). 
Há ainda a delimitação do perímetro urbano e de expansão urbana como instrumentos 
de política urbana a serem regulados por lei específica: 
Art. 14 - São instrumentos urbanísticos complementares da Política de 
Produção e Organização do Espaço, a serem regulamentados por lei 
específica: 
I - Lei do Perímetro Urbano e de Expansão Urbana; (RIBEIRÃO PRETO, 2003). 
Por fim, no capítulo sobre a questão ambiental, sugere-se a criação de parques nas 
proximidades do limite da expansão urbana levando, entre outros fatores, à dinamização 
urbana:  
Art. 46 - Para efeito de proteger, ampliar áreas especiais ou mesmo recuperar 
zonas degradadas, de interesse ambiental, assim como conservar recursos 
hídricos e os solos agrícolas do Município, compete ao Poder Executivo 
responder pelas seguintes ações: 
g) criar e implantar parques municipais associados a conjuntos poliesportivos
internamente e nas proximidades do limite de expansão urbana, na zona rural
visando ao resgate da cidadania e da juventude e à dinamização urbana;
(RIBEIRÃO PRETO, 2003).
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Fonte: elaboração da autora a partir de Ribeirão Preto (2003), 2020. 
Figura 26 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Ribeirão Preto de 2003 
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3.10.2 Plano Diretor de 2018 e a expansão urbana 
Aprovado pela Lei nº 2.866, de 27 de abril de 2018, o segundo Plano Diretor pós-Estatuto 
da Cidade de Ribeirão Preto contém extenso conteúdo a respeito da expansão urbana. Em um 
primeiro momento, trata-se da Transferência do Direito de Construir que poderá ser aplicada 
em toda área urbana e de expansão urbana (Art. 14), mesma regra aplicada às Operações 
Urbanas Consorciadas (Art. 19) e à Outorga Onerosa (Art. 15). No entanto, diferentemente do 
primeiro Plano, neste item surge uma nova prerrogativa, que é a de que o Poder Executivo 
Municipal poderá autorizar a mudança de terra rural para urbana por meio deste instrumento, 
situação inédita entre os municípios analisados na pesquisa:  
Art. 16. O Poder Executivo Municipal poderá autorizar, por meio da Outorga 
Onerosa, a alteração de uso rural para uso urbano nas áreas urbanas e de 
expansão urbana, desde que o beneficiário preste contrapartida a ser definida 
em lei específica. (RIBEIRÃO PRETO, 2018, grifo nosso). 
O Artigo 16 acima citado, traz somente a expressão “outorga onerosa” que está dentro 
Seção VI de mesmo nome. Nesse sentido como se trata da mudança de solo rural para urbano, 
entende-se que se trata da Outorga Onerosa de Alteração de Uso e não da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir que rege sobre imóveis. À princípio trata-se de uma prática bastante 
pertinente por cobrar do proprietário um valor para a desafetação de sua área, que corresponde 
ao valor acrescido à gleba pelos investimentos públicos do entorno. Contudo, ressalta-se que 
ao não detalhar melhor como este processo de transformação rural-urbano se dará, há a 
prerrogativa de possíveis aumentos da zona urbana ou de expansão urbana simplesmente por 
demanda do mercado imobiliário com fins especulativos. Como o Plano Diretor ainda é muito 
recente, na prática não se sabe ao certo como se dará o funcionamento do instrumento. 
A ocupação dos vazios urbanos é apontada em dois momentos diferentes, o primeiro 
enquanto política de organização do espaço e o segundo enquanto diretriz específica de 
organização físico-territorial, em que são citadas, assim como no primeiro PD as parcerias com 
a iniciativa privada: 
Art. 52. A política da produção e da organização do espaço físico territorial do 
município será orientada pelos seguintes objetivos: 
(...) 
II - estimular a ocupação dos vazios urbanos internos ao perímetro urbano e 
desestimular a expansão urbana distante e/ou sem conectividade direta com 
a área urbanizada; 
(...) 
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Art. 91. Constituem diretrizes específicas da organização físico-territorial do 
município: 
I - promover, por meio de incentivos e parcerias com a iniciativa privada, 
instituições e órgãos públicos estaduais e federais, a ocupação dos vazios 
urbanizáveis, coordenando e direcionando a expansão urbana; (RIBEIRÃO 
PRETO, 2018, grifo nosso). 
Assim como no primeiro PD, as regras estabelecidas para a parcelamento, uso e 
ocupação na zona de expansão urbana são as mesmas que na zona urbana, não havendo 
distinção entre as duas: 
Art. 53. Constituem diretrizes gerais da produção e organização do espaço 
físico: 
§ 1º - Todas as áreas que forem urbanizadas, sejam sob a forma de
loteamento, desmembramento, fracionamento, condomínio, chácaras ou
sítios de recreio ou similares, localizadas na zona de expansão urbana, ficarão
sujeitas às mesmas imposições urbanísticas da zona urbana.
(...) 
Art. 54. O território do Município de Ribeirão Preto fica dividido em zona 
urbana, zona de expansão urbana e zona rural, demarcadas no mapa que 
compõe o Anexo I desta lei, e estão assim definidos: 
II - Zona de Expansão Urbana é a parcela do município externa ao perímetro 
urbano constituindo faixa do território do município em condições de receber 
empreendimentos com características urbanas, mediante aprovação do 
poder público, seguindo as diretrizes ambientais e urbanísticas que prezam 
pela proteção do patrimônio natural, qualidade de vida dos futuros usuários 
do espaço e garantem as condições previsíveis de habitabilidade quanto aos 
serviços urbanos e a oferta dos equipamentos de uso público e comunitário. 
(...) 
Art. 58. O parcelamento do solo para fins urbanos na ZUE, tanto na Zona 
Urbana quanto na Zona de Expansão Urbana, respeitará a reserva mínima de 
35% (trinta e cinco por cento) do total a ser parcelado como áreas livres de 
uso público destinado à recomposição florestal e sistemas de lazer. 
(RIBEIRÃO PRETO, 2018, grifo nosso). 
Estabelece-se ainda que o “perímetro urbano e de expansão urbana do município poderá 
ser redefinido na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo” (Art. 55) e que a orientação do 
crescimento por extensão horizontal na zona de expansão urbana se dará de forma homogênea 
em todas as direções do perímetro: 
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Art. 60. A orientação do crescimento físico da área urbanizada sobre a Zona 
de Expansão Urbana dar-se-á de forma homogênea em todas as direções a 
partir do Perímetro Urbano, considerando o interesse público na urbanização 
próxima à infraestrutura existente e com capacidade de utilização dos 
serviços públicos e equipamentos sociais e comunitários já implantados. 
(RIBEIRÃO PRETO, 2018, grifo nosso). 
Por fim, já nas disposições finais, o Plano estabelece que os loteamentos previstos na 
zona de expansão urbana só poderão ser protocolados após a aprovação da lei de 
parcelamento, uso e ocupação do solo (Art. 176). Como uma nova lei de parcelamento ainda 
não foi elaborada, os novos parcelamentos não podem ser aprovados.  
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Fonte: elaboração da autora a partir de Ribeirão Preto (2018), 2020.
Figura 27 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Ribeirão Preto de 2018 
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Gráfico 27 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Ribeirão Preto
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 14 - Caracterização do território de Ribeirão Preto
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2003, 2018 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre
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MAPA 27: PERÍMETRO URBANO X 
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MAPA 28: PERÍMETRO URBANO X 



















 3.10.3 Considerações sobre Ribeirão Preto 
Ribeirão Preto teve seu perímetro urbano ampliado de maneira significativa: 88%. Esse 
aumento exacerbado se refletiu na proporção de vazios urbanos existentes no segundo Plano, 
pouco mais de 50%. Para Figueira (2013), o aumento da área urbana resulta em uma forma 
urbana fragmentada, circunscrita por um “mosaico” de loteamentos produzidos de forma a 
garantir as expectativas do mercado imobiliário, que se isenta de toda a dimensão social e 
cultural de produção do espaço urbano. A autora afirma ainda, que para além das problemáticas 
de segregação socioespacial, possivelmente a numerosa quantidade de empreendimentos 
imobiliários construídos nos últimos anos pode vir a superar as demandas locais, gerando 
impactos negativos à economia local.  
Uma conclusão importante resultado da pesquisa de Castro (2017) é a de que o 
aumento exacerbado de perímetro urbano e zona de expansão urbana não implica em uma 
mudança espacial instantânea. Os trabalhos de campo realizados pelo autor evidenciaram que 
não há uma imediata “sentença de morte à zona rural” e que é possível pensar em produção 
sustentável aliada à proximidade de centros urbanos, como confirmado pelo Assentamento 
Mário Lago do Movimento dos Trabalhadores sem Terra (MST). Essa passagem de rural para 
urbano e seu planejamento enquanto área de transição já havia sido discutido anteriormente 
como uma REI (Região do Entorno Imediato) proposto por Spavoreck, Leonelli e Barretto (2004). 
Por fim, de forma singular entre os municípios estudados, Ribeirão Preto, principalmente 
a partir de seu segundo PD estabelece um longo conteúdo acerca da expansão urbana, 
denotando que esta é uma preocupação do Poder Público local, mas não com a intenção de 
contê-la e sim de incentivá-la ainda mais. Ainda que se estabeleça uma cobrança para alteração 
do uso rural para urbano e se incentive a ocupação dos vazios urbanos, o aumento 
desnecessário do perímetro urbano revela um processo de contradição entre o texto da lei e a 
sua espacialização.  
3.11 RIO BRANCO – AC 
Para Leite (2010), “a história política e econômica do Acre é única em todo o país” (p. 
58), e a conformação do Acre enquanto estado se funde ao contexto de surgimento de Rio 
Branco. As particularidades que envolvem o Acre se devem às disputas em terno deste território 
entre Brasil, Peru e Bolívia e sua anexação ao Brasil somente em 1903. Autores como Leite 
(2010), Morais (2000) e Maia (2003) abordam de forma aprofundada os meandros envolvendo 
o processo de produção do espaço urbano de Rio Branco e suas singularidades
compreendendo seringais e a atuação do Estado no período militar (1964-1985), principalmente 
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através das políticas habitacionais do Banco Nacional de Habitação (BNH) e Companhia de 
Habitação Popular (Cohab – AC), além dos recentes processos que abarcam a produção 
habitacional cerrada (Bento, 2017). 
Em relação aos Planos Diretores de Rio Branco, o município conta com dois pós-
Estatuto da Cidade, o primeiro aprovado em 2006 (Lei nº 1.611/2006) e o segundo dez anos 
depois (Lei nº 2.222/2016). Diferentemente de outras cidades, a organização do texto e dos 
mapas, bem como a espacialização das diretrizes se dá de maneira bastante clara, os dados 
são facilmente acessados e compreendidos. O perímetro teve duas alterações em leis 
específicas entre os dois planos (Tabela 20) e aumentou substancialmente: aproximadamente 
44%.  
Tabela 23 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Rio Branco 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2006 1.611 Lei Ordinária Lei nº 1.611 de 27 de outubro de 2006 Plano Diretor 
2008 1.727 Lei Ordinária Lei nº 1.727 de 18 de dezembro de 
2008 
Perímetro urbano 
2011 1.868 Lei Ordinária Lei nº 1.868 de 30 de novembro de 
2011 
Perímetro urbano 
2016 2.222 Lei Ordinária Lei nº 2.222 de 26 de dezembro de 
2016 
Plano Diretor 
Fonte: elaboração da autora partir de Rio Branco (2006, 2008, 2011 e 2016), 2020. 
O macrozoneamento, que no primeiro PD estava delimitado através de quatro 
macrozonas (urbana, urbanização específica, expansão urbana e rural), passa a ter apenas 
duas: uma urbana e outra rural. O parcelamento do solo urbano é previsto dentro dos próprios 
planos e o parcelamento compulsório foi previsto e demarcado em ambos os planos, mas não 
foi aplicado, como indica a Tabela 21. 
Tabela 24 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Rio Branco em relação 
à expansão urbana 
(continua) 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2016) 
Macrozoneamento 
Zona Parcelamento Zona Parcelamento 
Consolidação 
Urbana 
Permitido Urbana Permitido 
Urbanização 
Específica 
Permitido ---- ---- 
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Tabela 25 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Rio Branco em relação 
à expansão urbana 
(conclusão) 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2016) 
Macrozoneamento 








Rural Não permitido 
Rural Não permitido ---- ---- 
Definição Perímetro 
Urbano 
Delimitado no PD Delimitado no PD 
Definição da zona rural Delimitada no PD Delimitada no PD 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Delimitada no PD¹ Não há 
Parcelamento do solo 
urbano 
Definido no PD Definido no PD 
Instrumentos de indução 
da expansão urbana 
(EC):Parcelamento 
compulsório 
Previsto e territorializado (mas depende 
de lei específica que não foi elaborada) 
Previsto e territorializado (mas 
depende de lei específica que 
ainda não foi elaborada) 
¹Trata-se de uma macrozona delimitada dentro do perímetro urbano. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Rio Branco (2006 e 2016), 2020. 
3.11.1 Plano Diretor de 2006 e a expansão urbana 
Aprovado por meio da Lei nº 1611 de 27 de outubro de 2006, o Plano Diretor de Rio 
Branco discorre em alguns momentos sobre a expansão urbana, como ao tratar do direito de 
preempção que se dará com fins de ordenamento e direcionamento da expansão urbana (Art. 
25), assim como os instrumentos de política urbana (Art. 148):  
Art. 25 O Município de Rio Branco poderá exercer o direito de preempção para 
aquisição de imóvel urbano, objeto de alienação onerosa entre particulares, 
conforme disposto nos artigos 25 a 27 do Estatuto da Cidade, sempre que 
necessitar de áreas para: 
(...) 
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IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
Art. 148 As Áreas para Aplicação dos Instrumentos da Política Urbana 
constituem recortes territoriais nas quais serão aplicados instrumentos de 
intervenção previstos no Estatuto da Cidade, para as seguintes finalidades: 
(...) 
III - ordenamento e direcionamento da expansão urbana. (RIO BRANCO, 2006, 
grifo nosso). 
Como neste PD há uma macrozona de expansão urbana, há as diretrizes de seu 
funcionamento, em que se esclarece que o parcelamento do solo não será permitido9: 
Art. 113 O território do município é dividido em Macrozonas, conforme as 
respectivas características de uso e ocupação do solo, de recursos 
ambientais e de infra-estrutura nelas existentes, a saber: 
(...) 
III - Macrozona de Expansão Urbana; 
Art. 137 A Macrozona de Expansão Urbana corresponde à porção do território 
do município onde predominam glebas que deixaram de ser utilizadas para 
fins rurais, sem que tenham adquirido condições para a instalação de usos 
urbanos, identificada no cartograma Zoneamento Urbano Anexo VIII. 
Art. 138 Na Macrozona de Expansão Urbana - MZEU não será permitido 
nenhum processo de parcelamento ou licenciamento de novas edificações 
por um período de 5 anos ou até que sobrevenha implementação do plano de 
regularização da MZEU. (RIO BRANCO, 2006, grifo nosso). 
9 Diretriz que não foi respeitada, como é possível observar nos mapas da ficha de caracterização de Rio 
Branco. 
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Fonte: elaboração da autora a partir de Rio Branco (2006), 2020.
Figura 28 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Rio Branco de 2006 
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3.11.2 Plano Diretor de 2006 e a expansão urbana 
No segundo Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade de Rio Branco, aprovado pela Lei nº 
2.222, de 26 de dezembro de 2016, emerge uma preocupação com ocupação de vazios urbanos 
que não havia no PD anterior, constituindo um rol de objetivos que prezam pela ocupação em 
áreas já infraestruturadas; coibição da abertura indiscriminada de novos loteamentos e 
incentivo à processos de conservação ambiental: 
 
Art. 12. Constituem objetivos do Plano Diretor de Rio Branco: 
VI - ordenar e controlar a expansão das áreas urbanizadas e edificadas de 
forma a:  
a) Evitar a ocupação do solo urbano em padrões antieconômicos de 
densidade, incentivando o uso da infraestrutura instalada;  
b) Coibir a abertura indiscriminada de novos loteamentos;  
c) Incentivar processos de conservação ambiental através da criação de 
áreas receptoras de áreas verdes. (RIO BRANCO, 2016, grifo nosso). 
Por fim, um dos objetivos para a macrozona urbana é a ocupação de vazios urbanos, 
tratando-se de um contrassenso como será explicitado nas considerações sobre o 
município.  
Art. 121. A Macrozona Urbana é formada por seis zonas contidas no 
perímetro urbano, conforme Anexo VI, passíveis de parcelamento do solo 
e usos urbanos.  
Parágrafo único. São objetivos para esta zona:  
I – incentivar a ocupação dos lotes vazios e o parcelamento das áreas 







Fonte: elaboração da autora a partir de Rio Branco (2016), 2020.
Figura 29 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Rio Branco de 2016 
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Gráfico 30 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Rio Branco
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 15 - Caracterização do território de Rio Branco
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2006, 2016 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre
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MAPA 29: PERÍMETRO URBANO 2006 X 
PERÍMETRO URBANO 2016 EM RIO BRANCO/AC
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Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 19S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Rio Branco/AC

























MAPA 30: PERÍMETRO URBANO X 
ÁREA URBANIZÁVEL EM RIO BRANCO/AC (2006)
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Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 19S
Projeção: Transversa de 
Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Fonte: Google Earth Pro, Open 
Street Map e Prefeitura Munici-
pal de Rio Branco/AC


















MAPA 31: PERÍMETRO URBANO X 








3.11.3 Considerações sobre Rio Branco 
O perímetro urbano da cidade aumentou em 44% entre um Plano e outro 
desnecessariamente, tendo em vista que em 2006 havia aproximadamente 51km² de vazios 
urbanos que saltaram para 77km² em 2016, conformando um município com grande aumento 
de perímetro urbano e de vazios urbanos, ainda que tenha dois Planos Diretores bem 
estruturados que têm como princípio o “desenvolvimento sustentável”.  
Ademais, é possível identificar um contrassenso no Plano Diretor de 2016: há aumento 
do perímetro urbano mesmo com 35% da área urbana de Rio Branco caracterizada como vazio 
urbano, enquanto que objetivos e diretrizes do Plano buscam “coibir a abertura indiscriminada 
de novos loteamentos” (RIO BRANCO, 2016) e a Macrozona Urbana empenha-se em “incentivar 
a ocupação dos lotes vazios e o parcelamento das áreas remanescentes” (RIO BRANCO, 2016). 
No que diz respeito à expansão urbana, observa-se um claro desrespeito às diretrizes 
do primeiro Plano pós-Estatuto da Cidade, em que a sessão dedicada à Macrozona de 
Expansão Urbana foi ignorada no segundo Plano, haja vista que incomumente do que ocorre 
em outros municípios em que a porção dedicada à expansão urbana torna-se efetivamente de 
uma reserva de terras que podem ser parceladas, a Macrozona de Expansão Urbana definida 
no Plano Diretor de 2006 de Rio Branco, estrutura-se como uma fração dentro do perímetro 
urbano que não pode ser parcelada ou edificada pelos próximos cinco anos ou até que seja 
preenchida a ocupação nas Macrozonas de Consolidação Urbana e Urbanização Específica. 
Dez anos depois, no Plano Diretor de 2016, a Macrozona de Expansão Urbana deixa de existir, 
sendo incorporada como Macrozona Urbana (mesmo que as áreas antes identificadas como 
Macrozona de Consolidação Urbana e Consolidação Específica não tenham sido 
completamente ocupadas).  
No segundo Plano Diretor há ainda contradições entre o que diz a lei e o que está 
espacializado nos mapas. Enquanto o texto do PD prevê a ocupação de vazios urbanos e 
pretende coibir a abertura indiscriminada de novos loteamentos, o perímetro urbano aumentou 
significativamente, e consequentemente, levou ao aumento dos vazios urbanos. A coibição de 
novos loteamentos e ocupação em vazios urbanos se daria de forma muito mais simplificada 
em um contexto de retração do perímetro urbano e não ampliação como foi feito.  
3.12 SANTA MARIA – RS 
Localizado na região central do Estado do Rio Grande do Sul, Santa Maria tem sido 
estudada por diversos pesquisadores que investigam de forma aprofundada os processos de 
(re)produção do espaço urbano local sob diferentes perspectivas.  Salamoni (2008) faz uma 
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proposta de modelagens espaciais de crescimento urbano, Dal’Asta (2009) apresenta uma 
caracterização geoambiental e proposta de zoneamento ambiental, Rocha (2011) analisa os 
padrões de segregação do município e Nascimento e Moura (2014), por sua vez, discorrem 
sobre as tendências de expansão urbana.  
No que tange especificamente à expansão urbana, os Planos Diretores de Santa Maria 
apresentam, interessantemente, diretrizes específicas voltadas para esse tópico. 
Distintivamente dos Planos de outros municípios que apenas traçam objetivos genéricos 
voltados para expansão, em Santa Maria há um modelo espacial pensado para dirimir a 
expansão urbana dispersa a partir de um conceito de “cidade linear, densificada e multipolar”. 
Em ambos os Planos Diretores, o Modelo Espacial se manteve inalterado, conforme descrição 
abaixo (e Figuras 30 e 31):  
Art. 36. O Modelo Espacial Urbano se baseia no conceito de cidade linear, 
densificada e multipolar, conforme o ANEXO D - Esquema do Modelo Espacial 
1º Distrito - Sede do município, que faz parte integrante dessa lei, objetivando: 
I. Aproveitar as melhores tendências de crescimento urbano atual (leste-
oeste), apoiados nas infra-estruturas rodoferroviárias disponíveis, com um 
sistema de áreas naturais de interesse sócio-cultural, que defina uma 
macroforma urbana e dando usos aos vazios urbanos dentro dos limites de 
crescimento; 
II. Mudar a modalidade de crescimento da cidade para passar da expansão
urbana dispersa à densificação multipolar; 
III. Desenvolvimento nas áreas especiais de revitalização, incentivando a
implantação de centralidade nestas áreas; 
IV. Minimizar o consumo de materiais para a produção e a manutenção do
sistema urbano; 
V. Minimizar o consumo de energia e tempo por menor deslocamento;
VI. Dotar de mais espaços de contato e de vida social, que podem ser
combinados com o uso dos grandes equipamentos urbanos; 
VII. Consumo adequado do solo evitando perda de solo fértil;
VIII. Menor perda de biodiversidade por conservação dos sistemas agrícolas
e naturais; 
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IX. Maior conservação de zonas de infiltração e nascentes de cursos de água;
X. Complementação e densificação das áreas urbanas, dentro dos limites do
modelo, orientando a localização dos atratores urbanos, manejando as zonas 
urbanas de amortecimento, protegendo os vazios de interesse ecológico e 
proporcionando áreas de interesse social; 
XI. Maior mobilidade urbana, com estrutura viária hierarquizada que separe a
mobilidade interna bidirecional dos fluxos externos. (SANTA MARIA, 2005, 
grifo nosso) 
Fonte: Adaptado de Santa Maria, 2006. 
Figura 30 - Modelo Espacial de Santa Maria (Plano Diretor 2005) 
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Dada a dimensão desta pesquisa, não é possível analisar separadamente se cada um 
dos itens previstos foi cumprido entre um Plano e outro, mas de forma geral é possível observar 
que houve diminuição dos vazios urbanos, de aproximadamente 62km² para 44km². Quase não 
houve aumento de perímetro urbano entre os Planos, ainda que venha sendo delimitado a partir 
de leis complementares de parcelamento, uso e ocupação do solo, como indica a Tabela 22: 
Figura 31 - Modelo Espacial de Santa Maria (Plano Diretor 2018) 
Fonte: Adaptado de Santa Maria, 2018. 
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Tabela 26 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Santa Maria 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2005 33 Lei Complementar Le nº 33 de 29 de dezembro de 2005 Parcelamento, uso e 
ocupação do solo e 
perímetro urbano 
2005 34 Lei Complementar Le nº 34 de 29 de dezembro de 2005 Plano Diretor 
2006 43 Lei Complementar Lei nº 43 de 29 de dezembro de 2006 Alterações ao PD 
(33/2005) 
2009 72 Lei Complementar Lei nº 72 de 04 de novembro de 2009 Parcelamento, uso e 
ocupação do solo e 
perímetro urbano 
2018 117 Lei Complementar Lei nº 117 de 26 de julho de 2018 Parcelamento, uso e 
ocupação do solo e 
perímetro urbano 
2018 118 Lei Complementar Lei nº 118 de 26 de julho de 2018 Plano Diretor 
Fonte: elaboração da autora a partir de Santa Maria (2005a, 2005b, 2006, 2009, 2018a e 2018b), 2020. 
Em relação às informações levantadas nos Planos Diretores (Tabela 23), verifica-se que 
Santa Maria não possui macrozoneamento, o único mapa que contempla todo o território 
municipal se trata de uma divisão distrital e não por macrozonas, mas há a definição da zona 
rural, que é toda a área não urbana, tanto no PD/2005 quanto no PD/2018. 
Tabela 27 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Santa Maria em 
relação à expansão urbana 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2018) 
Macrozoneamento Não há Não há 
Definição Perímetro 
Urbano 
Delimitado no PD Delimitado no PD 
Definição da zona rural Delimitada o PD Delimitada o PD 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Não há Não há 
Parcelamento do solo 
urbano 
Delimitado em lei específica somente 
em 2009 (Lei nº 72/2009) 
Delimitado em lei específica (Lei nº 
117/2018) 
Instrumentos de indução 
da expansão urbana 
(EC):Parcelamento 
compulsório 
Previsto e territorializado (mas 
depende de lei específica) 
Previsto e territorializado (mas 
depende de lei específica) 
¹O mapa identificado como macrozoneamento, trata-se na verdade do zoneamento da cidade, enquanto 
município, a divisão se dá somente por distritos. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Santa Maria (2006 e 2018), 2020. 
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3.12.1 Plano Diretor de 2005 e a expansão urbana 
O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Santa Maria, aprovado pela 
Lei nº 34, de 29 de dezembro de 2006, aborda o tema da expansão urbana em três momentos 
distintos. Uma de suas diretrizes gerais diz respeito à adoção de padrões de expansão urbana 
compatíveis com a sustentabilidade ambiental (Art. 2º); posteriormente nos modelos de 
estruturação territorial e espacial (Arts. 34 e 36) e, por fim, indica-se que o parcelamento 
compulsório poderá ser cobrado em área de expansão urbana (Art. 40).  
Art. 2°. A Política de Desenvolvimento Urbano Ambiental tem por objetivo o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
(...) 
VIII. Adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental 
social e econômica do Município de Santa Maria; 
(...) 
Art. 34. O modelo de estruturação territorial procura o fortalecimento do 
município mediante a melhoria dos equipamentos e infra-estruturas nas 
sedes distritais, conforme o ANEXO C - Esquema do Modelo Territorial 
Municipal, que faz parte integrante desta lei. 
(...) 
II. Área de Interesse Patrimonial: área ao norte do município, restritiva quanto
a expansão  urbana e dedicada, essencialmente, à preservação e a recreação, 
presença da porção extremo sul-oeste da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica/UNESCO e das colônias, em particular de origem italiana, com 
potencial de desenvolvimento turístico, científico, cultural e oportunidades 
aos setores produtivos vinculados a agroecologia; 
(...) 
Art. 36. O Modelo Espacial Urbano se baseia no conceito de cidade linear, 
densificada e multipolar, conforme o ANEXO D - Esquema do Modelo Espacial 
1º Distrito - Sede do Município, que faz parte integrante dessa lei, objetivando: 
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II. Mudar a modalidade de crescimento da cidade para passar da expansão
urbana dispersa à densificação multipolar; 
(...) 
Art. 40. Os imóveis urbanos não edificados, subutilizados ou não utilizados, 
localizados em área urbana ou de expansão urbana, que não atendam a 
função social, podem sofrer parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios. (SANTA MARIA, 2005, grifo nosso). 
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Fonte: elaboração da autora a partir de Santa Maria (2005), 2020.
Figura 32 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Santa Maria em 2005 
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3.12.2 Plano Diretor de 2018 e a expansão urbana 
Aprovado pela Lei nº 118, de 26 de julho de 2018, o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Territorial de Santa Maria apresenta conteúdo menor sobre expansão urbana em comparação 
ao PD/2005, haja vista que o assunto é abordado somente na descrição da proposta de Modelo 
Espacial que se dá de forma semelhante ao PD/2006, como uma tentativa de “mudar a 
modalidade de crescimento da cidade para passar da expansão urbana dispersa à densificação 
multipolar” (SANTA MARIA, 2018). 
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Gráfico 33 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Santa Maria
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 16 - Caracterização do território de Santa Maria
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2005, 2018 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre 
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MAPA 34: PPERÍMETRO URBANO X 




3.12.3 Considerações sobre Santa Maria 
Uma das maiores dificuldades para analisar o município de Santa Maria se dá pela 
diferença de bases cartográficas utilizadas entre um Plano e outro, o que levou a aproximações 
nos cálculos de vazios urbanos, por algumas metragens quadradas estarem desalinhadas.  
A análise dos Planos Diretores pós-Estatuto da Cidade revelaram uma preocupação, ao 
menos no discurso dos Planos, de ocupar vazios urbanos e traçar diretrizes de ordenamento, 
ocupação e expansão do território. O perímetro urbano praticamente não teve ampliação e os 
vazios urbanos diminuíram, ainda que representem um valor significativo de aproximadamente 
de 32% da área urbana total.  
Por fim, no que diz respeito à expansão urbana, Santa Maria parece estar procurando 
um padrão de ocupação menos disperso, buscando uma “densificação multipolar” como 
proposto nos Planos, ainda que, em termos intraurbanos, verifica-se a partir de Rocha (2011) 
que há um espaço urbano fortemente caracterizado por fragmentação e segregação 
socioespaciais, em que há aumento de ocupações irregulares e espaços residenciais fechados. 
3.13 SOROCABA – SP 
Localizado na porção sudeste do Estado de São Paulo, o Município de Sorocaba se 
caracteriza por conformar importante aporte industrial que se desenvolveu a partir do século 
XIX e pela sua estruturação urbana ter se dado justaposta aos deslocamentos possibilitados 
pelo transporte sobre trilhos, e especificamente, pela Estrada de Ferro Sorocabana, que operou 
entre 1875 e 1971. Diversos autores como como Santos (1999), Frey (2010), Celli (2012) e 
Mattos (2017) têm abordado o processo de produção do espaço urbano de Sorocaba, que foi 
influenciado pela sua localização singular no que diz respeito ao desenvolvimento da indústria 
no país.  
O município teve seus primeiros Planos Diretores elaborados décadas antes da 
aprovação do Estatuto da Cidade, primeiramente por meio da Lei nº 1438, de 21 de novembro 
de 1966, que contava com apenas oito artigos, mas já dividia o território do município em 
urbano e rural e, alguns anos depois, a partir da Lei nº 1672, de 23 de dezembro de 1971, que 
instituiu o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) por meio de catorze artigos que 
tratavam principalmente de diretrizes voltadas para o estímulo à atividade industrial e 
compatibilização de serviços públicos, equipamentos sociais e a melhoria do sistema 
ferroviário e rodoviário. Santoro, Cymbalista e Nakahima (2006) afirmam que após o PDDI de 
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1971, houve ainda um novo Plano Diretor em 1978 que não foi aprovado e outro em 1982 que 
não chegou a ser levado à Câmara dos Vereadores.    
Após o Estatuto da Cidade, em 2001, Sorocaba aprovou dois Planos Diretores: o primeiro 
em 2004 (com revisão em 2007) e o segundo em 2014. Primeiramente, observa-se tanto em 
um Plano como no outro, uma inconsistência em relação ao perímetro urbano entre o que está 
escrito e a espacialização nos mapas. O artigo 7º, de igual redação nos dois Planos estabelece 
que: 
Art. 7º - O macrozoneamento ambiental do território do Município deve 
orientar:  
I - A definição atual e eventuais alterações, por ocasião das revisões deste 
Plano Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial, dos seguintes elementos: 
a) O perímetro da área urbana;
b) Os perímetros de zonas de proteção ambiental, especialmente aquelas de
proteção a mananciais;
c) O dimensionamento e configuração das faixas não edificáveis ao longo de
corpos d’água;
d) Os parâmetros que limitam a variedade de usos e a intensidade e extensão
da ocupação dos terrenos por edificações; (SOROCABA, 2014, grifo nosso).
No entanto, a delimitação do perímetro da área urbana não consta nos macrozoneamentos 
ambientais, que se limitam à divisão do município em três macrozonas 
(Grandes/Moderadas/Pequenas Restrições à Ocupação). Nesse contexto, de acordo com 
informações obtidas junto à Secretaria de Planejamento da Prefeitura de Sorocaba, as áreas 
demarcadas como rurais no mapa de zoneamento seriam as únicas fora do perímetro urbano 
(tanto no PD de 2004, quanto no de 2014). Estas áreas, caracterizadas como Zona Rural, foram 
diminuídas em 21% de um Plano para o outro, representando atualmente aproximadamente 
14% da área total do município. O processo de aumento da área urbana não se deu sem 
oposições, conforme divulgado em jornais (BONORA, 2014a; 2014b) e blogs locais (LIMA, 2014), 
a revisão do Plano Diretor que se deu entre 2012 e 2014 contou com amplas críticas que 
partiram de organizações não governamentais, instituições ligadas ao ramo imobiliário e à 
arquitetura, além de universidades e imprensa regional.  
As legislações estudadas que impactam de alguma forma a questão da expansão urbana 
estão disponíveis na Tabela 24: 
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Tabela 28 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Sorocaba 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
2004 7.122 Lei Complementar Lei nº 7.122 de 01 de junho de 2004 Plano Diretor 
2007 8.181 Lei Complementar Lei nº 8.181 de 05 de junho de 2007 Alterações no PD 
(7122/2004) 
2013 10.497 Lei Complementar Lei nº 10.497 de 10 julho de 2013 IPTU Progressivo no 
tempo 
2014 11.022 Lei Complementar Lei nº 11.022 de 16 de dezembro de 
2014 
Plano Diretor 
2019 11.965 Lei Complementar Lei nº 11.965 de 30 de abril de 2019 IPTU Progressivo no 
tempo 
Fonte: elaboração da autora a partir de Sorocaba (2004, 2007, 2013, 2014b e 2019), 2020. 
A legislação que regulamenta o parcelamento do solo no município data do mesmo ano 
do primeiro Plano Diretor: 1966. A Lei nº .1417, de 30 de junho de 1966, que “aprova o código 
de arruamento e loteamento” segue em vigência com alterações que se deram no decorrer das 
décadas por meio das seguintes leis: 1.877/1976, 1.931/1977, 2.028/1979, 2.063/1980, 
2.117/1981, 2.205/1983, 3.091/1989, 4.929/1995, 4.997/1995, 5.878/1999, 10.893/2014, 
11.320/2016 e pelos decretos nº 17.763/2009 e 18.537/201010. No que diz respeito à expansão 
urbana, o artigo 56, inserido a partir da Lei nº 4.929/1995, aborda um ponto relevante: o 
parcelamento em solo rural é permitido desde que os lotes tenham no mínimo 1000m² 
(SOROCABA, 1995). O parcelamento compulsório, por sua vez, foi previsto e territorializado em 
leis específicas, que se deram com grande polêmica na Câmara de Vereadores Municipal11, no 
entanto, não foram encontradas informações de que as cobranças tiveram início de fato. A 
sistematização do conjunto de informações levantadas sobre o município se encontra na 
Tabela 25: 
10 O título de cada legislação se encontra nas referências bibliográficas. 
11 Em reportagem publicada pelo Jornal Cruzeiro do Sul (DA REDAÇÃO, 2019) à época em que lei foi 
aprovada, o então diretor do Sindicato da Habitação do Estado de São Paulo afirmou que “muitas pessoas 
compram terrenos, mas não para a construção imediata, o que não caracteriza qualquer irregularidade”, 
indicando de forma objetiva os interesses especulativos do mercado imobiliário na produção do espaço 
urbano. 
228 
Tabela 29 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Sorocaba em relação 
à expansão urbana 
Plano Diretor 1 (2004) Plano Diretor 2 (2014) 
Macrozoneamento 





























O PD estabelece que deve ser 
delimitado pelo macrozoneamento 
ambiental, mas não há uma definição 
clara 
O PD estabelece que deve ser 
delimitado pelo macrozoneamento 
ambiental, mas não há uma 
definição clara 
Definição da zona rural 
Definida como uma zona no mapa de 
zoneamento 
Definida como uma zona no mapa 
de zoneamento 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Delimitada no mapa de zoneamento Não há 
Parcelamento do solo 
urbano 
Lei específica (1417/1966 – com 
alterações posteriores) 
Lei específica (1417/1966 – com 
alterações posteriores) 
Instrumentos de indução 
da expansão urbana 
(EC):Parcelamento 
compulsório 
Previsto no PD e territorializado em lei 
específica onze anos depois (Lei nº 
10.497/2013) 
Previsto no PD e territorializado em 
lei específica cinco anos depois (Lei 
nº 11.965/2019) 
¹O mapa identificado como macrozoneamento, trata-se na verdade do zoneamento da cidade, enquanto 
município, a divisão se dá somente por distritos. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Sorocaba (2004, 2014a e 2014b), 2020. 
3.13.1 Plano Diretor de 2004 e a expansão urbana 
O Plano Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial, aprovado pela Lei nº 7.122, de 01 
de junho de 2004, aborda o tema da expansão urbana para tratar de dois assuntos, primeiro 
como uma delimitação de uma Área de Expansão Urbana (Arts. 13) e posteriormente para 
indicar que as Áreas de Especial Interesse Social podem ser demarcadas na Área de Expansão 
Urbana (Art. 39). Um ponto crucial a ser analisado sobre a Área de Expansão Urbana é que nela 
é permitido a constituição de “novas urbanizações que não impliquem em loteamento prévio”, 
cabendo o questionamento: por que urbanizar uma área sem que haja pessoas para consumi-
la (morar/trabalhar/passear/etc.)? Parece bastante contraditório um Plano Diretor prever que a 
propriedade imobiliária cumpra sua função social enquanto incentiva que novos loteamentos 
sejam somente aprovados e não construídos. O contrassenso expresso em um mesmo PD: 
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Art. 4º - Para que a propriedade imobiliária urbana cumpra sua função social, 
deverá atender aos seguintes requisitos:  
I - Ser utilizada como suporte de atividades ou usos de interesse urbano, que 
incluem habitação, comércio, prestação de serviços e produção industrial 
com processos não poluentes, bem como a manutenção de espaços 
cobertos por vegetação, para fins de lazer ao ar livre e proteção de recursos 
naturais;   
(...) 
Art. 13 - A Área de Expansão Urbana corresponde às porções do território 
ainda não urbanizadas, e consideradas passíveis de urbanização a médio e 
longo prazo, porém não incluídas como área de atendimento pela Prefeitura 
Municipal de Sorocaba e suas concessionárias no âmbito de seus planos 
vigentes de obras e serviços necessários para as atividades urbanas nelas 
previstas. 
§ 1º Na Área de Expansão Urbana a Prefeitura Municipal de Sorocaba poderá 
aprovar novos loteamentos, bem como novas urbanizações que não 

















Fonte: elaboração da autora a partir de Sorocaba (2004), 2020.
Figura 33 - Síntese esquemática do tema “expansão urbana” no Plano Diretor de Sorocaba em 2004 
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3.13.2 Plano Diretor de 2014 e a expansão urbana 
O segundo Plano pós-Estatuto da Cidade de Sorocaba, também denominado de Plano 
Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial e aprovado a partir da Lei nº 11.022, de 16 de 
dezembro de 2014 não traz conteúdo algum sobre expansão urbana, somente como uma 
descrição sobre o que é o PD: “instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana” (SOROCABA, 2014). Como a Área de Expansão Urbana foi retirada, os 
conteúdos apresentados no PD anterior não constam mais.  
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Gráfico 36 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Sorocaba
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 17 - Caracterização do território de Sorocaba
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2004, 2014 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre 
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MAPA 35: PERÍMETRO URBANO 2004












Sistema de Coordenadas: 
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Projeção: Transversa de 
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MAPA 36: PERÍMETRO URBANO X 














Sistema de Coordenadas: 
SIRGAS 2000 UTM Zona 22S
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MAPA 37: PERÍMETRO URBANO X 













3.13.3 Considerações sobre Sorocaba 
O ponto mais crítico sobre a expansão da área urbana promovida pelo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Físico Territorial de 2014 se deve à sua desnecessidade. Em 2004, Sorocaba 
possuía pouco mais de 60% de vazios urbanos, que não foram completamente ocupados em 
dez anos, representando em 2014 aproximadamente 35% - uma queda que se deu 
principalmente devido ao aumento das áreas não urbanizáveis. A expansão do perímetro 
urbano se mostra infundada também quando analisada do ponto de vista populacional, tendo 
em vista que, ao se considerar a média de três pessoas por lote, Sorocaba teria capacidade 
para mais 694 mil pessoas, cálculo superdimensionado quando comparado à estimativa 
divulgada pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE, 2019) de que o 
município terá em torno de 701 mil habitantes em 2030, ou seja, pouco mais de 20 mil pessoas 
do que em 2019 (IBGE, 2019).  
Com a vigésima maior área urbana do país (FARIAS et al, 2017), Sorocaba tem seu 
território marcado por graves problemas de desigualdade socioespacial, em que o déficit 
habitacional convive com imensos vazios urbanos (BURGOS, 2015). A aprovação das leis de 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios denota os conflitos existentes dentro do 
próprio Poder Público, tendo em conta que a institucionalização da cobrança do IPTU 
Progressivo no Tempo (ainda que possivelmente não tenha se concretizado via notificações 
aos proprietários), intercorreu logo após a ampliação do perímetro urbano.  
3.14 VITÓRIA – ES 
Localizado na Região Sudeste do Brasil, o município de Vitória, capital do Estado do 
Espírito Santo conta com um histórico de planejamento urbano desde o século XIX que se deu 
de forma bastante assemelhada em diversos municípios brasileiros, que, segundo Leme (2005) 
pode ser dividido em três momentos distintos: saneamento e melhoramentos na área central 
(1896-1947), expansão territorial (1947-1973) e legislação urbanística (1973-atual). Nesse 
contexto, o primeiro Plano Diretor do município data de (provavelmente) 1947 (BOTECHIA e 
BORGES, 2014). Em 1979 outro plano foi elaborado, tendo sido revisado em 1984 (Lei nº 
3.158/1984) e 1994 (Lei nº 4.167/1994). Após o Estatuto da Cidade, foram elaborados dois 
Planos Diretores em Vitória: o primeiro em 2006 (Lei nº 6.705/2006) e o segundo em 2018 (Lei 
nº 9.271/2018) (Tabela 26). Acerca do contexto histórico de formação do município, que data 
ainda do Brasil Colônia, é possível encontrar pertinentes reflexões a partir de trabalhos de 
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autores como Barreto Neto, Fabriz e Lorena (2011), Mendonça (2014), Silva (2014) e Alves 
(2015).  
Tabela 30 - Leis relacionadas à expansão urbana aprovadas em Vitória 
ANO Nº TIPO NORMATIVO TÍTULO TEXTO 
1994 4.167 Lei Complementar Lei nº 4.167 de 27 de dezembro de 
1994 
Plano Diretor 
2006 6.705 Lei Ordinária Lei nº 6705 de 13 de outubro de 2006 Plano Diretor 




2018 9.271 Lei Complementar Lei nº 9271 de 21 de maio de 2018 Plano Diretor 
Fonte: elaboração da autora a partir de Vitória (1994, 2006, 2008 e 2018), 2020. 
A questão da expansão urbana horizontal, orientada via novos loteamentos, conforme 
tem sido abordado nesta pesquisa, tem menos pertinência no contexto de Vitória por se tratar 
de um município com grandes barreiras físicas (mar e serra). O perímetro urbano, por sua vez, 
é entendido no Plano Diretor de 2006 como todo o território municipal, conforme Artigo 33:  
Art. 33. Para a ordenação do uso e da ocupação do solo considera-se como 
área urbana todo o território municipal, de acordo com o perímetro delimitado 
no Anexo 1. (VITÓRIA, 2006). 
Ainda que o texto considere todo o território municipal, na delimitação especial 
algumas áreas não foram incorporadas, que, ao analisar o perímetro urbano do Plano 
Diretor de 2018, parecem indicar uma ampliação. Contudo, trata-se apenas de pequenas 
alterações de representação e demarcação de macrozonas, haja vista que os planos 
dissertam sobre a área urbana como sendo todo o território municipal.  
Acerca das normas de parcelamento do solo urbano, as diretrizes estão presentes 
nos próprios Planos Diretores e em um decreto específico de 2008 (Decreto nº 
13787/2008) (Tabela 27), nesse sentido, como há pouca área ainda a ser parcelada no 
município, as diretrizes se voltam principalmente para características de uso e ocupação 
do solo que estão detalhadas em diversas pranchas anexadas aos planos.  
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Tabela 31 - Sistematização das informações obtidas junto aos Planos Diretores de Vitória em relação à 
expansão urbana 
Plano Diretor 1 (2006) Plano Diretor 2 (2018) 








Delimitado no PD (todo território 
municipal é considerado área urbana) 
Não há (mas dá a entender que 
todo território municipal é 
considerado área urbana) 
Definição da zona rural Não há Não há 
Definição da zona de 
expansão urbana 
Não há Não há 
Parcelamento do solo 
urbano 
Definido no PD e em decreto 
específico (Decreto nº 13787/2008) 
Definido no PD 
Instrumentos de indução 
da expansão urbana 
(EC):Parcelamento 
compulsório 
Previsto e territorializado Previsto e territorializado 
¹O mapa identificado como macrozoneamento, trata-se na verdade do zoneamento da cidade, enquanto 
município, a divisão se dá somente por distritos. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Vitória (2006 e 2018), 2020. 
3.14.1 Plano Diretor de 2006 e a expansão urbana 
No Plano Diretor de 2006 de Vitória, o tema da expansão urbana é somente abordado 
enquanto uma das finalidades para aplicação do direito de preempção.  
3.14.2 Plano Diretor de 2018 e a expansão urbana 
Idem ao item 3.14.1. 
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Gráfico 39 - Evolução da população urbana e rural no Brasil e em Vitória
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados dos Censos do IBGE (1970; 1980; 
1991; 2000; 2010), 2020.
Quadro 18 - Caracterização do território de Vitória
Fonte: Elaboração da autora a partir de informações do IBGE (Censo 2000; Censo 
2010; Estimativa da População 2006, 2018 e 2019; REGIC, 2008) e Atlas Brasil 
(2019), 2020.
*Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre 
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MAPA 38: PERÍMETRO URBANO 2006 X 













Sistema de Coordenadas: 
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MAPA 39: PERÍMETRO URBANO X 
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GRÁFICO 41: PROPORÇÃO: PERÍMETRO URBANO X ÁREAS URBANIZÁVEIS EM VITÓRIA/ES (2018)
N2,5 5km1,250
MAPA 40: PERÍMETRO URBANO X 
























3.14.3 Considerações sobre Vitória 
Assim como observado em Blumenau/SC e Ipatinga/MG, em Vitória a geomorfologia é 
fator limitante para o crescimento por extensão horizontal, impossibilitando a identificação a 
que esta pesquisa se propôs de analisar as ampliações de perímetro urbano e permanência de 
vazios urbanos.  
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Ainda na introdução, esta pesquisa se lançou com uma ambiciosa intenção: 
compreender a conexão entre expansão urbana e planejamento urbano, partindo do 
pressuposto de que não é por falta de planejamento ou de legislações que as desigualdades 
continuam a se manifestar no espaço urbano de forma perversa.  Ao longo desses dois anos 
de trabalho e investigação meticulosa da expansão urbana em treze municípios diferentes, 
torna-se evidente que não faltam planos para as cidades brasileiras, nem tampouco 
necessariamente qualidade aos já existentes. O que há na verdade são contradições entre 
discurso e prática. Um discurso que busca uma cidade compacta e “sustentável” e uma prática 
que revela desmedidos vazios urbanos e uma zona urbana que se distende a cada nova 
atualização da lei de perímetro urbano. Discurso coletivo e execução individualista. O mercado 
imobiliário orienta suas ações a partir de interesses exclusivistas e década após década 
persegue e vende a abstração de que desenvolvimento urbano é sinônimo de crescimento 
horizontal. “O resultado é: planejamento urbano para alguns, mercado para alguns, leis para 
alguns, modernidade para alguns, cidadania para alguns...” (MARICATO, 2002, p. 125). 
De maneira a orientar a discussão, os resultados da pesquisa foram organizados em 
quatro eixos que resgatam os objetivos específicos apresentados no início do trabalho (p. 17) 
e que aqui são orientados enquanto questionamentos: 
1. Como se deu a definição do perímetro urbano?
2. Qual a proporção de vazios urbanos em cada um dos PDs?
3. O parcelamento compulsório foi proposto e aplicado?
4. Qual o conteúdo dedicado à expansão urbana nos PDs?
4.1 A flexibilidade do perímetro urbano 
O perímetro urbano tem o poder de definir legalmente o que é ou não cidade. Sua 
ampliação, que se dá pela alteração de terra rural em terra urbana, pode levar à valorização do 
solo em até 400% (SMOLKA, 2014) sendo por isso alvo de intensas disputas e conflitos. O 
Estatuto da Cidade em seu Artigo 42-B, incluído pela Lei nº 12.608/2012, prevê que novas 
demarcações de perímetro urbano devam ocorrer somente mediante projeto específico que 
esteja em concordância com o Plano Diretor vigente e atenda uma série de requisitos como: 
delimitação de trechos com restrição à urbanização por questões ambientais; diretrizes 
específicas voltadas para infraestrutura; definição de parâmetros de parcelamento, uso e 
ocupação do solo (almejando a diversidade de usos e geração de emprego), demarcação de 
zonas especiais de interesse social (ZEIS); definição de instrumentos de proteção ambiental e 
definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus resultantes do processo 
de urbanização, como forma de recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
248 
decorrente de ações do poder público (BRASIL, 2012). Tais condições não foram atendidas de 
forma completa em nenhum dos municípios estudados que tiveram ampliação de perímetro 
urbano. 
Nos municípios estudados constatou-se três situações distintas em relação à 
abordagem dada ao perímetro urbano nos Planos Diretores. Uma em que o perímetro é 
delimitado no próprio plano (A), outra em que não há qualquer menção ao perímetro e a área 
urbana é demarcada por macrozoneamento ou zoneamento (B) e uma terceira em que há 
delimitação via lei específica (C). Atrelado ao perímetro urbano está a zona (ou macrozona) de 
expansão urbana, que acaba por funcionar como um amplo estoque de terras por geralmente 
possuir as mesmas regras de parcelamento existentes dentro do perímetro urbano. Diante 
disso, também foram encontrados três cenários possíveis: a delimitação de uma zona dentro 
do perímetro (X), fora do perímetro (Y) e a sua não delimitação (Z), como descrito pelo Quadro 
18 e Gráficos 42, 43, 44 e 45: 
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Quadro 18 – Situação do perímetro urbano e de expansão urbana nos Planos Diretores pós-Estatuto da 
Cidade 
A questão mais problemática está nas definições que ocorrem em leis específicas 
descoladas dos Planos Diretores, como é o caso de Araraquara, Cascavel, Presidente Prudente 
e Ribeirão Preto, em que as ampliações se deram a partir de uma dinâmica com pouca ou 
nenhuma participação popular e tornaram algumas diretrizes dos Planos Diretores anacrônicas, 
por não corresponderem mais à zona urbana prevista à época em que foram aprovados. Entre 
a aprovação dos dois PDs pós-Estatuto da Cidade, Araraquara teve três ampliações de 
perímetro, Cascavel teve quatro, Presidente Prudente teve duas e Ribeirão Preto teve uma.  
MUNICÍPIO PERÍMETRO URBANO / ZONA DE 
EXPANSÃO URBANA 1 
PERÍMETRO URBANO / ZONA DE 
EXPANSÃO URBANA 2 
Araguaína/TO B / Z B / X 
Araraquara/SP C / Y C / Y 
Blumenau/SC B  
/ Z 
A / Z 
Cascavel/PR C / Y C / Z 
Chapecó/SC B / Y B / X 
Ipatinga/MG C / X C / X 
Palmas/TO A / Z A / Z 
Presidente Prudente/SP C / Z C / Z 
Ribeirão Preto/SP C / Y C / Y 
Rio Branco/AC A / Z A / Z 
Santa Maria/RS A / Z A / Z 
Sorocaba/SP B / Z B / Z 
Vitória/ES A / Z B / Z 
PERÍMETRO URBANO 
A. Delimitação no próprio PD 
B. Definição a partir de macrozoneamento ou zoneamento 
C. Definição em lei específica 
 
ZONA DE EXPANSÃO URBANA 
X. Definição dentro do perímetro 
Y.  Definição fora do perímetro 
Z. Sem definição  
 
Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2006 e 2017), Araraquara (2005 e 2014), Blumenau 
(2006 e 2018), Cascavel (2006 e 2018), Chapecó (2004 e 2014), Ipatinga (2006 e 2014), Palmas (2007 
e 2017), Presidente Prudente (2008 e 2018), Ribeirão Preto (2003 , 2007 e 2018), Rio Branco (2006 e 
2016), Santa Maria (2005 e 2018), Sorocaba (2004 e 2014) e Vitória (2006 e 2018), 2020.  
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Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2006), Araraquara (2005), Blumenau (2006), Cascavel 
(2006), Chapecó (2004), Ipatinga (2006), Palmas (2007), Presidente Prudente (2008), Ribeirão Preto (2003 




Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2017), Araraquara (2014), Blumenau (2018), Cascavel 
(2018), Chapecó (2014), Ipatinga (2014), Palmas (2017), Presidente Prudente (2018), Ribeirão Preto 














ANÁLISE DOS PERÍMETROS URBANOS [PLANO DIRETOR 1] 























Gráfico 43 – Análise dos perímetros urbanos no segundo Plano Diretor pós- Estatuto da Cidade 
A: DELIMITAÇÃO NO 
PRÓPRIO PLANO 
DIRETOR 
B: DELIMITAÇÃO VIA 
MACROZONEAMENTO 
OU ZONEAMENTO 
DELIMITAÇÃO EM LEI 
ESPECÍFICA 
A: DELIMITAÇÃO NO 
PRÓPRIO PLANO 
DIRETOR 
B: DELIMITAÇÃO VIA 
MACROZONEAMENTO 
OU ZONEAMENTO 




Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2006), Araraquara (2005), Blumenau (2006), Cascavel 
(2006), Chapecó (2004), Ipatinga (2006), Palmas (2007), Presidente Prudente (2008), Ribeirão Preto (2003 
e 2007), Rio Branco (2006), Santa Maria (2005), Sorocaba (2004) e Vitória (2006), 2020. 
 
  
Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2017), Araraquara (2014), Blumenau (2018), Cascavel 
(2018), Chapecó (2014), Ipatinga (2014), Palmas (2017), Presidente Prudente (2018), Ribeirão Preto 
(2018), Rio Branco (2016), Santa Maria (2018), Sorocaba (2014) e Vitória (2018), 2020. 

















































Gráfico 45 - Análise das zonas de expansão urbana no segundo Plano Diretor pós- Estatuto da Cidade 
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Trata-se de algo emblemático, pois a anexação de novas áreas ao perímetro deveria se 
dar mediante um complexo projeto conforme descrito no Art. 42-B do Estatuto da Cidade, e 
somente pela necessidade de novas áreas para urbanização, que não é o caso de nenhuma das 
cidades analisadas, que tinham já no período do primeiro Plano amplo estoque de terras.  
4.2 Na contramão da função social da cidade e da propriedade: vazios urbanos 
A prática de retenção de solo urbanizado, aqui analisado enquanto gleba, gera 
crescentes problemas para a gestão pública, uma vez que a capacidade de infraestrutura 
urbana permanece subutilizada, “fazendo aumentar os dispêndios para o atendimento das 
necessidades básicas da população em serviços e equipamentos coletivos” (KOWARICK e 
CAMPANARIO, 1993, p. 5). Em sua pesquisa de mestrado, Maia (2019) chegou à conclusão de 
que, mesmo com recortes e contextos específicos, os vazios urbanos são um padrão de 
crescimento em cidades médias paulistas. Ao analisar as alterações de perímetro urbano entre 
1950 e 2010, a autora identifica que há uma forma de crescimento muito específico pautado 
em descontinuidades territoriais e baixa densidade.  
A produção do espaço urbano em partes, que deixa vazios urbanos à espera de maiores 
ganhos para o mercado imobiliário é tida pelo Estatuto da Cidade como uma diretriz que deve 
ser evitada em busca do desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana: 
Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes 
diretrizes gerais:  
(...) 
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados 
em relação à infra-estrutura urbana; 
(...) 
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização 
ou não utilização; 
(...) 
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 
assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 
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qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta Lei. (BRASIL, 
2001, grifo nosso) 
 
O cálculo de áreas passíveis de urbanização, aqui compreendidas como vazios urbanos, 
revelou um quadro insustentável da expansão urbana nas cidades brasileiras. Com exceção 
dos municípios que sofrem forte influência da geomorfologia na qual estão inseridos 
(Blumenau, Ipatinga e Vitória), o que dificulta o processo de parcelamento e ocupação do solo, 
todos os outros apresentaram expansão urbana desnecessária. Por desnecessária, entende-se 
que esses municípios ainda tinham áreas a serem urbanizadas quando seus perímetros foram 
ampliados, aumento que se deu em maior ou menor grau.  
Para ilustrar o aumento de vazios urbanos entre o primeiro e o segundo Plano Diretor, 
além dos gráficos que foram feitos individualmente para cada município e disponibilizados em 
suas respectivas fichas de caracterização, foi elaborado o Gráfico 46 que compreende todos 
os municípios com o percentual de vazios urbanos presentes nos Planos Diretores e o aumento 
de área urbana, representada pelo percentual de aumento de perímetro urbano. Para melhor 
apreensão dos resultados, os vazios urbanos foram divididos entre primeiro (à esquerda) e 
segundo Plano Diretor (à direita) e organizados em quatro categorias de percentual de vazios 
urbanos: de 0 a 20%, em verde, considerou-se satisfatório; entre 20 e 40%, em amarelo, como 
alarmante; de 40 a 60%, em cor vermelha, como grave e, por fim, entre 60 e 80%, em roxo, 
classificou-se como insustentável. Paralelamente às barras contendo os vazios urbanos, está 













Fonte: elaboração da autora a partir de informações levantadas junto aos Planos Diretores dos municípios e resultado dos cálculos de vazios urbanos, 2020.
PERCENTUAL DE VAZIOS URBANOS E AUMENTO DE PERÍMETRO URBANO NO PRIMEIRO E SEGUNDO PD PÓS-EC 














Taxa de aumento de área de
perímetro urbano entre os PDs (%)
Proporção de vazios urbanos no
PD 2 em % (acima)
Proporção de vazios urbanos no
PD 1 em % (abaixo)
0 - 20% (Satisfatório) 
20 - 40% (Alarmante) 
40 - 60% (Grave) 
60 - 80% (Insustentável) 
Gráfico 46 - Percentual de vazios urbanos e aumento de perímetro urbano no primeiro e segundo Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade 
*Vitória não possui áreas significativas de vazios urbanos, 
nem tampouco aumento de perímetro urbano. 
**Blumenau e Ipatinga não tiveram seus perímetros urbanos 
alterados. 
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Algumas reflexões importantes podem ser feitas a partir do Gráfico 46. Vitória, 
Blumenau e Ipatinga são municípios que apresentam fortes restrições à urbanização impostas 
por questões ambientais e que por esse motivo não seguem a mesma lógica dos outros no que 
diz respeito à expansão urbana. No entanto, são cidades que possuem suas próprias dinâmicas 
de urbanização permeada por vazios urbanos e problemáticas relacionadas à segregação 
socioespacial, como constatado a partir dos trabalhos de Ferreira (2015), Policarpo (2016) e 
Beltrame (2010), respectivamente para cada um dos municípios. Diante disso, com exceção 
destes três municípios, o quadro de vazios urbanos à data do segundo Plano Diretor pós-
Estatuto da Cidade não é para nenhum dos casos satisfatório, pelo contrário, há aumento do 
percentual em seis das cidades estudadas: Presidente Prudente, Rio Branco, Cascavel, Ribeirão 
Preto, Araguaína e Chapecó. Mesmo que Santa Maria, Sorocaba, Araraquara e Palmas tenham 
reduzido seus índices de vazios urbanos, o cenário em que se encontravam quando o segundo 
PD foi aprovado não é satisfatório.  
O aumento da área urbana atrelado à imensas glebas não parceladas gera uma baixa 
densidade que não justifica todo o investimento necessário em infraestrutura e equipamentos 
públicos. Para Mascaró (1979), a densidade urbana considerada “confortável” seria de 60 
famílias por hectare, nesse contexto, ao utilizar o índice do último censo demográfico realizado 
pelo IBGE de que cada domicílio brasileiro tem em média 3,2 pessoas (IBGE, 2010), encontra-
se o valor “adequado” de 192 habitantes por hectare. Partindo dessa premissa, calculou-se a 
densidade urbana bruta12 na época em que foram aprovados os Planos Diretores estudados. 
Para analisar o primeiro Plano Diretor, dividiu-se a população urbana referente ao Censo de 
2000 pela área urbana e para o segundo, dividiu-se a população urbana referente ao Censo 2010 
pela área urbana. Ainda que este cálculo seja somente uma estimativa, por compreender que a 
ocupação no território urbano não se dá de forma homogênea e que para maior acurácia seria 
preciso vincular o perímetro urbano aos setores censitários adotados pelo IBGE, os resultados 
revelam um aumento de área urbana desvinculado do crescimento populacional e distante dos 
padrões apropriados de ocupação.  
                                                       
12 No cálculo da densidade bruta considera-se como denominador a área do tecido urbano como um 
todo, incluindo-se os logradouros públicos, formados pelos bens de uso comum do povo como ruas, 
passeios, praças, jardins, entre outros elementos de uso público. Nesse cálculo incluem-se também as 
áreas dos terrenos ou glebas ocupados por estabelecimentos comerciais locais e equipamentos públicos 
de uso coletivo como, por exemplo, parques, escolas, postos de saúde, hospitais, creches, centros de 
assistência social, entre outros. (NAKANO, 2015, p. 69). 
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O Gráfico 47 reitera os resultados dos percentuais de vazios urbanos observados no 
Gráfico 46: a de que a ampliação do perímetro urbano tem acontecido para favorecer o mercado 
imobiliário em detrimento das necessidades da população e da cidade.  
Outro fator que complementa a análise de que a expansão urbana tem sido feita a partir 
de demandas especulativas diz respeito à taxa média geométrica de crescimento anual da 
população residente que é medida em porcentagem. Ao fazer o cálculo considerando-se a 
estimativa da população para os anos em que foram aprovados os Planos Diretores e 
comparando com o aumento percentual das áreas de perímetro urbano, observa-se em alguns 
casos valores contrastantes, em que o crescimento populacional se mostra bastante diminuto 
em relação à ampliação da área considerada urbana, conforme Tabela 32 e Gráfico 48: 
Fonte: elaboração da autora a partir de dados dos Censos Demográficos do IBGE (2000 e 2010): 
Tabela 200 - População residente, por sexo, situação e grupos de idade - Amostra - Características 
Gerais da População e áreas de perímetro urbano disponibilizadas junto aos Planos Diretores 
analisados, 2020.  

























DENSIDADE URBANA BRUTA NO PRIMEIRO E SEGUNDO PLANO DIRETOR PÓS-
ESTATUTO DA CIDADE
Plano Diretor 1 Plano Diretor 2
DENSIDADE URBANA BRUTA NO PRIMEIRO E SEGUNDO PLANO DIRETOR PÓS-EC
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Tabela 32 - Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre os anos em 
que foram aprovados os planos diretores 
MUNICÍPIO 
ANO PD 1 / ESTIMATIVA DA 
POPULAÇÃO 

















































































Fonte: Elaboração da autora a partir das estimativas anuais de população levantadas pelo IBGE (2003, 





Fonte: Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2006 e 2017), Araraquara (2005 e 2014), 
Blumenau (2006 e 2018), Cascavel (2006 e 2018), Chapecó (2004 e 2014), Ipatinga (2006 e 2014), Palmas 
(2007 e 2017), Presidente Prudente (2008 e 2018), Ribeirão Preto (2003 , 2007 e 2018), Rio Branco (2006 
e 2016), Santa Maria (2005 e 2018), Sorocaba (2004 e 2014) e Vitória (2006 e 2018) e estimativas anuais 








































Taxa de aumento de área de perímetro urbano (%) entre os Planos Diretores
Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre os 
anos em que foram aprovados os Planos Diretores
*Vitória não possui áreas significativas de vazios urbanos, nem tampouco
aumento de perímetro urbano.
**Blumenau e Ipatinga não tiveram seus perímetros urbanos alterados.
TAXA MÉDIA GEOMÉTRICA DE CRESCIMENTO ANUAL (%) DA POPULAÇÃO RESIDENTE 
E O AUMENTO PERCENTUAL DAS ÁREAS DE PERÍMETRO URBANO
Gráfico 48 - Taxa média geométrica de crescimento anual (%) da população residente entre os anos em 
que foram aprovados os planos diretores o percentual de aumento das áreas de perímetro urbano 
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4.3 O Estatuto da Cidade e a tentativa de minimizar os efeitos da urbanização dispersa 
De forma indireta, o Estatuto da Cidade fornece instrumentos que podem servir como 
mitigadores dos efeitos danosos da expansão urbana dispersa. Dentre os diversos 
instrumentos de indução de desenvolvimento urbano, elencou-se o parcelamento compulsório 
como o mais adequado para enfrentar os problemas decorridos dos vazios urbanos. Partindo 
do entendimento de que a propriedade deve cumprir sua função social, ou seja, deve servir aos 
interesses coletivos e culturais, estando acima dos interesses individuais (e especulativos), a 
Constituição Federal (1988) e posteriormente, o Estatuto da Cidade, definiram a necessidade 
de dar aproveitamento às áreas não ocupadas. 
Nesse sentido, a previsão e possível aplicação do parcelamento compulsório foi um dos 
pontos levantados na pesquisa dos treze municípios selecionados e foi possível identificar 
quatro situações nos Planos Diretores: a não previsão (N); a previsão sem definição territorial 
(S); a previsão com definição territorial (T) e a previsão com definição territorial e aplicação (A), 
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Quadro 19 - Situação do parcelamento compulsório nos Planos Diretores pós-Estatuto da Cidade 
Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2006 e 2017), Araraquara (2005 e 2014), Blumenau 
(2006 e 2018), Cascavel (2006 e 2018), Chapecó (2004 e 2014), Ipatinga (2006 e 2014), Palmas (2007 e 
2017), Presidente Prudente (2008 e 2018), Ribeirão Preto (2003 , 2007 e 2018), Rio Branco (2006 e 2016), 











SÓRIO (PLANO DIRETOR 1) 
PARCELAMENTO COMPUL- 
SÓRIO (PLANO DIRETOR 2) 
Araguaína/TO N S 
Araraquara/SP T T 
Blumenau/SC T T 
Cascavel/PR T T 
Chapecó/SC T T 
Ipatinga/MG T T 
Palmas/TO A T 
Presidente Prudente/SP T T 
Ribeirão Preto/SP T T 
Rio Branco/AC T T 
Santa Maria/RS T T 
Sorocaba/SP T T 
Vitória/ES T T 
LEGENDA: 
N. Não previsão 
S. Previsão sem definição territorial 
T. Previsão com definição territorial 






Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2006), Araraquara (2005), Blumenau (2006), Cascavel 
(2006), Chapecó (2004), Ipatinga (2006), Palmas (2007), Presidente Prudente (2008), Ribeirão Preto (2003 
e 2007), Rio Branco (2006), Santa Maria (2005), Sorocaba (2004) e Vitória (2006), 2020. 
Fonte: elaboração da autora a partir de Araguaína (2017), Araraquara (2014), Blumenau (2018), Cascavel 
(2018), Chapecó (2014), Ipatinga (2014), Palmas (2017), Presidente Prudente (2018), Ribeirão Preto 
















T: PREVISTO COM 
DEFINIÇÃO 
TERRITORIAL 
T: PREVISTO COM 
DEFINIÇÃO 
TERRITORIAL 
ANÁLISE DO PARCELAMENTO COMPULSÓRIO [PLANO DIRETOR 1] 
Araguaína/TO 
N: NÃO PREVISTO Palmas/TO 
A: PREVISTO E 
APLICADO 
Gráfico 49 - Situação do parcelamento compulsório no primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade 
Gráfico 50 - Situação do parcelamento compulsório no segundo Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade 
Araguaína/TO 
















T: PREVISTO COM 
DEFINIÇÃO 
TERRITORIAL 
T: PREVISTO COM 
DEFINIÇÃO 
TERRITORIAL 
S: PREVISTO SEM 
DEFINIÇÃO TERRITORAL 
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Entre os municípios pesquisados, somente Araguaína não previu o instrumento em seu 
primeiro Plano Diretor e no segundo não houve uma espacialização da proposta, apenas a 
identificação de que o instrumento poderia vir a ser aplicado. De forma oposta, Palmas, por sua 
vez, foi o único em que houve aplicação do instrumento – o que tem sido abordado por diversos 
autores por tratar-se de uma experiência pouco difundida no país (BAZOLI, 2016; CARDOSO, 
2018).  
O avanço na utilização do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios e seus 
sucedâneos (IPTU Progressivo no Tempo e desapropriação com pagamento de títulos da dívida 
pública) se mostrou reduzido. Até janeiro de 2014, dos 288 municípios com mais de 100 mil 
habitantes no país, somente oito haviam aplicado o instrumento: Santo André, São Bernardo do 
Campo, Diadema e São Paulo, no Estado de São Paulo, bem como Maringá no Paraná e as 
capitais estaduais Curitiba (PR), Goiânia (GO) e Palmas (TO) (DENALDI et al, 2015). Para Brajato 
(2019), o insucesso do instrumento se dá por uma série de razões, entre elas: descontinuidade 
política, problemas para manter pactos socioterritoriais locais e estratégia ineficaz de 
notificações aos proprietários.  
A ausência de autoaplicabilidade dos instrumentos do EC a dificuldades em enfrentar 
os conflitos inerentes à economia capitalista existentes no espaço urbano são apontados como 
as maiores razões do insucesso do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios.  
4.4 Expansão urbana market friendly  
Não se pode generalizar, nem tampouco inserir os municípios em quadros herméticos 
de análise. Porém, embora os contextos socioeconômicos, históricos e regionais sejam 
bastantes diferentes, identifica-se uma tendência à urbanização dispersa. Há uma 
complexificação do espaço urbano à medida que a área legalmente demarcada como urbana 
parece se estender ad infintum. A extensificação do espaço urbano não se dá mediante uma 
demanda real por área urbanizável. Os vazios urbanos tendem a aumentar ao mesmo tempo 
em que a densidade urbana tende a diminuir, caracterizando cidades cada vez mais extensas e 
mais caras, tanto do ponto de vista econômico, quanto social e ambiental. A infraestrutura se 
torna mais onerosa, à medida em que processos de segregação socioespacial se intensificam 
e danos ambientais irrecuperáveis são cometidos. Trata-se de uma urbanização corporativa 
(SANTOS, 2013 [2013]), de ganhos individuais e enormes custos públicos, a partir de demandas 
do mercado imobiliário local.  
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A alta rentabilidade proporcionada pela implantação de preço urbano em uma terra que 
até então era rural faz da transformação rural-urbano uma prática perseguida pelo mercado 
imobiliário e, na maior parte dos casos, corroborada pela gestão pública. Observa-se então a 
prevalência de interesses privados sobre a esfera pública, e a função social da propriedade e da 
cidade como uma diretriz longínqua. O desenvolvimento urbano, entendido aqui a partir de 
Maricato (2006) como crescimento com equidade e sustentabilidade, parece ser uma meta 
ainda mais distante nos Planos Diretores de segunda geração pós-Estatuto da Cidade. A 
expansão urbana emerge com o discurso de desenvolvimento de que “mais cidade” significa 
“progresso”.  
Fernandes (2013, p. 233) discorre acertadamente que “Se “leis ruins” podem dificultar – 
e muito – o reconhecimento de direitos coletivos e sociais (...), “boas leis” por si sós não mudam 
as realidades urbanas e sociais (...).”. É preciso considerar todo o avanço no direito urbanístico 
brasileiro decorrido da aprovação do Estatuto da Cidade – que de fato é uma lei inovadora e 
traz luz à questão da função social da propriedade. No entanto, mesmo que tenha o poder de 
minorar as desigualdades socioespaciais, por si só não elimina nenhum conflito, apenas os 
retira da sombra, como esclarece Rodrigues (2004).  
Em uma sociedade de matriz patrimonialista (MARICATO, 2006), que tem a propriedade 
privada da terra como um objetivo-fim, o enfrentamento dos conflitos e contradições locais 
requer amplo esforço, que significa traçar batalhas jurídicas, políticas e sociais em defesa da 
função social da propriedade e da cidade, o que não foi observado nos municípios analisados. 
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Região; Estado; Mesorregião; Microrregião;
Ano de instalação;
Área municipal;
População (Censo Demográfico 2000 e 2010); 
População (Estimativas em relação aos anos dos Planos Diretores e 2019);
Densidade demográfica (2010);
Classificação REGIC;
Evolução da população urbana e rural desde a década de 1970 no município e no Brasil.
Fonte: Sistema Cidades@ do IBGE, Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), Estimati-





Definição do perímetro urbano; 
Definição da zona rural; 
Definição da zona de expansão urbana; 
Áreas não parceláveis;
Parcelamento compulsório (instrumento de indução do desenvolvimento urbano).
Fonte: Planos Diretores, leis específicas de perímetro urbano, leis de áreas de proteção ambiental, 
leis de parcelamento do solo e leis de parcelamento compulsório do solo. 
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Apêndice A: Metodologia (continua)






1 2 3 4
Vetorização no AutoCAD 2018 dos perímetros urbanos 
e de expansão urbana, bem como das áreas não 
urbanizáveis.
Vetorização da mancha urbana consolidada e pouco 
ocupada na data de cada um dos Planos Diretores 
por meio de imagens de satélite do Google Earth Pro. 
Georreferenciamento das imagens no ArcGIS 10.7 
Incorporação em shapefile dos limites 
estaduais e municipais a partir da Malha 
Municipal Digital do Brasil (IBGE, 2018).
Importação dos dados do AutoCAD 2018 
(perímetro urbano, perímetro de expansão 
urbana, áreas não urbanizáveis, mancha 
urbana consolidada e mancha urbana pouco 
ocupada)
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Apêndice A: Metodologia (continua)






1 2 3 4
Cálculo das áreas dos 
polígonos correspondentes 
(perímetro urbano, perímet-
ro de expansão urbana, 
áreas não urbanizáveis, 
mancha urbana consolidada 
e mancha urbana pouco 
ocupada)
Cálculo das áreas passíveis 
de urbanização (vazios 
urbanos)
Cálculo das porcentagens 
de mancha urbana (consoli-
dada e pouco ocupada), 
áreas não urbanizáveis e 
vazios urbanos
Organização das porcenta-



































Apêndice A: Metodologia (continua)
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Apêndice B: Tabela com as informações das Capitais Regionais Brasileiras selecionadas para o estudo 
(continua) 
MUNICÍPIO UF REGIÃO REGIC CAPITAL PD 1 MAPAS 1 PD 2 MAPAS 2 Status 
Aracaju SE Nordeste A C 2010* Disponibilizado Inexistente - NOK 
Campinas SP Sudeste A - 2006 Disponibilizado 2018 Disponibilizado OK/N 
Campo Grande MS Centro-Oeste A C 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Cuiabá MT Centro-Oeste A C 2007* Disponibilizado Andamento - - 
Florianópolis SC Sul A C 2014* Disponibilizado Inexistente - NOK 
João Pessoa PB Nordeste A C 2009* Disponibilizado Inexistente - NOK 
Maceió AL Nordeste A C 2005 Disponibilizado Andamento - - 
Natal RN Nordeste A C 2007* Disponibilizado Andamento - - 
São Luís MA Nordeste A C 2006 Disponibilizado Inexistente - NOK 
Teresina PI Nordeste A C 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Vitória ES Sudeste A C 2006 Disponibilizado 2018 Disponibilizado OK 
Blumenau SC Sul B - 2006 Disponibilizado 2018 Disponibilizado OK 
Campina Grande PB Nordeste B - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Cascavel PR Sul B - 2006 Disponibilizado 2017 Disponibilizado OK 
Caxias do Sul RS Sul B - 2007* Disponibilizado Andamento - - 
Chapecó SC Sul B - 2004 Disponibilizado 2014 Disponibilizado OK 
Feira de Santana BA Nordeste B - 2018* Ñ Disponibilizado Inexistente - NOK 
Ilhéus - Itabuna BA Nordeste B - - - - - R 
Joinville SC Sul B - 2008* Disponibilizado Andamento - - 
Juiz de Fora MG Sudeste B - 2018 Disponibilizado Inexistente - NOK 
Londrina PR Sul B - 2008 Disponibilizado Andamento - - 
Maringá PR Sul B - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Montes Claros MG Sudeste B - 2016* Disponibilizado Inexistente - NOK 
Palmas TO Norte B C 2007* Disponibilizado 2018 Disponibilizado OK 
Passo Fundo RS Sul B - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Porto Velho RO Norte B C 2008* Disponibilizado Andamento - - 
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Apêndice B: Tabela com as informações das Capitais Regionais Brasileiras selecionadas para o estudo 
(continua) 
 
 MUNICÍPIO UF REGIÃO REGIC CAPITAL PD 1 MAPAS 1 PD 2 MAPAS 2 Status 
Ribeirão Preto SP Sudeste B - 2003 Disponibilizado 2017 Disponibilizado OK 
Santa Maria RS Sul B - 2005 Disponibilizado 2018 Disponibilizado OK 
São José do Rio 
Preto  SP Sudeste B - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Uberlândia MG Sudeste B - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Vitória da Conquista BA Nordeste B - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Araçatuba SP Sudeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Araguaína  TO Norte C - 2005 Disponibilizado 2017 Disponibilizado OK 
Arapiraca  AL Nordeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Araraquara SP Sudeste C - 2005 Disponibilizado 2014 Disponibilizado OK 
Barra Mansa - Volta 
Redonda 
RJ Sudeste C - - - - - R 
Barreiras  BA Nordeste C - 2004 Disponibilizado Andamento - - 
Bauru SP Sudeste C - 2008* Disponibilizado Inexistente - NOK 
Boa Vista RR Norte C C 2006 Disponibilizado Inexistente - NOK 
Cachoeiro de 
Itapemirim 
ES Sudeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Campos dos 
Goytacazes 
RJ Sudeste C - 2008* Disponibilizado Andamento - - 
Caruaru PE Nordeste C - 2004 Disponibilizado Andamento - - 
Criciúma SC Sul C - 2012* Disponibilizado Inexistente - NOK 
Divinópolis  MG Sudeste C - 2014* Disponibilizado Inexistente - NOK 
Dourados MS Centro-Oeste C - 2012 Disponibilizado Andamento - - 
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Apêndice B: Tabela com as informações das Capitais Regionais Brasileiras selecionadas para o estudo 
(continua) 
 
MUNICÍPIO UF REGIÃO REGIC CAPITAL PD 1 MAPAS 1 PD 2 MAPAS 2 Status 
Governador 
Valadares 
MG Sudeste C - 2006 Disponibilizado Inexistente - NOK 
Ijuí  RS Sul C - 2012* Disponibilizado Inexistente - NOK 
Imperatriz MA Nordeste C - 2004 N Disponibilizado 2017 N Disponibilizado X 
Ipatinga MG Sudeste C - 2006 Disponibilizado 2014 Disponibilizado OK 
Juazeiro do Norte - 
Barbalha 
CE Nordeste C - - - - - R 
Macapá  AP Norte C C 2004 Disponibilizado Inexistente - NOK 
Marabá AP Norte C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Marília SP Sudeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Mossoró RN Nordeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Novo Hamburgo - 
São Leopoldo 
RS Sul C - - - - - R 
Pelotas - Rio Grande RS Sul C - - - - - R 
Petrolina - Juazeiro  PE Nordeste C - - - - - R 
Piracicaba SP Sudeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Ponta Grossa PR Sul C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Pouso Alegre MG Sudeste C - 2008 Disponibilizado Andamento - - 
Presidente Prudente SP Sudeste C - 2008* Disponibilizado 2018 Disponibilizado OK 
Rio Branco  AC Norte C C 2006 N Disponibilizado 2016 Disponibilizado OK 
Santarém PA Norte C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Santos SP Sudeste C - 2011* Disponibilizado Andamento - - 
São José dos 
Campos SP Sudeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
Sobral CE Nordeste C - 2008* Disponibilizado Inexistente - NOK 
 307  
 
Apêndice B: Tabela com as informações das Capitais Regionais Brasileiras selecionadas para o estudo 
(conclusão) 
 
MUNICÍPIO UF REGIÃO REGIC CAPITAL PD 1 MAPAS 1 PD 2 MAPAS 2 Status 
Teófilo Otoni MG Sudeste C - 2008* Disponibilizado Andamento - - 
Uberaba MG Sudeste C - 2006 Disponibilizado Andamento - - 
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Apêndice C: Legenda referente à Tabela com as informações das Capitais Regionais Brasileiras selecionadas para o estudo 
(continua) 
Nomenclatura no Excel Descrição Quantidade 
Município Nome do município 76 
UF Estado em que o município se localiza 24 
Região Região em que os estados se encontram 5 
Classificação da capital regional de 
acordo com o REGIC (2008) 
A Capital Regional A  11 
B Capital Regional B 21 
C Capital Regional C 44 
Capital Se o município é capital estadual 15 
Plano diretor 1 Data em que foi publicado o primeiro Plano Diretor pós-EC - 
Mapas 1 Os anexos/mapas referentes ao primeiro Plano Diretor foram disponibilizados  61 
Plano diretor 2 Data em que foi publicado o segundo Plano Diretor pós-EC - 
Mapas 2 Os anexos/mapas referentes ao segundo Plano Diretor foram disponibilizados 1 
Status OK Município possui os dois planos diretores e todos os mapas anexos das 
leis foram disponibilizados 
13 
- Município possui o primeiro Plano Diretor, mas o segundo está em 
andamento 
34 
NOK Município possui somente um Plano Diretor pós-EC 15 
R Capitais Regionais classificadas a partir de mais de um município (o que 
dificulta a análise pelo Plano Diretor, que é um instrumento municipal, 
tendo sido excluídas por isso) ¹ 
3 
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Apêndice C: Legenda referente à Tabela com as informações das Capitais Regionais Brasileiras selecionadas para o estudo 
(conclusão) 
Status X Município possui dois Planos Diretores Pós-EC mas os mapas não 
foram disponibilizados ² 
1 
OK/N Município possui dois Planos Diretores pós-EC mas não foi incorporado 
ao estudo por necessitar de uma análise de expansão urbana mais 
complexa ³ 
1 
* O símbolo asterisco (*) foi utilizado para marcar os primeiros Planos Diretores realizados após 2006.
¹ Ilhéus – Itabuna/BA; Barra Mansa – Volta Redonda/RJ; Juazeiro do Norte – Barbalha/CE; Novo Hamburgo – São Leopoldo; Pelotas – Rio 
Grande/RS; Petrolina – Juazeiro/PE. 
² Imperatriz/MA. 
³ Campinas/SP. 
Fonte: elaboração da autora a partir de REGIC (2008); informações dos municípios disponibilizadas em páginas online das prefeituras (ou a partir de informações 
obtidas por e-mail e/ou telefone e Araguaína (2006 e 2017), Araraquara (2005 e 2014), Blumenau (2006 e 2018), Cascavel (2006 e 2018), Chapecó (2004 e 2014), 
Ipatinga (2006 e 2014), Palmas (2007 e 2017), Presidente Prudente (2008 e 2018), Ribeirão Preto (2003 , 2007 e 2018), Rio Branco (2006 e 2016), Santa Maria 
(2005 e 2018), Sorocaba (2004 e 2014) e Vitória (2006 e 2018), 2020.  
